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À memória saudosa de minha Mõi 
que, em vida, sempre me ensinou* 
pela palavra e sobretudo, com o 
exemplo das suas virtudes cristãs, 
a amar a Deus sobre todas as coi¬ 
sas, e a servir a Igreja — defensora 
nata dos pobres e dos humildes, 
contra a opressão e as injustiças 
dos poderosos* 






PREFÁCIO 


Reconhecesse, sem esforço, a actualidade do as- 
sunto que escolhemos para êste volume. 

A-despeito da luta que se trava na hora presente, 
entre o Ocidente e o Oriente — a civilização defron- 
tando-se com a barbárie, o espírito com a matéria -— 
cujas origens remontam ao século IX e cujas conse¬ 
quências a ninguém ê dado alcançar, os homens de 
Estado, da Igreja e os homens de estudo, não con- 
seguem desviar inteiramente a atenção do conflito 
entre as duas grandes forças — trabalho e capital — 
que pela sua extensa e profunda repercussão e com¬ 
plexidade, perturba a vida, não já de um grupo de 
Estados ou de um continente, mas de todo o mundo 
civilizado. 

Êste conflito não ê de hoje nem de ontêm, mas 
de todos os tempos ; tem a sua origem primordial nas 
desigualdades sociais que sendo indestructíveis — 
entram na ordem superior do universo que não de¬ 
pende da vontade caprichosa do homem mas da von- 
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tade soberana de Deus que assim a constituiu — de¬ 
vem procurar um justo e pacifico equilíbrio. 

É inegável que, entre todos os homens existe 
uma igualdade fundamental — de natureza, de ori¬ 
gem, de destino supremo e perante a lei e o dever. 

Mas o homem não é uma abstraccão ou um ser 
isolado; não foi criado para viver como Robisson 
Crosué, numa ilha deserta, com animais ou como 
Alain Gerbault , atravessando os mares, perdido en¬ 
tre a água e o ceu, dentro da sua barca. 

O homem é um $er social e na sociedade existem 
desigualdades providenciais, 

O homem nasce e cresce na família e esta não se 
compreende sem a autoridade, o chefe ; vive, traba¬ 
lha e morre, na tribu , na crdade, na pátria e estas 
não podem subsistir sem a gerarquia. 

Por outro lado, ê evidente que os homens dispares 
uns dos outros , pelo talento ou pelas energias, pela 
virtude ou pelo vício, são desiguais pelo mérito, pela 
fortuna, e pela posição social , 
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O nivelamento demagócico que preconisam cer¬ 
tos sistemas, é impossível ; a igualdade absoluta não 
passa de um sonho perigoso , de uma quimera sim¬ 
plesmente monstruosa. 

Trabalho e capital ou, com mais propriedade, ri¬ 
cos e pofrres (*) são uma intenção de Deus; não se 
pode condenar esta desigualdade sem condenar a 
própria Providência . 

Tendo Deus variado, como lhe aprouve, em ex- 
tençao e perfeição, as qualidedes concedidas a cada 
homem, estabeleceu o fundamento natural donde re¬ 
sulta inevitávelmente a diversidade de fortunas e a 
diversidade de categorias sociais , 

Mas o conflito não resulta propriamente do facto 
das desigualdades sociais, mas de outro facto, aliás 
reconhecido por todos — o desequilíbrio provocado 


(*) Não confundimos os pobres com o pauperismo e muito 
menos com o miserabilismo. 
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pela acumulação de bens nas mãos de uns poucos 
e a completa escassêz de recursos em muitos outros . 

Em todos os tempos se tem verificado êste con- 
traste que divide os homens em duas categorias; os 
que, abusando da sua situação privilegiada e des- 
prezando os graves deveres que dela resultam, vi¬ 
vem uma existência luxuosa, por vezes, esteril e vi¬ 
ciosa e 05 que trabalhando na oficina ou mourejando 
na terra, mal conseguem , pelo indispensável à vida 
e à dignidade de pessoa humana, libertar-se da dolo¬ 
rosa angústia de cada dia. 

Por isso repito, o conflito não é de hoje nem de 
ontêm mas de todos os tempos, se bem que, em nos¬ 
sos dias, se revista de gravidade tão extrema que 
paira nos horizontes da sociedade, ameaçador da 
mais ruinosa subversão, 

A antiga civilização greco-latina pretendeu re¬ 
solvê-lo pelo processo simples e brutal da escravidão. 

Considerava o pobre, como um instrumento ani¬ 
mado e eníre ê/e e o animal só havia uma diferença. 
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ê que o animal era tido em maior conta que o ho¬ 
mem ; 05 escravos de Caliguta podiam invejar ao ca¬ 
valo do imperador as honras e a dignidade de sena¬ 
dor romano e de haver bebido por uma taça de oiro , 

Depois de séculos de civilização cristã, conhe¬ 
ceu-o a Idade Média ; mas durante êste belo período 
da história, a concepção cristã da solidariedade pro¬ 
fissional, encontrou-lhe, nas corporações, a mais per¬ 
feita solução. 

Não tardou que o regime corporativo do traba¬ 
lho, influenciado pelo individualismo da Renascença 
c pelo livre-exame da i?e/orma, tendo de lutar a cada 
passo contra as intromissões do Estado absoluto, 
viciado na sua doutrina e viciado na sua aplicação, 
funcionasse defeituosamente e quãsi excluswamente 
em proveito dos mestres e do fisco. 

Em todas estas épocas porém, o problema do ca¬ 
pital e do trabalho, o conflito entre ricos e po&res, 
ocupara um plano muito secundário no espírito dos 
homens do tempo , 







Outras preocupações predominavam então no 
seio das sociedades ; as guerras, os interesses dinás¬ 
ticos, as rivalidades políticas e por vezes, as lutas re¬ 
ligiosas. 

Nos tempos modernos, dadas as formidáveis con¬ 
centrações do capital e do trabalho que fizeram dêste 
um factor preponderante, a vida económica trans¬ 
formou-se e esta transformação veio acompanhada 
do en/raguecimenfo do pensamento e da moral crista 
e do renascimento vigoroso do individualismo, ope¬ 
rado pela Enciclopédia, no século XVIIL 

Turgot dissolve em França, as velhas corpora¬ 
ções, em vez de as rejuvenescer e reformar; os legis¬ 
ladores, filhos da í?euo/ução, em nome da liberdade, 
impediram o seu renascimento * 

— O homem ê livre: só o homem é senhor dos 
seus actos, das suas faculdades, do seu trabalho: 
mesmo com o pretexto de o ajudar e proteger» nin¬ 
guém pode coagido ou obrigá-lo a servir e a traba¬ 
lhar — repefia-se* 
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Semelhante doutrina» sedutora na aparência, 
conquista adeptos, em tôda a parte; mas dela proveio 
a ausência completa de organisação no mundo do 
trabalho que faz do operariado uma pceira de átomos 
desassociados e sem ligação entre si, — consagração 
legal da anarquia que devia de aproveitar, como de 
facto aproveitou, aos ricos com prejuízo dos pobres * 

A teoria da liberdade de trabalho para aquête 
que não conta senão com o seu músculo para viver 
redú-lo a morrer de fome ou a acertar o trabalho nas 
condições mais duras e menos vantajosas que lhe 
impuzerem * 

E na realidade , esta foi a condição criada à 
imensa maioria dos pohres pela grande revo¬ 
lução, 

Obrigados a trabalhar para viver e privados do 
direito de associação para poderem defender-se , des¬ 
prezados pelos políticos, e pelo Estado , encontra¬ 
ram-se fatalmente à mercê das exigências e das 
opressões dos afortunados, que possuindo a terra e o 
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dinheiro , eram contudo livres : podiam dar ou não 
dar trabalho e nas condições que o seu egoísmo lhes 
sugerisse . 

Demais, segundo a doutrina económica em voga, 
o trabalho não passava de mercadoria que se com¬ 
prava pelo mais baixo preço, para com ela se haver 
o maior lucro , 

A pessoa do trabalhador, desprezada, envilecida 
nao contava ; a moral e a justiça nada tinham com o 
contrato de trabalho que dependia unicamente da 
lei fundamental da oferta e da procura, 

Dêste regime, tão cruel c ironicamente chamado 
o regime de liberdade do trabalho derivou para o 
operário uma série de malefícios: — um trabalho 
contínuo, além das próprias [orças, sem descanso ao 
domingo, trabalho prolongado que ia de doze a ca¬ 
torze horas por dia, tornando impossível a vida de 
família, a ausência de tódas as precauções higiénicas 
nas fábricas e nas oficinas tendentes a defenderdhes 
a saúde, a carência de provisões para os casos ine- 
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vitâveis de doença r invalidez, de desemprego e de 
acidentes, o desinteresse freqilente dos pafrões pelas 
condições de vida dos seus operários , não se impor¬ 
tando que tivessem família e filhos numerosos, que 
vivessem, em alojamentos inconvenientes, em barra¬ 
cas de animais ou em mansardas infectas. 

Tinham convencionado livremente um salário, pa~ 
gavam-no, e era tudo. 

O século passado — século de grande expansão 
económica e de grande progresso industrial — pode 
bem dizer-se que foi uma época de ferro para os 
operários assalariados . 

Relegados e abandonados por uma sociedade 
próspera e, sob certos aspectos, brilhante, de que 
êles eram os artífices e o fundamento obscuro, mal 
uesíidos, mal alojados , mal alimentados — presa viva 
oferecida aos estragos do afcoof e da tuberculose, 
modernos párias em cujo coração germinavam lenta¬ 
mente o ódio, a amargura, a inveja e a revolta, êste 
exército de escravos punha de contínuo em sobressalto 
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a vida dos homens tranquilos e a existência do$ go- 
zadores. 

Antes da guerra de 1914, tinham já conquistado 
a consciência de que eram homens e como os outros 
homens tinham direito r com o seu trabalho, a viver 
uma vida humana e não a vida de escravos e a par- 
ticipar tf os benefícios da civilização que o seu traba¬ 
lho alimentava ; e tinham também tomado consciên¬ 
cia de que eram o número e a força, que o seu iso¬ 
lamento era a sua fraqueza; e começaram a formar o 
que chamaram o exército dos trabalhadores cons¬ 
cientes e orgamsados que se propunha assaltar o 
capitalismo , 

Surge em cena o socialismo ~ precursor do co¬ 
munismo — cu jos chefes souberam explora r habil- 
mente as injustiças sociais, os abusos dos grandes e 
o descontentamento dos pequenos. 

De há muito que uma legislação operária, obra 
social embora incompleta, vinha melhorando consi¬ 
deravelmente a sorte e a condição dos operários, sob 
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o ponto de vista da duração do trabalho, do salário, 
dos acidentes, das aposentações. 

Mas às reclamações justas sucedem-se outras 
exorbitantes e as reclamações cedem a vez às exi¬ 
gências e às ameaças. 

A fôrça do número e a fôrça do músculo querem 
ditar imperiosamente condições ♦ 

A matéria prevalece sobre o espírito. 

Prepara-se a cidade nova em que a propriedade 
e todos os meios de produção passarão aos producto - 
res sob o signo da ditadura do proletariado. 

O Estado, até aqui desinteressado e desatento, 
dcsembaraça-se do lema liberal — Iaissez faire, lais- 
sez passei — e procura evitar a catástrofe que se 
avizinha, a revolução anárquica e violenta; dissolve 
os sindicatos operários, ninhos de revolucionários e 
esboça, no rmincfo do trabalho, uma nova organisa- 
ção tfenfro dos princípios e dos moldes do corporati¬ 
vismo * 

A Igreja, como nenhuma outra instituição, co - 
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nhece as ordens do mal social , toca a realidade trá¬ 
gica que os técnicos, a-pesar dos seus estudos , esfor¬ 
ços e estatísticas friamente cordenadas , não sentem 
e, por uezes procuram ocultar e traz f ao conflito, a 
solução justa e pacífica que f só por si f responde tanto 
aos homens de Estado e aos economistas liberais 
quando afirmam que a missão da Igreja não ê resol- 
ver os problemas económicos mas conduzir os ho¬ 
mens ao reino dos céus, como aos socialistas que a 
acusam de desiníerêsse pela sorte dos operários e pe¬ 
tas reformas sociais, ( x ) 


f 1 ) Muitos capítulos deste livro, reduzidos a forma de pa¬ 
lestras, foram lidos ao microfone de R + C. P, 
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I 

NATUREZA DO ENSINO EVANGÉLICO 


Moisés, legislando para o povo hebreu, 
preocupou-se com a excepção; Jesus, pro¬ 
mulgando uma sô lei de amor para a espécie 
humana, teve em vista a universalidade , 

Giovanni Rosadi 


A perene acção social da Igreja, através da 
história, manifestou-se mais ostensivamente, 
em nossos dias, sobretudo depois da publi¬ 
cação da notável encíclica de Leão XIII, sô- 
bre a Condição dos operários (*), 

Tão oportuno documento — que então alguns 
julgaram erradamente, uma transigência do espírito 
arguto daquele pontífice com as tendências do sé- 
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culo, ou uma manobra política, destinada a conquis¬ 
tar as massas operárias, desavindas ou afastadas da 
Igreja, ou ainda uma pura inovação, — é o lógico 
desenvolvimento da doutrina de Jesus e a sua apli¬ 
cação às necessidades dos tempos modernos, 

A acção social da Igreja, mergulha as suas raí¬ 
zes profundas no Evangelho, 

Numa época em que tanto interesse desperta o 
estudo dos problemas sociais, creio não se ter re- 
flectido, suficíentemente, nos ensinamentos sociais 
que o Evangelho contem. 

Admira-se a doutrina de Jesus, como doutrina 
individualista que nos esclarece apenas sôbre as re¬ 
lações do homem com Deus e com a vida futura e 
desconhece-se geralmente que essa doutrina nos ilu¬ 
mina e instrui igualmente e simultaneamente sôbre 
os deveres e direitos do homem, ser social, molde 
a encaminhar-nos para o nosso destino eterno 

Não surpreende semelhante atitude, da parte 
dos protestantes para quem a religião é sobretudo 
um assunto individual, mas não se compreende, da 
parte dos católicos, que a concebem , pregam e pro¬ 
pagam como doutrina sociaL ( : ) 

Julgo que falando-se, de Cristianismo sodal ou 
de Evangelho social, implicitamente se afirma que, 
nas palavras e discursos de Jesus e até nas suas 
acções, existe uma doutrina de carácter socíah 


0) Brunetière — Dhcoars de combats , 
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Demais, não há teórico ou utopista que não tenha 
procurado na autoridade do Evangelho, o prestígio 
dos seus sistemas. 

Mesmo, para alguns, quaisquer que sejam as fun¬ 
das divergências ideológicas que os separam, Jesus 
é, antes de tudo, um reformador sociaL 

Os escritores revolucionários de 1848, Meunier, 
Villegardelle e outros, veem no Evangelho e no Cris¬ 
tianismo primitivo, os princípios do socialismo mo¬ 
derno, a negação da propriedade e a apologia do 
comunismo, 

«cSe o cristianismo tivesse sido interpretado e 
aplicado, segundo o espírito de Jesus Cristo—escre¬ 
via Cabet—í se fôsse bem conhecido*e fielmente pra~ 
tícado pela numerosa porção de cristãos que são ani¬ 
mados de uma piedade sincera e que não têm necessi¬ 
dade senão de conhecer bem a verdade para a seguir; 
esse cristianismo, a sua moral, a sua filosofia e os 
seus preceitos seriam suficientes ainda para estabe¬ 
lecer uma organisação social e política perfeita, para 
libertar a humanidade do mal que a esmaga e para 
assegurar a felicidade do género humano sôbre a 
terra ; não havería ninguém que podesse recusar-se 
a dizer-se cristãos (*) 

Depois veio Renan que acerca de Jesus escreveu; 
— que sob certos aspectos não passava de um anar¬ 
quista, que não tinha noção alguma do que era o 


( l ) Le vrai christianisme stdvant Jesus-ChrisL 
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governo civil da sociedade; que êste governo lhe pa¬ 
recia pura e simplesmente um abuso; que sonhava 
com uma revolução social em que se invertessem as 
classes e em que tudo o que neste é oficial seria hu¬ 
milhado* ( 2 ) 

O italiano Labranca no Cristianesimo primitivo, 
considera também Jesus como um dos precursores 
dos agitadores modernos* 

Durante o século passado, os socialistas da Bél¬ 
gica e da Alemanha, veneram-no como seu irmão de 
armas e pretendiam, na luta contra a burguesia e o 
capitalismo, seguir as suas doutrinas e imitar os seus 
exemplos* 

Se em França, Jaurés o considerava defensor da 
sociedade burguesa, durante muitos anos poude 
vêr-se a sua fotografia entre as dos grandes mestres 
do socialismo* 

Rudolf Todt sustenta que para abraçar o pro¬ 
grama de Cristo, os socialistas sò têm que eliminar 
o seu ateísmo. ^Sem êste, as suas teorias, escreve, 
não poderão ser combatidas sob o ponto de vista 
cristão ; os seus princípios são não só conformes 
com as palavras do Novo Testamento mas im¬ 
pregnados das verdades divinas e evangélicas». 

Segundo o americano Herron, as palavras de 
Cristo parece terem por fim, senão exclusivo, ao me¬ 
nos principal, uma reforma económica -— : «o Ser- 


{*) Wíía de Jesus, Gap, VI, 
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mão da Montanha é a ciência da sociedade; é um 
tratado de economia política. Uma democracia indus- 
trial seria a realísação social da cristandade. Eis a 
Jógica do Sermão da Montanha*» 

Não são porém apenas os reformadores, mais ou 
menos revolucionários, que buscam, no Evangelho, 
uma doutrina sobre que assentem as suas extrava¬ 
gantes teorias, também os defensores do statu quo 
que favorece ambições, patrocina previlégios e gera 
abusos, pretendem encontrar, no Evangelho, a de¬ 
fesa das suas situações e prejuízos, 

Para estes goza dores, Jesus somente teria tido 
palavras que prégassem a resignação aos pobres e a 
todos os desgraçados e oprimidos, que aconselhas¬ 
sem a sorte que lhes coube, 

Porque respeitou as categorias e distinções so¬ 
ciais, como lei de Deus, julgam-no um conser - 
vador * 

Qualquer que seja o valor de opiniões tão con¬ 
traditórias e bizarras, uma coisa é certa: — o reco¬ 
nhecimento da influência social da doutrina que Je¬ 
sus ensinou* 

À vinte séculos de distancia, hoje, como outróra 
nas margens do Jordão ou do lago de Teberiades, a 
sua palavra atrai a atenção e seduz o espirito de 
quem a escuta sem prevenções. 

A-despeito das aparências em contrário, o movi¬ 
mento social que se observa em quãsi todos os povos 
civilizados caracterisa-se pelo respeito pela pessoa 
de Jesus, 
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«A aparição de Jesus, confessa um escritor ra- 
cionalista, permanece no mundo como o único prin¬ 
cípio de cultura morab As nações serão mais ou me¬ 
nos civilizadas segundo forem mais ou menos in¬ 
fluenciadas por esta aparição.» 

Ninguém, de boa fé f poderá contestar estas pa¬ 
lavras. 

É um facto, que hã na nossa sociedade, a-pesar-de 
tudo, mais justiça e maior prosperidade, e um desejo 
ardente de paz e de fraternidade ; que uma repulsa 
instintiva levanta os povos contra as agressões e as 
violências; que se o homem é hoje mais respeitado do 
que há vinte séculos, como pai e como cidadão livre, 
se a civilização atingiu uma perfeição que os povos 
antigos desconheceram, a Jesus o devemos. Entre os 
povos em que o Evangelho não é conhecido ou é ras¬ 
gado, o respeito mútuo desaparece: em vez do domí¬ 
nio da justiça e da caridade surge o regime da vio¬ 
lência e da força material. 

«Que se tracem sõbre um mapa-mundí—escrevia 
o conhecido historiador G, Kurth — as fronteiras da 
civilização e vêr-se Hã que se traçaram as fronteiras 
do cristianismo. Quem descer através das camadas 
sobrepostas da sociedade, para ver até onde pene¬ 
trou o trabalho do espírito civilizador, verificará que 
êle se detem no limite preciso, atingido pelos princí¬ 
pios cristãos,» (*) 


( a ) Les Origines de ta cíviUsation* Introduction. IV* 
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Ora o Evangelho é a expressão simultaneamente 
mais simples e mais completa do Cristianismo. 

É ali, quem o quizer conhecer, na sua integri¬ 
dade original e abranger a sua influência, que o deve 
procurar: ali, se descobrem as raízes vivas e exube¬ 
rantes da nossa civilização e as origens da acção so¬ 
cial da Igreja. 

Não se pretende que o Evangelho contenha, an¬ 
tes de tudo e sobretudo, um programa ou uma men¬ 
sagem social. 

Enganam-se os que consideram Jesus Cristo um 
reformador, à maneira de Proudhon ou de Karl- 
-Marx. 

As suas palavras nunca foram revolucionárias ou 
prólogo de agitações e de catástrofes, em proveito de 
uma classe, 

Não condenou expressamente a ordem social e a 
economia então em vigor, mas conheceu e denunciou 
os seus abusos e, não se teria erguido com veemência 
contra os ricos, os poderosos e os sacerdotes do 
tempo, se uns e outros cumprissem os deveres que 
lhes impunha a sua situação social, 

Mas as suas palavras eominatórias não denun¬ 
ciam um demagogo. 

No entanto, nunca os homens ouviram uma 
doutrina social, como a que Jesus pregou : ninguém 
ensinou com tanto saber e autoridade, com tão pene¬ 
trante visão do futuro e com tão perfeito conheci¬ 
mento dos homens, 
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Platão. Aristóteles e Buda falaram a um época, 
a um meio social, a uma raça ; eram homens. 

«O próprio Moisés — diz Giovanni Rosadi — 
legislando para o povo hebreu preocupara-se da 
excepção; Jesus, promulgando uma só lei de amor 
para toda a espécie humana, tinha em vista a univer¬ 
salidades (*) 

Quem ouvir as suas palavras — Amai-vos uns 
aos outros — Amai a Deus sobre todas as coisas e o 
próximo como a vós mesmos — compreende que não 
é um Rabi que fala aos judeus mas o Mestre que fala 
à humanidade. 

Desinteressando-se, aparentemente, dos proble¬ 
mas sociais que nas circunstâncias em que vivia se 
apresentavam ao seu espírito, tratava-os ligeiramen¬ 
te, como que de passagem : — dai a César o que ê 
de César e a Deus o que é Deus —- respondia aos 
que lhe preguntavam capciosamente se deviam pa¬ 
gar tributos e impostos. 

No entanto, estas palavras imortais vinham liber¬ 
tar a consciência humana, escravizada pelos que 
exerciam o poder sobre os corpos e a tirania sobre as 
almas. 

Observara que as classes predominantes — sa¬ 
cerdotes e fariseus — preocupados inteira e exclusi- 
mente com um culto meramente ritual e uma jus¬ 
tiça aparente, tinham perdido todos os sentimentos 


( a ) 11 processo di Gesú, 
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de generosidade e de misericórdia para com os infe¬ 
lizes, Não tomou, contudo, directamente a defesa 
destes nem caminhou exaltado à frente dos descon¬ 
tentes. no assalto aos que abusavam. 

Semelhante atitude provocaria perturbações na so¬ 
ciedade humana que ele vinha pacificar e não agitar. 

Contenta-se em demonstrar a sua predilecção 
por todos os desgraçados: consola as viúvas, cura 
os doentes, dá pão aos famintos, condena, por meio 
de parábolas, os maus ricos, e incarna no bom Sama- 
ritano, o homem bom e caritativo. 

Sc repete, várias vezes — Ai de vós ricos! — 
nada nos leva a crêr que alveje apenas os seus con¬ 
temporâneos detentores da fortuna ; o seu pensa¬ 
mento alarga-se a todos os que, de futuro, na Judeia 
ou em qualquer outra parte do mundo, se prendem 
exclusivamente aos bens materiais, menosprezando o 
seu destino supra-terrestre e postergando os deveres 
para com os seus semelliEintes, 

À impersonalidade, a originalidade desta dou¬ 
trina e sobretudo o seu admirável poder de adapta¬ 
ção, a todas as sociedades, caracterizam a sua univer¬ 
salidade. 

Sucederão os tempos, as gerações desaparecerão 
para dar logar a outras e o Sermão da Montanha 
conservará intacto o seu prodigioso valor social. 

Enganam-se porém os que julgam descobrir nele 
um tratado de economia política e no Evangelho, um 
programa de reformas sociais. 

Os tratados de economia política e os programas 
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de reformas sociais envelhecem bem depressa ; efé¬ 
meros» como as circunstâncias a que devem a ori¬ 
gem» morrem com aqueles que os conceberam» 

Os tratados ou programas do Evangelho teriam 
o mesmo destino ; ótimos para um século» seriam ina- 
daptãveis a outro» 

Por isso «Jesus não traçou um programa social — 
diz neste passo e com razão Harnack — se por esta 
palavra se entendem instruções e organizações bem 
definidas» Se tivesse promulgado leis úteis para a 
Palestina» qual o resultado? Hoje seriam nocivas» 
amanhã caducas e teriam mudado e confundido 
absolutamente o Evangelho»» 

O carácter ao mesmo tempo sublime e simples 
do ensino social de Jesus deriva da sua inteira subor¬ 
dinação à idéa religiosa» 

Quem tentar separá-lo da religião, condena-se a 
pervertê-lo, arrisca-se a não poder compreendê-lo, 
«O que preocupou Jesus» no seu ministério, es¬ 
creveu Peabody, não foi a reorganização da socie¬ 
dade» mas a revelação à consciência humana das suas 
relações com Deus». 

— Que serve ao homem ganha r o universo, se 
vier a perder a sua alma?! — Procurai primeiro o 
reino de Deus e a sua justiça e o resto vos será dado 
por acréscimo — dizia o Mestre, 

As necessidades sociais e económicas diferem de 
um povo para outro» de um clima, de uma época para 
outra; as necessidades religiosas a que Jesus trouxe a 
Revelação» são universais e invariáveis. 
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A missão de Jesus é estabelecer na terra o reino 
de Deus, 

Não se trata de um reino ou império terrestre, 
como julgavam os judeus, porque dêle os pobres e 
os humildes serão os primeiros: — Quem se fizer pe¬ 
queno como uma destas crianças serú o primeiro no 
reino dos céus . 

Fazer a vontade do Senhor e realizar o seu rei¬ 
nado sobre a terra na esperança de alcançar o reino 
supra-terrestre» tal é a grande lição de conjunto que 
flui de todo o Evangelho, 

O Evangelho não contém portanto uma doutrina 
social, se, por esta expressão, se entende uma doutri¬ 
na cujo o objecto determinado e preciso sejam as re¬ 
lações dos homens entre si e com os bens materiais; 
nele não se descobrem soluções particularistas para 
os problemas que hoje nos agitam como seja uma 
teoria do justo salário ou das horas de trabalho, Mas 
aquele que estudar atentamente o pensamento de 
Jesus convencer-se-á de que tais teorias ou melhor, 
determinada doutrina económica» é ou não conforme 
com o Evangelho, 

Quando o sindicalista intelectual G, Sorel escre¬ 
veu: «O Evangelho não é senão para o homem puri¬ 
ficado, para o anacoreta e para o santo, nada se 
aprende nêle que possa interessar à sociedade civil 
moderna» (*) esqueceu que Jesus» embora preo- 


(*) Crise de ta soQiêtê antique. 
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cupado sobretudo com o reino dos céus, não se de¬ 
sinteressara do reino da terra. 

Não é difícil sustentar que fizera depender, em 
certo modo, as prosperidades do primeiro da boa 
administração do segundo, 

Ao ensinar-nos a repetir — Venha a. nós o vosso 
reino — que a vossa vontade seja [eita na terra como 
no céu — compreende-se que deseja que a vontade 
divina se cumpre na sociedade terrestre como na ou¬ 
tra; e, mandando-nos em seguida pedir o pão nosso 
para todos os dias f indica claramente que, ao cumpri¬ 
mento da vontade de Deus no céu e na terra, está 
subordinada à satisfação das necessidades materiais 
da existência: 

Ter o pão de cada dia é para o homem condi¬ 
ção essencial de vida e portanto meio de amar e de 
servir o Criador.. 

Adiante se esderecem estes princípios. 

Basta por agora que se conheça que as preo¬ 
cupações sociais e mesmo as económicas não são de 
todo, excluídas do ensino evangélico e que para se 
compreender o Evangelho, os seus ensinamentos nao 
se podem separar e dividir. 

Tudo o que Jesus disse para nos esclarecer e ins¬ 
truir, sobre o trabalho, a autoridade, a riqueza e a 
pobreza refere-se ao reíno de Deus, cujos funda¬ 
mentos lançou; não se pode no entanto deduzir que 
o reino presente não tenha sido objecto da sua soli¬ 
citude. 

Se o homem não vive somente de pão, não pode 
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vívcr sem pão; os bens materiais são desprezíveis 
quando se erguem como obstáculo ao reino de Deus, 
m is tem o sen valor, porque podem e devem con¬ 
correr para o rsiahelcdmento desse reino, 

Pode pois dizer ?ie que há uma ordem social e 
económica, mntthiclu nos princípios do Evangelho. 

Ívii< ‘i principias penetraram a sociedade antiga 
r modificaram-na, nms só depois de terem transfor¬ 
mado ui Indivíduos. 

O que torna precário as mais belas reformas so- 
cíaiM é Julgar-se que uma sociedade se transforme 
por melo de leis, de decretos legislativos ou por re¬ 
voluções e actos de violência; que baste proclamar-se 
o amor, a paz e a solidariedade para que subitamente 
as massas humanas se deixem orientar e governar 
por êsses nobres sentimentos; ou que se distribua, 
por elas, caudais de dinheiro e de cultura para que 
magicamente se tornem felizes. 

Mesmo, realizadas na sociedade, as condições de 
bem-estar material, se os indivíduos não souberem ou 
não quiserem moderar desejos e apetites e preten¬ 
derem sempre, mais e mais para a satisfação do seu 
orgulho e ambições ou do prurido de gozo e prazer, 
poderá esperar-se que o bem-estar social — que não 
6 sòmente abundância de bens materiais — mas paz, 
justiça, amor, respeito e auxilio mútuos — f possa 
nascer de invejas desencadeadas, de ódios ineonti- 
dos e de ambições insatisfeitas? 

Ilusão perigosa, que não deixa reflectir sobre as 
mais duras realidades! 
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Enquanto o homem for o homem, isto é, o ser 
que conhecemos em nos e nos outros, egoísta, goza** 
dor, ambicioso, violento até à brutalidade quando 
trata de defender os seus interesses, em vão, legis¬ 
ladores e políticos modificarão as condições exterio¬ 
res da sociedade em que nasce, vive e morre. 

Multiplique-se o conforto, a riqueza e o saber, 
e de facto assim se tem feito, e a sociedade não se 
modificará senão aparente e ilusoriamente. 

Tem-se comparado a sociedade a um organismo. 

Que saúde esperar dum corpo orgânico, se os 
órgãos não forem sãos, se os tecidos ou as moléculas 
_. elementos primitivos — permanecerem mórbidos? 

As doenças que o mundo sofre são individuais e 
sociais e estas por via de regra derivam dos inales 
que nos afligem individualmente. 

Os que se preocupam com o progresso e civili¬ 
zação da sociedade e vivem absorvidos em corrigir 
apenas, as instituições, as organizações, — certos 
ajustamentos exteriores defeituosos — não querem 
vêt que o mais importante seria começar por corrigir 
ou aperfeiçoar os elementos que os constituem. 

Assemelham-se ao arquítecto que pretendesse er¬ 
guer e construir um edifício sólido, magnífico e du¬ 
radouro, sem pedras fortes e peças consistentes. 

«Propõem -nos diversas panaceas, escreve Her- 
ron, que devem ter por efeito curar as chagas so¬ 
ciais e acabar com os queixumes dos descontentes. 
Entre êsses projectos, há-os úteis e necessários que 
procedem do desejo real de melhorar o estado da 
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sociedade-, mas nenhum poder político, nenhuma le¬ 
gislação conseguirá tornar o homem desinteressado. 
Enquanto os homens mio adoptarem uma vida isenta 
de egoísmos, não se propuserem o bem de seus ir¬ 
mãos i* o prosseguir o beni social, com o mesmo ar¬ 
dor que pmcurmn n sru próprio bem, a injustiça e a 
drsigualdndt desaparecerão sob uma forma para 
iv,vpmo i*n’j!i \nb urna outra rmiis cruel». 

Qukl tvtfvs sim ;* moribus —- escrevia liorádo. 

♦Se os trabalhadores triunfassem, dizia em 1899 
o i hríe socialista Vandervelle, aos operários de Mar- 
Ugoy-sur-Sarabre, sem terem realizado as evoluções 
morais que são indispensáveis, o seu reino seria a6o- 
minuvcl e o mundo ficaria mergulhado em sofrimen~ 
tos , brutalidades e injustiças tão grandes como as 
do presente». 

Anos depois, os nacionalismos exacerbados—de 
que o bokhevismo ê uma modalidade — vinham 
corroborar, com uma dura experiência, as palavras 
do socialista belga. 

Quão diferente o método que seguiu o divino 
Reformador! 

Procura o indivíduo e no indivíduo o que éle tem 
de mais oculto, escondido e de mais íntimo; vai di¬ 
reito ò sua alma, à sua consciência. 

Interrogam-no os fariseus sobre o reino de Deus 
c responde: O reino de Deus não chega de uma ma~ 
m ira que impressiona a vista t , , o reino de Deus 
está dentro de vós* 

O seu ensino, parece, aos que o conhecem super- 
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ficialmente» individualista e tão exclusivamente indi¬ 
vidualista que se tem escrito que o homem que vive 
em sociedade, nenhuma luz encontra nele. 

— «Dirige-se ao anacoreta, diz G. Sorel, alheía- 
-se portanto a toda a idéa de justiça-sodal»; e Emí¬ 
lio Faquet chegou a escrever: — «Sou levado a crer 
que Jesus é o fundador do individualismo. Abri o 
Evangelho, não encontrareis nas suas paginas, a jus¬ 
tiça mas o amor». 

Semelhantes concepções são falsas. 

Mesmo que Jesus, durante a sua vida, pregasse 
apenas a seres isolados — e não é verdade — esses 
indivíduos, objecto único da sua doutrinação viviam 
em um meio social onde necessariamente a sua dou¬ 
trina devia ter influência. 

Se consagra e dedica a sua solicitude a cuidar 
do indivíduo, ê que sabe que a cura de cada membro 
traria o bem-estar de tõda a sociedade, 

Porque criou o Cristianismo uma nova civiliza¬ 
ção? 

Porque mudou o homem interior, as suas crenças 
e os seus sentimentos, porque regenerou o homem 
moral e o homem intelectual, *— responde Guizot (*). 

Portanto Jesus foi um Mestre profundamente in¬ 
dividualista e profundamente social. 

Reforma a sociedade, aplicando-se primeiramente 
— não exclusivamente — a reformar o indivíduo. 


p) Histoire de ta civiUsation en Europe , C. I. 
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Realiza-se então, em toda a sua fõrça, a lei da 
reciprocidade: — a sociedade reformada ajuda o in¬ 
divíduo a aperfeiçoar-sc. 

Porque Cristo dmcjava o desenvolvimento orgâ¬ 
nico da nova nocitvinde, trabalhou pacientemente 
por forma In, célula por célula. Cada vida humana 
impregnada do rs pi rito que fílc incarnou e revelou, 
marcava um passo, à frente, para o reino de Deus, 
Cada vrz que a idéa nova do Pai e de uma vida 
nova st* apossava fortemente de uma alma c a de- 
terminava A acção, realizava-se um progresso. 

fí o que sc passa quando os tecidos do organis- 
mo humano foram destruídos pela doença ou por um 
choque exterior e um novo tecido se vai formando 
silencíosamcnte até reconstituir o organismo, 

Jesus incarnava um novo tipo de vida que se re¬ 
produziria nas relações com os homens que eram tes¬ 
temunhas das suas palavras e acções. 

Como o sangue corre expontâneamente pelas 
artérias ou pelos vasos capilares normalmente cons¬ 
tituídos, semelhante trabalho de assimilação se rea¬ 
liza no organismo social. 

Desta sorte, Jesus trabalhava a alma dos indiví¬ 
duos, mas o seu objectivo não era só o indivíduo 
mas também a sociedade: o seu método implicava o 
emprego de forças sociais; sabia que era necessário 
implantar uma nova concepção da existência para 
que uma vida nova pudesse ser vivida e que as pes¬ 
soas renovadas formariam outros tantos centros de 
vitalidade donde surgiria a sociedade nova» 
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Ao instruir o homem, não o considera um soli¬ 
tário* 

Reeorda-ihe os múltiplos laços que o prendem 
ao Ser Supremo, que é o Senhor do céu e da terra, 
que faz brilhar o sol e chover sobre os bons e os 
maus, que governa os corpos e as consciências, que 
é a fonte da autoridade e a origem do poder; Pila- 
tos, não teria autoridade sobre mim, diz, se ela não 
lhe viesse do alto, que é Pai das criaturas humanas, 
que ama cada uma delas individualmente e que não 
quere que pereçam, semelhante ao pastor que corre 
atrás da ovelha perdida, indulgente com o filho pró¬ 
digo arrependido*,, 

Êste Pai é nosso Pai; todos — Cristo e os ho¬ 
mens — formamos uma só família, somos irmãos. 
Está nos céus e governa-nos com terna solicitude; 
conhece aquilo de que carecemos e se sustenta as 
aves do céu, peçamos-lhe confíadamente, o pão de 
cada dia, porque «qual de vós ouvindo a seu filho 
pedir pão lhe daria uma pedra?» 

Deus, Senhor e Pai —- não é esse potentado, 
imaginado pelo racionalismo, que depois de ter lan¬ 
çado nos espaços o mundo e as almas, se retira de¬ 
sinteressado, se isola egoista, soberbo e desdenhoso 
da sua obra* 

Êle é também o juiz. Não hâ um acto, um pen¬ 
samento, um desejo que êste Magistrado íntegro não 
pese na balança da sua justiça, Mas o Pai não jul¬ 
gará só, «êle deu ao Filho todo o julgamento, 
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-de que iodos os homens, honrem o Filho como hon¬ 
ram o Pai ( 1 ), 

Quem o despreza c não aceita as suas palavras 
encontrará quem o julgue ; a doutrina que ensinou 
será o seu juiz ; condená-lo- a no último dia ( 2 ), 

O homem puni Jesus é um ser essencialmente 
religioso* 

Esta verdade constitui n essência e o fundo do 
seu euMÍno, Depois de ter revelado aos homens o 
Pntlrr, n Paternidade» a Providência e a Justiça de 
Druv prega as grandes virtudes individuais* 

Primeiramente: a obediência* 

Q homem — sêr racional — é livre mas não é 
independente* Deve guiar-se por uma Vontade Su¬ 
perior que lhe intima as suas ordens quer directa- 
mente, falando-lhe à consciência, quer por meio de 
leis que outros promulguem. 

Se quizer entrar na vida eterna disse a um jovem 
que o interrogava — que observe os mandamentos, 
que cumpra a lei. 

Insiste sobre a humildade — virtude que os sá¬ 
bios de Roma e da Grécia ignoravam. 

Os mais altos espíritos do paganismo prestaram 
sempre culto à vaidade e ao orgulho, prostrando-se 
diante do ídolo da glória. Desconhecedores do ver¬ 
dadeiro Deus — integro apreciador dos méritos hu- 


H S. João * V. 16-47. 
( 3 ) S. João. XII, 44-50* 
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manos — mendigavam falazes sanções à opinião 
pública* 

«Tende cuidado! não façais as vossas boas obras 
diante dos homens para serem vistas, não recebereis 
a recompensa de vosso Pai que está nos céus, Quan¬ 
do deres esmola, não faças soar diante de fi a 
trombeta, como fazem os hipócritas, nas sinagogas e 
nas ruas, para serem honrados pelos homens; de¬ 
claro que êsses Já receberam a sua recompensa»* 

— «Mestre — preguntaram-Ihe um dia os discí¬ 
pulos — qual de nós será o primeiro no reino dos 
céus?» Jesus, sentou-se, reüniu em volta de si os doze 
e disse-lhes: «Se algum quizer ser o primeiro que 
seja agora o último e o servo de todos»; e chamando 
em seguida uma criança, envolveu-a carinhosa- 
mente num abraço e disse: «Em verdade vos digo, 
que se não mudardes e não vos tornardes como esta 
criança não entrareis no reino dos céus», 

Jesus, acercando-se do indivíduo, coloca-o em 
frente de Deus; ensina-lhe que não é o cego acaso 
que dispõe dos seus destinos; que não é a frágil em¬ 
barcação, vogando sem norte no oceano imenso, mas 
o navio dirigido e governado superiormente pela mão 
segura de um previdente Piloto* 

E como não bastasse esta revelação, traça-lhe 
uma nova orientação de vida. 

Na sociedade antiga, escreve Brunetiére, a orien¬ 
tação da vida encontrava-se na função de viver; o 
grande problema era viver, pouco importando viver 
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de uma maneira eu de outra, contanto que se vivesse 
plenamente* 

À maior revolução operada por Jesus foi colocar 
o objecto da vida fora dela mesma, para além dela, 
na realização de um ideal desconhecido ou tido como 
inteira mente in acessível* 

Sem divicnrui/ur o Indivíduo do meio social e ter¬ 
restre em qur nnm\ vive e se agita, abre-lhe um 
horl/njifc magnífico, enobrece-o com imortais e infi- 
HÍl v '.pcranças. 

(> que ama a sua vida perdê-la-á; o que odiar a 
sua vida neste mundo guardá~t&-é para a vida 
eterna, 

O grande problema não é viver, mas viver de 
tal sorte que a vida prossiga depois, plena e com- 
pl> la, fora dos limites do tempo* 

Seria não compreender o que fica dito, julgar que 
(mis é inimigo da vida e do progresso humano* Ble 
veio ao mundo para que a sua doutrina e o seu 
exemplo conduzissem os indivíduos e os povos pelo 
caminho do bem aos cumes de um ideal que torna 
mais bela e mais nobre a existência individual e so¬ 
cial* — «Eu sou o caminho , a verdade e a vida; vim 
para que os homens tenham a vida e a tenham em 
abundância »* 
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II 

DOUTRINA SOCIAL DO EVANGELHO 


O verdadeiro fundador rio catolicismo é 
)e$tis Cristo ; a primeira Fonte do ensino so- 
dof da Igreja ê incontcstàvelmente o Bvan - 
,gclho. 

J. Duperray 


A Igreja não tem por missão formar apenas o 
homem, em relação com o sen destino so¬ 
brenatural; procura estabelecer uma socie¬ 
dade cristã, isto é, uma sociedade cujas 
Jdéas» costumes e instituições derivem da fidelidade 
mais ou menos perfeita aos preceitos religiosos mas 
cuja organização e estrutura sejam orientadas e in¬ 
formadas pelo espirito do Evangelho, pela doutrina 
de Jesus, 

Somente a Igreja possue uma doutrina totalitá¬ 
ria; que esclarece e instrui o indivíduo, desde o berço 
ao tumulo, em todas as emergências e condições da 
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vida, projectan do-se, de alto a baixo, em tôdas as ca¬ 
madas sociais. 

Se, ao criar o homem, Deus o dotou de corpo e 
alma, com o dever e o direito de prover a tôdas as 
suas indigências — espirituais e materiais , ao 
fundar a sua Igreja, Jesus chamou aos apóstolos pes¬ 
cadores de homens e não pescadores de atinas , si¬ 
gnificando, evidentemente, que a sua doutrina não 
devia pairar e subsistir no puro dommio das espe¬ 
culações ou dirigir-se apenas à alma individual mas 
abranger todo o homem — sê r socia/ e portanto 
a colectividade. 

Daí que a Igreja mesmo quando nos prèga a vida 
futura não esquece as condições da vida presente; 
quando trata dos interesses espirituais do homem 
não despreza nem descura os seus legítimos interes¬ 
ses materiais: quando nos convida a voltar os olhos 
para o céu não nos aconselha a abandonar a terra, 

Para libertar, porém, o nosso espírito das ilusões 
e quimeras duplamente perigosas de uma felicidade 
total e imediata, mostra, para além dos horizontes 
limitados do presente, a visão imensa e infinita da 
eternidade, fazendo prevalecer pelas noçoes do bem 
e do dever, da justiça e da fraternidade, as esperan¬ 
ças imortais, no meio das brutalidades, das injusüças 
e dos conflitos sociais. 

E enquanto filósofos, sociólogos e políticos das 
mais variadas escolas e tendências, passam preocupa¬ 
dos em remodelar ou destruir a sociedade, para a 
refundir de novo, ela, permanece através dos tem- 
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pm. atenuando, corrigindo ou rebatendo teorias, e 
dirigindo os passos da humanidade de modo que as 
conquistas do piTscnlc não comprometam a justiça, 
o direito i* ns destinos dos povos» 

i rr m\ cmudíiiunitc que a doutrina do Evange¬ 
lho vb.i ■.òrnrnlr o Indivíduo c neste apenas a alma 
JMH nu v ii liçiv-, com Deus r a vida futura; que é 
i nuqih-himrnlc omissa /uvrai das condições da vida 
pn Ni* m tr r das relações sociais. 

Hm 1 'rrlofi meios» formou-se mesmo uma opinião 
* nirmie r indestrutivel de que a Boa Nova, que Jesus 
fiomr ao mundo, seria profunda e exclusiva mente 
Individualista» asociaL senão antissocial, repassada 
de desprezo ou de um calculado esquecimento de 
I tido o que não seja super-terrestre. 

Muitos homens, racionalistas ou areligiosos, con¬ 
sideram Jesus e o seu Evangelho como humana e so- 
t ialmcnte perigosos. 

Nestes, como noutros planos da ciência social, 
Augusto Com te exerceu tão nefasta influência sõbre 
os HiMLs contemporâneos que ainda se não desgastou. 

Comte excluiu, como ê notório, Jesus do seu ca- 
lendário; classificou-o como um personagem essen- 
cia! mente charlatão e escreve que «o monoteísmo 
ocidental ê viciosamente qualificado de cristianismo, 
considera o Catolicismo como tendo sido fundado 
por São Paulos e refere-se tfà quimérica Paixão do 
pretendido fundador do Catolicismo» f 1 }. 


( l ) Système de Poíitique positi viste. Pág. 409. 
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Renan negou a divindade de Jesus, insinuando 
habilmente que se tratava de um pobre, ignorante 
das condições elementares da nossa existência sobre 
a terra ou de um sonhador perigoso e subversivo. Se 
emoldura a figura de Jesus em adjectivos enterneci¬ 
dos e adocicados, se proclama que entre os filhos 
dos homens não houve outro maior, aponta-o, como 
se deduz de algumas transcrições, como um insen¬ 
sato, ao tratar de questões que interessam à socie¬ 
dade. 

Segundo Renan — «Jesus prègou que êste mun¬ 
do não passa de um sonho e que nêle tudo é ima¬ 
gem e figura, que o verdadeiro reino de Deus é o 
ideal e que o ideal pertence a todos» — «A sua sub¬ 
missão aos poderes estabelecidos, depreciativa no 
fundo, era completa na forma». — «Pagava o tributo 
a César para não escandalizar». — «A liberdade e o 
direito não são dêste mundo; desprezando a terra, 
convencido de que o mundo presente não merece 
que nos ocupemos dêle, refugiou-se no seu reino 
ideal». — «Dar a César o que é de César e a Deus 
o que é de Deus, criou qualquer coisa de estranho à 
política, um refúgio para as almas, no meio do impé 
rio da fôrça bruta. Seguramente uma tal doutrina ti¬ 
nha os seus perigos», — «Estabelecer como princípio 
que o sinal para se reconhecer o poder legítimo é 
fixar uma moeda e proclamar que o homem perfeito 
pague o imposto, por desprezo e sem discutir, era 
destruir a república, à maneira antiga, e favorecer 
tôdas as tiranias». — «O cristianismo, neste sentido. 
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* nntribulu muito para enfraquecer o sentimento dos 
deveres do cidadão e para entregar o mundo ao po- 
der dos factos consumados». — «Jesus não conside¬ 
rou nunca a terra, as suas riquezas e o poder mate¬ 
rial, como valendo a pena que deles cuidássemos». 

«Voltado sem reservas â sua idea, a ela subor¬ 
dina tôdas as coisas, de tal maneira, que pelo fim 
da sua vida, o universo não existia para êJe», — 

* boi por este acesso de vontade heroica que conquis¬ 
tou o céu» — «Não houve homem que tenha, até êste 
ponto» calcado aos pés , a família, as alegrias dêste 
mundo e todo o cuidado temporal; não vivia senão 
di* seu Pai e da missão divina de que tinha a con¬ 
vicção de estar encarregado» (*). 

Renan, desfigurando a pessoa divina de Jesus e 
.1 sua missão, consegue apontá-lo aos espíritos des¬ 
prevenidos» como inimigo de tudo quanto condiciona 
n vida humana* 

Paulo Janet, admirado e quási escandalizado, por 
ne considerar Jesus encarregado de outra missão que 
ilr um reformador de almas, escreve: — «Êle nun- 
«.» quis senão uma reforma: o aperfeiçoamento das 
ulmns» À única sociedade que teve sempre diante dos 
olhos foi a sociedade celeste que considerava como 
n subversão da sociedade terrestre» ( 2 ), 

Na mesma ordem de ideas Boutroux repetia aos 


(') Vida ífe Jcsüs . 

//íitoíre dc Íq scicnce politique. 
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alunos da escola de Sévres: — «A idéa cristã não 
só não tinha sido imaginada em vista à sua realiza¬ 
ção no inundo greco-romano, mas tinha sido conce¬ 
bida fora de tõda a consideração política e social* 
Era a idéa de uma vida f tõda espiritual e interior 
sem relação definida com a vida exterior e positiva.,* 
Jesus não se preocupa sèriamente das condições da 
vida real. Quem vive no céu pode esperar ou temer 
seja o que for da terral ( T ) 

Bouglé escreve, por seu turno — «O meu reino 
não é deste mundo. Não passará esta geração sem 
que venha o reino dos céus; eis as palavras que des¬ 
ligam o vivo da terra e o indivíduo da sociedade. 
Por elas se explica a atitude do cristão em frente de 
tudo o que dá duração aos agrupamentos humanos: 
riqueza e trabalho, poder e justiça... viverá sem se 
preocupar com o dia amanhã, como os lírios dos 
campos e as aves do céu. A única coisa que importa, 
não é de ter acesa a lâmpada, na hora em que chegue 
o Esposo e guardar puro o seu coração, ate ao día 
em que o Filho do homem apareça sobre as nuvens, 
para sentar os bons ã sua direita e precipitar os maus 
na geena?» ( 2 ) Contudo o citado escritor a si mes¬ 
mo se refuta, ao escrever no mesmo livro — «Um 
ponto fica adquirido: no cristianismo revela-se uma 
força intensamente diferente daquela que desprende 
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(*) Questions de mor ale. La Morale chrétlenne. 
( a ) Le solidamme * 


nu homens da terra, uma fôrça capaz de os impelir 
Nu raminho comum e de os prender a todos a uma 
"hiu dr progresso* Se há um sentimento cristão que 
tu mm nr lha tt passividade, há outro que estimula a 
ui HvliLíle. Depois do som dos sinos o apêlo dos cla- 
im; Uiie n vossa vontade seja feita sobre a terra 
♦* uma fórmula que pode ser pronunciada em dois 
« da nfio resistência e o da Juta, o da resigna- 
mmi *■ o da revolução»*,.. 

Para que multiplicar as citações? Não são porém 
itprnuH os racionalistas que consideram o Evangelho 
vnzio de todo sentido social; também cristãos de vá- 
i confissões assim o compreenderam, erradamente. 

A maior parte dos teólogos protestantes, sobre- 
t utlo na Alemanha, sustentam que a Bíblia é um livro 
nlvíiolu ta mente alheio às questões económicas e so- 
dali. 

Stõcker que procurou combater uma concepção 
i.*h ■vstmta e mesquinha não conseguiu sacudir o in¬ 
dividualismo religioso das massas e dos espíritos es- 
• Imitidos. 

No congresso de Erfurt, depois de longos deba- 
frn os jovens protestantes que tinham abandonado 
NiócIut, proclamavam que do Evangelho não se po¬ 
dia Hrnr nenhuma indicação política, social e econó¬ 
mica e que por consequência, entre o cristianismo e 
qualquer programa social não podia haver um laço 
orgânico imediato. 

O protestante francês KervalJain traduzia a mes- 
iim orientação. 
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< 3(0 novo Testamento, dizia, prèga o Decálogo, a 
justiça para todos, a caridade para com os indigen¬ 
tes e nada mais, Não conhecemos livro menos socia¬ 
lista e menos democrata do que é o Evangelho», 

O carácter asocial ou antissocial atribuído ao 
Evangelho pelos protestantes não escapou a espí¬ 
ritos re flectidos. Por isso Luis Blanc chamava à Re¬ 
forma a religião do individualismo; Rodbertus, so¬ 
ciólogo alemão, demonstrava, sem dificuldade, o pa¬ 
rentesco entre o livre exame protestante e a tenaz 
autonomia em política e na economia social, defen¬ 
dida pela escola manchesteriana; Augusto Comte es¬ 
crevia que «tõdas as idéas revolucionárias são apli¬ 
cações sociais do livre-exame»; Hecker, protestante 
convertido, dizia que «a religião protestante sem al¬ 
cance social é uma forma estrava gante do individua¬ 
lismo, que o seu Cristo trata com homens à-parte f se¬ 
parados uns dos outros, sem poderem dar à huma¬ 
nidade elemento algum de coesão», 

Do princípio protestante não podiam derivar ou¬ 
tras eonseqüências, Desde que o Credo de uma reli¬ 
gião se entrega aos caprichos de ceda um, esta re¬ 
ligião não pode ter carácter social; onde a autori¬ 
dade—judicial, executiva ou legislativa—desaparece, 
ficam apenas indivíduos, ocupados unicamente da 
sua salvação; para o protestantismo, Cristo nunca 
teve em vista a organização de uma sociedade cristã, 
temporal ou espiritual, mas uma aglomeração de in¬ 
divíduos que procuram harmonizar a sua vida coni o 
ideal que julgam descobrir no Evangelho, 
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Rmigmdo contra tal individualismo da Reforma 
numtiUiiu-.se um grupo de homens que recusando-se 
íi vi*i' em Jesus, um revelador de dogmas, o consi- 
drt.i quãsi exdusivamente um reformador que trou¬ 
xe á sociedade, os grandes e nobres ideais de justiça, 
th* solidariedade e de paz universal. 

Pum estes novos exegetas, o remo de Deus do 
Evangelho não seria Somente o além longínquo a 
que conduz a vida presente, mas o reino terrestre, 
vivido pejas gerações obedientes e dóceis à mensa¬ 
gem social de Cristo, 

Os próprios católicos nem sempre descobriram 
no Evangelho uma doutrina que os esclarecesse sô- 
hre a vida social, a vida do Estado, do campo e da 
oficina; procuram nele quãsi exclusivamente luz 
para a sua alma e consciência individual, abstraindo 
th* qualquer outro dever, a não ser o de amar o pró- 
\ imo e êste, considerado ainda, como um ser isolado. 

Durante os três séculos que precederam as no- 
14 ve is encíclicas Rerum Notmrum de Leão XIII e 
Qti.nlragésimo anno de Pio XI, muitos deles não vi¬ 
ram no livro que nos transmitiu o pensamento e a 
vídu de Jesus, senão dogmas e uma moral cuja preo¬ 
cupação única era a salvação pessoal; quãsi sempre 
consideraram o Divino Mestre desinteressando-se 
ihcs contingências da vida a ponto de as desprezar, 
inteira mente absorvido pelo reino futuro. 

As virtudes que pregou apareciam-lhes sem rela¬ 
ção com as sociedades que se agitam e evolucionam, 
No entretanto os princípios do Evangelho não 
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deixaram de informar os povos, contra a vontade 
daqueles que não se convenciam» como S. Paulo» que 
a piedade tenha as promessas da vida presente e da 
vida futura ( 1 ), 

Na maior parte dos livros de piedade sacrifica¬ 
vam-se os deveres da justiça aos deveres de cari¬ 
dade* * 

«Na verdade, criou-se uma estranha ilusão» jul¬ 
gando-se que a doutrina social do Evangelho se re¬ 
duzia a um só preceito — amai^vos uns aos outros— 
e contentava-se em oferecer aos desgraçados, a resi¬ 
gnação na misérias ( 3 )* 

«Já notastes, escrevia M, Harmei como a idéa de 
justiça se tornou hoje antipática? Basta pronunciar 
a palavra justiça para suscitar tempestades violen¬ 
tas, mesmo entre os bonsü> ( 3 ). 

Com efeito, parece que muitos católicos têm 
mêdo da justiça, sobretudo da justiça social» cuja 
função é remediar» na medida possível, as iniqili- 
dades que cada um suporta na luta pela existência* 
Fazem-se frequentes apelos à caridade privada e à 
esmola e, com razão, pois haverá sempre almas gene¬ 
rosas que não precisam de outro estímulo que o 
amor de Deus e do próximo» mas esquece-se que a 
justiça» encarregada de conter os fortes e de pro- 
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í 1 ) / Epítola a Timóteo „ IV, 8, 

( a ) Leon Gregoire: Le Catholicisme socíat. 

(*) Àntoine: Cours cféco nomiç soçiale. 


Iigi i OH fracos, é também uma virtude natural e 
■ rjrti.i r que, se n caridade e a esmola podem aligei* 
um u,h necessidades individuais, geralmente, não 
nUngem as raízes profundas do mal social, 

A função da justiça social é corrigir os ajusta¬ 
mentos e organizações que favorecem o vicio e o 
nlm.so tia fõrça e não permitem ao homem honesto e 
Imhullmdor o minimo a que tem direito para viver, 
O Evangelho não ignora esta justiça; desconhe¬ 
cem ntt aqueles que na igreja praticam actos religio- 
c dc piedade e nas oficinas, nos armazéns» nas 
fábricas e nos campos, em todas as esferas da sua 
mtividade, consideram a religião, coisa estranha, 
sem relação ou influência sobre as manifestações da 
vida social» 

Não será contrário ao plano de Deus pretender 
separar o que êle uniu, não querer salvar senão aU 
tuas quando Jesus veio ao mundo para salvar ho~ 
mens? 

No livro e no púlpito tem-se propagado e incul¬ 
cado uma espiritualidade de anacoreta > em vez de 
uma doutrina restrita, viva, prática e verdadeira¬ 
mente social. 

É capital e essencial o ensino que encara a vida 
sob o aspecto da eternidade e da salvação da ahna r 
mas será incompleto e inadequado à natureza do 
homem — ser composto de corpo e alma — se não 
sc tiverem em conta os meios de que dispõe para al¬ 
cançar o seu fim sobrenatural» 

Com princípios excessiva mente absolutos acerca 
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do desprezo do mundo e dos seus bens e pouco ate¬ 
nuados na sua aplicação, poder-se-ia chegar à con¬ 
clusão , aliás errada, de que só os monges e os so¬ 
litários poderiam viver o Cristianismo integral. 

Como se a Boa Nova fosse destinada a criar 
uma casta, como se o Divino Fundador da Igreja, 
não se chamasse o Filho do homem e, sendo verda¬ 
deiro Deus, não tivesse tido uma existência como 
verdadeiro homem. 

Sirva-me neste passo a autoridade de um grande 
psicólogo e notável mestre da vida cristã, transcre¬ 
vendo as suas palavras de oiro: — «A verdadeira 
devoção não causa dano a nada e pelo contrário 
aperfeiçoa tudo; de sorte que se ela repugna aos de¬ 
veres legítimos da vocação não passa de falsa de¬ 
voção, Ã abelha deixa as flores de que tira o mel, 
tão frescas e inteiras, como as encontrou; mas a ver¬ 
dadeira devoção faz ainda melhor; não sõ não pre¬ 
judica em nada os deveres dos diferentes estados 
da vida mas dá-lhes um novo mérito e faz dêles o 
mais belo ornamento,.. Assim é que estando bem 
estabelecida a piedade nas famílias tudo se torna 
melhor e mais agradável: a economia é mais aprazí¬ 
vel, o amor conjugal mais sincero, o serviço do Prín¬ 
cipe mais fiel e a aplicação aos negócios mais dõce 
e eficaz, É um erro e até uma heresia querer banir 
a vida devota , da côrte dos príncipes e dos exérci¬ 
tos, da oficina dos artistas e da casa das pessoas 
casadas É bem certo que a devoção puramente 
contemplativa, monástica ou religiosa, não pode sub- 
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fiHflr iiivilrs estudos; mas há devoções de outra na- 
í mm a v muito próprias para aperfeiçoar os que 
nr Lis vivem». {*). 

As lições de Jesus não abstraem das condições da 
1 -MMíriicia da humanidade; jamais houve doutrina re- 
Lgiusa mais adequada ao progresso das sociedades, 
ui.ir. adaptável ãs realidades sociais, 

1 >r-.de as primeiras páginas do Evangelho, se 
nota mi Cristo, a intenção de fazer do homem um 
< n Lm Lio do céu, sem esquecer que deve ser primeira- 
im-iUe um cidadão deste mundo, 

Quando exclama — vae mundo! — não é a so- 
«icdnde que condena mas o complexo de máximas e 
dr leis que pela maldade ou pela natureza rebelde, 
sc opõem à soberania de Deus sobre o homem. 

Demais nao disse ele, falando dos apóstolos e 
dos fieis, dirigindo-se a seu Pai: — Não vos peço 
ífttc os retireis do mundo, mas que os preserveis do 
mui (João, XVIII, 15), 

Por isso recomenda que se pague o tributo a Cé¬ 
sar, que se dê ao operário seu salário, que se obe¬ 
deça à autoridade; vai às núpcias de Canã e instrui 
os homens sobre o acto constitutivo da família — a 
primeira célula social —; e cumpre os seus deveres 
de filho e de cidadão, 

A maior parte dos preceitos e virtudes do Evan¬ 
gelho, se não têm por objecto directo um bem social, 


í 1 ) S, Francisco de Saks, Introdução à vida devota. 
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são função do tempo e da eternidade, do finito e do 
infinito, de Deus e do homem, 

A humildade, que assenta na dependência da 
criatura em face do Criador, exerce-se, segundo Je¬ 
sus, como uma virtude social, 

^Se alguém quizer ser o primeiro que seja o úl¬ 
timo e o servo de todos», (Mateus, VI, 4). 

Se por um lado diz que nos abstenhamos de fa¬ 
zer as boas obras diante dos homens para sermos 
notados, — não é o louvor que faz o mérito da acção 
mas o seu valor intrínseco e interior — ao acrescen¬ 
tar que devemos colocar as boas obras sobre um 
candelabro, não para serem louvadas mas para que 
os homens as vejam e aproveitem com o seu exem¬ 
plo, proclama que essas acções têm um fim social. 

Esta virtude — a humildade — que abate o ho¬ 
mem diante de Deus e dos seus semelhantes é o 
mais sólido fundamento da igualdade social e politica. 

Para Jesus, o escândalo é o pecado sócia/ por 
excelência. ^Ài do mundo por causa dos seus es¬ 
cândalos!» Ai da sociedade do mal por causa da¬ 
queles que desviam os outros do caminho do bem, 
O escândalo pode considerar-se um duplo roubo: 
à dignidade própria e à dignidade do próximo: é 
nocivo ao escandaloso e à sociedade cujos membros 
perverte. 

Verdadeiro envenenador do organismo social, o 
escandaloso, tanto maior dano causa, quanto mais 
predominante é a sua categoria: e a sua obra é tanto 
mais subversiva quanto menos defendidos e fracos 
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.são os membros da sociedade que sofrem a sua in¬ 
fluência, 

O «Sermão tia Montanha», sublime e nunca 
ígimlnila rxortiiç.io dirigida a uma multidão popu¬ 
lar, pivqu -ioIn lindo virtudes sociais, em que se de¬ 
finem ns jvLii^V’. entre os homens e a nossa atitude 
nu frente tUr, hrns da terra: 

IV]L «‘n os pobres em espírito, deles é o reino 
ciou i éiin; 

1'dizes os que têm sede e fome de justiça, se- 

ifln nadados; 

Ivlizes os que têm misericórdia dos outros, 
di lc! se terá misericórdia: 

-Felizes os operários da paz (os pacificos), 
i huiiiá-Ios-ão, filhos de Deus, 

Felizes os perseguidos por causa da justiça, 
■i dos pertence o reino dos céus: 

Ai de vós ricos, porque jã recebestes a vossa 
recompensa; 

- Ai de vós saciados que um dia tereis fome, 

(Mat„ V, 2, 12; Lucas , VI, 24, 26,) 

A abnegação crista é também uma virtude social. 

«A fé cristã, escrevia Herron, não se pode medir 
senão pelo verdadeiro carácter da renúncia de nós 
mesmos; se não produz em nós o espírito de sacrifí¬ 
cio e de equidade, não passa de ficção mentiro¬ 
sa» ( l ), 


(*} Christianisme social. La veaie toi, pâg. 150. 
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À abnegação cristã alimenta com a sua seiva 
tôdas as outras virtudes; a solidariedade e a justiça, 
a igualdade, a fraternidade e a dedicaçao desapare¬ 
cem logo que ela falte* 

Jesus, inculcando ao homem, forte e claramente, 
a obrigação de renunciar a si mesmo, de se desligar 
de si mesmo, para amar a Deus c ao próximo, par¬ 
tiu o invólucro concêntrico que o mantinha encerrado 
no eu solitário* 

O egoísmo é, por definição, o vício anti-social; 
afasta o homem do homem ou inclina-o a procurar- 
-se a si nos outros, 

O egoísta nem sequer faz aos outros aquilo que 
deseja que lhe façam, porque se pretende que os 
homens o sirvam, não cura de se abandonar para ir 
ao encontro deles; exige dos outros todos os sacri¬ 
fícios mas julga penoso e inútil sacrificar-se. 

De que serve a propaganda da justiça social ou 
da caridade? 

Virtudes tão nobilitantes não passarão de um 
belo sonho, enquanto cada homem se não resolver, 
espontaneamente, a praticar a renúncia voluntária — 
que é aliás o fundamento de tôda a ordem social. 

Sociedade onde não exista, é rebanho em que 
cada um procura apenas o seu pascigo, sem pensar 
na miséria, no sofrimento ou na fome do vizinho» 

O esquecimento de si mesmo é ainda condição 
indispensável de uma economia dirigida, em que as 
desigualdades se tornem menos clamorosas e in¬ 
justas. 
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Sc o homem não sabe ou não quere sofrear o ape- 
Nír do gõzo e a sêde do luxo e do dinheiro, não ha- 
vn,i riqueza que o satisfaça, enquanto paredes meias 
d.i íuia casa faltará a muitos o pão que os arrancaria 
i\ revolta. 

lí r mm ciar à própria vontade e aos bens do mun¬ 
do c mais do que fundamento de uma virtude indi- 
vidii.il; é meio necessário de conservar e de promover 
a In tn ratar material e o progresso dos povos. 

'Todo o economista condena as despesas impro¬ 
dutivas, combate as extravagâncias do luxo e exalta 
i\ utilidade da mediania, porque supõe, como o Evan- 
qr lho, a renúncia e exige, como êle, o sacrifício, se 
bem que tenha em vista somente as condições ma¬ 
teriais da vida. 

Pinalmente, os dois preceitos — amar a Deus e 
o próximo — que constituem o travejamento de todo 
n ensino de Jesus — são condicionados pela prática 
da renúncia, 

À razão deste duplo dever encontra-se na Pater¬ 
nidade Divina que fazendo de todos os homens ir¬ 
mãos, os obriga ao bemquerer e ao bemfazer mútuos. 

A solidariedade da grande família humana cria 
entre aqueles que a formam, laços mais fortes e mais 
nobres do que os que provêm da simples necessida¬ 
de — sentimento predominantemente egoísta — ou 
il.i justa-posição dos indivíduos no organismo social, 

Esta solidariedade é facto, não é um dever. 

Devemos aos outros benevolência e auxílio, por¬ 
que são da nossa carne e do nosso sangue e porque 
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o Pai comum de quem recebemos a vida e a existên¬ 
cia nos ordena esse amor, mesmo para com aqueles 
que nos possam prejudicar* 

Do que fica dito, pode e deve conduir-se* que 
para Jesus a sociedade ê o complemento necessário 
do indivíduo, — o meio onde lança raízes e de que 
carece para viver e atingir o seu duplo destino; e 
que, se a sua doutrina se preocupa antes de tudo do 
reino dos céus , não esquece nem se desinteressa nun¬ 
ca, dos legítimos interêsses da terra . 
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111 

HUMANISMO PAGÃO 
OU A ESCRAVIDÃO DO HOMEM 

71 escravidão è o estudo dc uma pessoa 
possuída pot outra * como uma coisa ou um 
animal e dependendo dela em tudo * & a 
a alienação completa da pessoa humana. 

Paulo Allard 

humanismo pagão caracterizou-se, como 
■ D ainda hoje, pelo total desprezo da digni- 
dade do homem, porque ignorou sempre 
as prerogatívas da sua natureza e o seu 
alto destino* 

O homem, ser complexo, composto de dois ele- 
mentos irredutíveis — corpo e alma — tão estreita- 
mente unidos c compenetrados, que o corpo só pode 
viver pela alma, pertencendo esta à categoria dos 
sêres espirituais que não morrem nem podem desa- 
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parecer, sendo o corpo constituído pela matéria, su¬ 
jeita a todos os desgastes e usuras do tempo, pere¬ 
cível e mortal — era uma concepção sobremaneira 
elevada, inteíraniente alheia ao pensamento antigo, 
que ignorava geralmente a existência da alma, pela 
qual o homem tem consciência de si mesmo, da sua 
actívidade* do valor moral dos seus actos, que é 
aquilo que nêle sente e pensa, raciocina e ama, es¬ 
colhe e quere — fulcro da sua personalidade que 
permanece a mesma no turbilhão dos elementos di¬ 
versos que se integram e desintegram do seu orga¬ 
nismo, 

O humanismo pagão recusâra-se a admitir uma 
alma, dotada de consciência, de liberdade e de res¬ 
ponsabilidade pela qual o homem é verdadeíramente 
êle mesmo, capaz de conquistar o mundo, de o do¬ 
minar sem se deixar escravizar pelas suas forças 
cegas e fatais, de conhecer as suas próprias paixões 
e instintos e governã-Ias, enriquecendo-se de conhe¬ 
cimentos, de méritos e de virtudes, atingindo o des¬ 
tino imortal que reclamam e exigem as suas aspira¬ 
ções mais profundas e iniludíveis, 

O humanismo pagão via no homem apenas uma 
aparição efémera, sem valor e sem duração, 

O que existia na realidade, o que considerava 
duradouro e perene, era a Nação, o Estado, de que o 
homem fazia parte, como molécula, por algum tempo 
até se desagregar e volatizar no nada , sendo substi¬ 
tuído por outros, tal qual como as células que com¬ 
põem o corpo humano. 
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Desta errada concepção provinha o assaz vulga¬ 
rizado axioma de direito público — que o homem 
tinha sido criado para o Estado — corrente entre a 
gente humilde e a plebe resignada e sofredora, acei¬ 
te, sem discussão pelos espíritos mais esclarecidos 
que, constituindo o fundamento jurídico do mundo 
greco-romano, pretendia legitimar a escravidão sobre 
que repousavam a família e a sociedade antigas e 
sem a qual, no dizer de Gaston Boissier (La fin du 
paganisme) não se podem compreender. 

Há muito que o princípio da igualdade natural 
dos homens e da unidade moral da espécie humana, 
afirmado, pela consciência individual e inscrito nas 
primeiras paginas do Génesis, se encontrava oblite¬ 
rado de todo ou, pelo menos, obscurecido por preju- 
zos, interêsses e paixões. 

Por isso desde remoto e longínquo passado, tan¬ 
to quanto nos é dado conhecer os longes da história, 
a Juta pela existência, que a seguir à queda original 
caracterizou a vida das primeiras famílias humanas, 
teria sido o facto gerador da escravidão, dividindo 
a humanidade em duas classes de homens, — uns 
gozando de todos os bens e direitos* outros supor¬ 
tando todos os deveres e encargos, 

É provável que, nessa luta, o vencedor* para colo¬ 
car o vencido em estado de nunca o prejudicar, dei¬ 
xando-lhe a vida* lhe tirasse muitas vezes a liber¬ 
dade, obrigando-o a reconhecer o direito da sua for¬ 
ça e a obedecer aos seus caprichos. 

Parece que um tal estado de coisas deveria ter 
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sido transitório e ter cessado Jogo que a sociedade 
conseguiu reorganizar-se, quando os direitos e os 
deveres dos indivíduos se definiram e a protecção da 
lei substituiu a necessidade de defesa individual* 

À partir desta época, a escravidão, que não se 
pode explicar senão pelo desconhecimento, sobretudo 
entre os grandes e poderosos, das prerogativas essen¬ 
ciais da pessoa humana, e pelo desprezo da grande 
e universal ler do trabalho, generalizou-se e toma 
uma .extensão enorme no mundo antigo, sendo per- 
manentemente alimentada pelo comércio e pela 
guerra* 

Estabeleceu-se então uma opinião corrente entre 
os homens, diz Xenofonte, que depois da conquista 
de uma cidade, as pessoas e os bens dos vencidos 
devem cair na posse do vencedor. 

De facto, desde que os conquistadores abando¬ 
naram a prática de matar todos os vencidos, prisio¬ 
neiros, cada expedição militar vitoriosa regressava, 
trazendo consigo caravanas de escravos que enchiam 
os mercados* 

As esculturas e pinturas que ornamentavam os 
palácios, os templos, os túmulos das margens do 
Nilo, os baixos relevos que decoravam as imensas 
moradas reais das margens do Tigre e do Eufrates, 
as ruínas de Ninive e de Karnac, mostram-nos povos 
inteiros, reduzidos à escravidão* 

No Egito, não se contentavam com os escravos 
que a guerra, propriamente dita, fornecia, 

«A caça ao homem, nas infortunadas populações 
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do Sudão, organizava-se, sõbre um plano monstruo¬ 
so. Quásl, cada ano, grandes razias partiam da pro- 
virida da Etiópia e voltavam, arrastando consigo, 
milhares de cativos pretos, de todas as idades e de 
miibos os sexos, carregados de cadeias. E os prin- 
ci pais episódios destas expedições de negreiros eram 
esculpidos nas muralhas dos templos, como feitos 
gloriosos* t 1 )’ 

Conhece-se, por documentos positivos, a condi¬ 
ção dos escravos no Egito antigo* 

Parece que não era assaz dura a condição dos 
est ravos domésticos; mas os escravos do Estado, os 
cativos, eram condenados aos trabalhos públicos, 
obrigados a cavar os imensos canais que espalhavam 
a fertilidade pelo Egito, a transportar montanhas 
de pedras com que se construíram as pirâmides 
colossais, os templos, e os túmulos que empressionam 
o homem moderno; sentiam cair sobre si todo o pêso 
da escravidão* 

«Nos monumentos do reinado de Ramsés, es¬ 
creve ainda Lenormant, não há por assim dizer uma 
pedra que não tenha custado uma vida humana** 

E quando, á-pesar-dos trabalhos brutais, maus 
tratos e privações de toda a natureza, as populações 
se multiplicavam rapidamente e começavam, pelo 
seu número, a inquietar os políticos egícios, estes 


( s ) F* Lenormant: Histoire ancicnne de TOrient jusquaux 
llttcrres mediques . 
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depravada e mergulhada pela força, no lodo da imo¬ 
ralidade e no desespero, 

Pompeu e César orgulhavam-se de ter morto ou 
vendido dois milhões de homens, 

O escravo entrava como propriedade nas mais 
medíocres fortunas; os ricos possuíam milhares, 
Devido às conquistas, os mercados de Roma re- 
gorgiíavam de escravos, por isso em tõdas as famí¬ 
lias, ainda as mais modestas, se encontram, Horácío 
possuía 3 para servirem à sua mesa frugal; Mar cus 
Scaurus 10, emquanto outros romanos os tinham aos 
milhares* 

No tempo de Augusto, refere Plínio (Hist, NatJ 
que um homem de origem obscura que as guerras ci¬ 
vis tinham arruinado, ao morrer, deixara ainda 4*600 
escravos, 

Do homem que nada possuía dizia-se vulgar- 
mente: «Êste não tem bolsa nem escravo» (Cãtulo j* 
Nas grandes casas, todos os misteres, desde os 
mais grosseiros aos mais delicados, eram exercidos 
por um escravo* 

No centro do império, Roma, onde a proporção 
dos escravos era infinitamente menos elevada que 
nas províncias, computava-se a popuiação, no II sé¬ 
culo da nossa era, em 1.600:000 habitantes dos quais 
900:000 eram escravos* 

Era tal o número dêstes desgraçados que segun¬ 
do Plínio, já citado, os romanos temeram dar-lhes 
um vestuário distintivo, para que não pudessem con¬ 
frontar o próprio número com o dos seus senhores. 
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Os Judeus, como todos os povos da antiguidade, 
praticaram, desde os tempos dos patriarcas, a escra¬ 
vidão. 

Mas esta instituição teve entre eles um carácter 
muito diferente* 

O escravo, para os judeus, ê um homem, que 
deve ser tratado como tal, defendida a sua vida, e 
respeitada a sua dignidade. 

Não é um animal ou uma mercadoria, de que se 
usa e abusa, mas uma criai ar a de Deus , investida, 
por isso dos direitos comuns* 

Na Bíblia a firma-se com frequência essa idea : 
<cSe tens um escravo, cuida dêle como de um irmão, 
assim o prenderás à tua alma». (Ecles . XXXIII, 
29, 30), 

Nenhum artigo da lei judáica admite distinção 
de natureza entre o homem livre e o escravo e al¬ 
guns artigos protejem os direitos primordiais deste : 
direito à vida, à justiça e à liberdade e recomendam 
incessantemente ao senhor, sob a sanção de amea¬ 
ças ou de bênçãos celestes, uma larga prática de ge¬ 
nerosidade para com os irmãos escravos que perante 
Deus, gozam de perogativas iguais às dos senhores* 
fDeiiteronomio , XII, 18). 

O senhor que matar o seu escravo é punido com 
pena de morte; o escravo ferido pelo seu senhor, 
mesmo ligeiramente, torna-se livre. 

Quando um senhor morre sem herdeiro, o seu es¬ 
cravo pode herdar; se o senhor casa com uma mu¬ 
lher escrava, esta não é concubina, torna-se esposa 
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legítima; o escravo varão pode casar-se legitimamen¬ 
te, constituir família, fazer valer os seus direitos nos 
tribunais e possuir um pecúlio. 

Não se lhe pode recusar o descanso no sétimo 

día. 

Tõdas estas prescrições se aplicavam tanto ao 
escravo judeu como ao estrangeiro; contudo o pri¬ 
meiro era mais favorecido do que o segundo, sobre¬ 
tudo porque a sua condição não era perpétua. 

Com efeito o escravo judeu adquiria a liberdade 
depois de seis anos de escravidão e êste tempo podia 
ser encurtado pelo ano jubilar. 

Lê-se no Deuteronomio {XXIII, 15, 18); <scNão 
entregarás a seu senhor o escravo que se refugiou 
junto de ti, mas habitará contigo no logar que lhe 
aprouver; descansará numa das tuas propriedades e 
nâo o aflijas.» Pelo contrário o Código de Hammu - 
rabi, em voga no mundo assírio-babilónico, punia 
com a morte todo o homem que acolhesse um es¬ 
cravo fugitivo e a lei romana mandava perseguir o 
escravo pelos fugitârios. 

Um egício, um persa e um romano podiam ma¬ 
tar o seu escravo ; tal crime era formalmente proi¬ 
bido em Israeh 

Em Sparta como em Roma o escravo não podia 
ter religião ; em Israel devia ser circuncisado, to¬ 
mava parte na festa da Páscoa, descansava no día 
de sábado e associava-se a todas as festas reli¬ 
giosas, 

A lei moral impunha-se ao escravo judeu e, em 
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seu beneficio, com o mesmo rigor que se impunha 
aos homens livres 0)* 

Não era esta a condição do escravo entre os ou¬ 
tros povos. 

Na Grécia, o escravo não tem personalidade 
nem nome; designa-se, geralmente, pelo logar onde 
nasceu ; pode ser vendido, dado, legado em testa¬ 
mento ou cedido como penhor : é inhábil para se 
casar, não pode constituir família; se tem filhos ca¬ 
rece de direitos sobre eles; em princípio, não pode 
possuir coisa alguma; é responsável pelos seus actos 
à face da lei penal, excepto se procede em obediên¬ 
cia a ordens do seu senhor; é incapaz de comparecer 
perante os tribunais; implicado num processo deve 
ser subsítuido pelo senhor. Contudo, não vive intei¬ 
ramente à mercê, a lei proteje-o contra a morte e 
os maus tratos. 

Se em Sparta, a condição do escravo era extre¬ 
mamente dura, em Atenas, parece que o jugo era 
mais suportável porque o orgulho ateniense procla¬ 
mava como dever desprezar os escravos. Há exem¬ 
plos numerosos de escravos, iniciados no culto do¬ 
méstico, tratados com consideração e até com gene¬ 
rosidade. 

Se houve revoltas em massa, nos centros índus- 


(i) Veja-se i Dlcííonnaire apologedqtte de la loi câtholi - 
i juc • art Eslnvage (Allard) e Moüe et Jesuê (Touzard) ; 
Wallon : Hístoire de 1'csclavage . 
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triais onde os escravos eram legião e mais desgra¬ 
çados, na Ática r a maior parte curvava-se resignada- 
mente perante a situação criada* 

Em Roma* corria como aforismo que uma cabeça 
servil não tem direitos. Destituído também de per¬ 
sonalidade designava-se com uma espécie de agno~ 
men que não passava aos descendentes. 

Às leis* os actos de administração pública e os 
contratos civis assemelham-no sempre ao animal ou 
a uma coisa* 

À união dos escravos não estava regulamentada 
nem era protegida ; o senhor podia separar um do 
outro, o homem da mulher* 

O poder dos pais sobre os filhos era nulo, ^Pode 
ser pai o que é escravo? (Planto), — mas a 
autoridade do senhor era despótica e absoluta, não 
tendo o escravo direito à vida; havia escravos gla¬ 
diadores cuja profissão era matarem-se para diver¬ 
timento público. 

À lei condenava ao suplicio todos os escravos 
dum senhor que tivesse sido assassinado por algum 
dêles. Só pelos fins do Império* a legislação romana 
começa a protejê-los contra a morte arbitrária e os 
maus tratos. 

O imenso efectívo de escravos, a sua aglomera¬ 
ção em certos pontos* considerada como perigo so¬ 
cial e a dureza do carácter romano tornaram a con¬ 
dição dos escravos mais dura em Roma do que na 
Grécia : praticavam o trabalho nas minas e nas pe¬ 
dreiras debaixo de grossas cadeias de ferro, conhe¬ 
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ceram o rigor dos ergástulos, das prisões e dos tú¬ 
mulos, o inferno de certos misteres em que se encon¬ 
travam expostos às mais deshu manas fadigas, a fla¬ 
gelação, o castigo por mutilações, as queimaduras 
nas pernas* a amputação dos membros do corpo e, 
até ao II século, a morte* segundo o capricho dos se¬ 
nhores, em massa ou individualmente, entre as mais 
dolorosas torturas, como a crucifixão* 

Apenas, na constituição dos Antoninos, se des¬ 
cobrem ténues medidas de protecção a favor destes 
infelizes. 

Perante semelhante atentado contra o homem, 
tornado em regime normal, nas sociedades antigas 
não se encontra nas obras dos filósofos gregos, uma 
palavra de protesto ou uma palavra favorável à abo¬ 
lição da escravatura* 

A escravatura é para eles uma necessidade so¬ 
cial ; o homem pertence, antes de tudo, à cidade* O 
cidadão para poder cumprir os seus deveres para 
com o Estade deve ser um homem livre; é neces¬ 
sário portanto que outros lhe assegurem a liber¬ 
dade e a ocisiosidade: daqui a legitimidade da escra¬ 
vidão. 

Êste ponto de vista estreito e egoísta domina toda 
a literatura, toda a filosofia e tôda a moral ; empa¬ 
redados dentro desta idéa, nunca os grandes génios 
da Grécia conseguiram erguer-se à idéa da frater¬ 
nidade universal, 

Platão, que na República parece conceber um 
Estado onde não haveria escravos, advoga e defende 
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.i escravidão doa povos bárbaros, e, no seu tratado 
ua Leis conaídcra-a inevitável. 

De Aristóteles se pode escrever ter sido o teó- 
rito defensor da escravidão. Êste filósofo não con¬ 
cebe sequer que um cidadão possa cultivar os cam¬ 
pos ou curvar a sua nobre estatura sob o jugo de 
trabalhos que degradam. 

E quem fará esses trabalhos, indispensáveis à 
vida individual e colectiva ? 

Indignos de homens livres e, ao mesmo tempo, 
necessários, há, na humanidade, seres inferiores, pre¬ 
destinados a êsses misteres, 

Há pois escravos, por natureza : são os homens 
inferiores aos seus semelhantes, como o corpo é in¬ 
ferior à alma e o bruto ao homem, — os que a natu¬ 
reza votou aos rudes trabalhos, dotando-os de uma 
alma e de um corpo diferentes do corpo e da alma 
dos homens livres. 

O escravo é um instrumento destituído de direi¬ 
tos; os direitos só existem entre pessoas iguais e as 
relações entre o senhor e o escravo são da mesma 
natureza das que existem entre o operário e o seu 
instrumento, entre a alma e o corpo, 

A humanidade divide-se pois em duas catego¬ 
rias: — senhores e escravos, gregos e bárbaros, os 
que têm direito de mandar e os que foram criados 
somente para obedecer, trabalhar e servir; a guerra 
contra estes ê sempre legitima porque é uma espécie 
de caça a homens que nasceram para escravos e não 
querem submeter-se ao seu destino. 
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«O homem, escrevia, não pode passar sem os 
instrumentos necessários ao arranjo das coisas indis¬ 
pensáveis à vida, Mas, entre estes instrumentos, uns 
sâo animados e outros inanimados. 

Para um capitão de navio o leme é um instru¬ 
mento inanimado e o marinheiro que vigia à proa, 
um instrumento animado, Todo o objecto que se 
possui é um instrumento necessário à vida e a pro¬ 
priedade ê constituída por êsses instrumentos: o es¬ 
cravo é uma propriedade animada, um instrumento 
superior a todos os outros». 

Inspirando-se nestas palavras de Aristóteles, 
Varrâo dizia serem os escravos máquinas dotadas de 
voz humana — instrumenti genus vocale. 

Durante o império romano, observa-se uma evo¬ 
lução nas idéas àcêrca da escravidão, mas essa evo¬ 
lução queda-se muito longe da concepção e do hu¬ 
manismo cristãos. Não obstante, Catão, escrevia: — 
«Vendei os velhos bois, os cordeiros, a lã, as peles, 
as carruagens velhas, as velhas ferramentas e os es¬ 
cravos velhos e doentes.» 

Ainda no tempo do imperador Tibério, para Va- 
lério Máximo o escravo é um corpo e não o ser com¬ 
posto de alma e de corpo que forma o homem com¬ 
pleto, 

O próprio Cícero não repudia inteiramente o pen¬ 
samento de Aristóteles, àcêrca da origem da escra¬ 
vidão; depois de ter dito que é injusto fazer escravos 
de homens que sabem conduzir-se, acrescenta, que 
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aqueles que se mostrem incapazes, podem, sem in¬ 
justiça, reduzir-se à escravidão* 

Seneca o que escreveu paginas formosíssimas em 
que se insurgia contra o abuso dos senhores, não 
concebeu a idea ou a possibilidade da abolição da 
escravatura; «reconhece que a escravidão não exclui 
a humanidade ou, para dizer melhor, a igualdade de 
natureza, (servi sunt ? imo homines) a amizade e a 
confraternidade (servi sunt? imo humiles amici; 
servi sunt? imo conservi) e recomenda que se tra¬ 
tem os escravos com delicadeza e clemência e que 
se considerem até como conselheiros e comensais*» : 
mas com o seu estoicismo nâo emancipou nenhum 

dos seus 20 mil escravos* 

Os imperadores estoicos ou inspirados pelo es¬ 
toicismo — Domiciano, Adriano, Antonino Pio e 
Marco Aurélio — decretaram, ê certo, algumas leis 
tendentes a mitigar a sorte dos escravos, mas estas 
leis, afirma Allard {*). foram todas abrogadas quãsi 
imediatamente por não cumprimento ou por desuso, 
O facto é que durante tõda a antigüidade pagã, mi¬ 
lhões de seres humanos estiveram submetidos ao 
jugo mais odioso ; — um trabalho excessivo de que 
não recebiam fruto nem salário, encurtava a sua 
dura existência ; amaram a sua mulher e os seus fi¬ 
lhos e eram separados dos entes queridos por um 


(i) Sobre este assunto vejam-se as obras de Paul Allard t 
Les eclavcs chretiens e Esdavcs, serfs et mainmoríabíes. 
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senhor brutal ; a vida, sem conforto nem alegria, 
não lhes pertencia* 

Esta monstruosa iniquidade imperou triunfante, 
durante séculos, sobre inúmeras vítimas, sem que ne¬ 
nhum escritor, filósofo ou legislador, pensasse em 
denunciá-la* 

Quem fêz do escravo, um servo e do servo um 
homem livre ? 

Quem operou esta transformação 1 
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IV 


HUMANISMO CRISTÃO 
OU A LIBERDADE DO HOMEM 


Tornando o escravo, capaz de virtude 
heróica no martírio, igual a seu senhor e tal¬ 
vez superior a èle, sob o ponío de vista do 
reino de Deus, a fê nova tornava a escra- 
vidão impossível Dar um valor moral ao es¬ 
cravo è suprimir a escravidão* 


Renan 


O humanismo pagão considerava eterna a 
escravidão com o seu calvário e abusos, 
Como observa G. Boíssier, historiador 
categorisado do império romano, não se 
encontra, no mundo antigo, um escritor que conce¬ 
besse, como hipótese verosímil, como esperança lon¬ 
gínqua ou como desejo efémero, a idéa de que a es¬ 
cravidão poderia, um dia, ser abolida, 

Com o alvorescer do Evangelho, realiza-se, lenta 
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e progressivamente, a revolução que transforma cada 
escravo num cidadão, senhor da sua pessoa, dos 
seus direitos e dos seus actos, sob a protecção da 
lei, igual para todos. 

Para o humanismo cristão, a pessoa humana tem 
um valor incalculável, independente das circunstân¬ 
cias de idade, de sexo, de fortuna, de inteligência e 
de situação social* 

É neste pensamento, sobre o valor da personali¬ 
dade, que se encontra o impulso das palavras e dos 
actos de }esus e o fundamento inicial do humanismo 
cristão* 

Como é impressionante, o respeito e o amor de 
Jesus pelas crianças — símbolos dos fracos e dos hu¬ 
mildes ? 

Um dia apresentaram-lhe algumas crianças para 
as abençoar. O 

E como os discípulos ameaçassem as mulheres 
que se aproximam, Jesus, indignado, diz-lhes: — 
^Deixai vir até mim essas crianças, não as afasteis 
porque delas é o reino dos céus : na verdade vos 
digo que aquele que não for semelhante a elas não 
será súbdito do reino de Deus* E tomando-as nos 
braços, abençoou-as»* 

Porque tantas atenções para seres tão pequenos 
que apenas sabem chorar ou balbuciar algumas pa¬ 
lavras ? 


(1) 5. Marcos. XI, 13. 
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fí que a-pesar-da sua pequenês êles estão inves¬ 
tidos das prerogativas da pessoa humana. 

Uma das consequências mais claras do ensino 
evangélico é que o homem tem um valor imperecível, 
uma djgnidmh» que todos devem respeitar* 

Quaisquer que M*jam uh modalidades exteriores 
da mui cvíMêndu, vçatido d** purpura ou de andra¬ 
jos cobrrlo da lepra horrível ou radiante de beleza 
. de Muide ; minto ou criminoso, rd ou pastor, criança 
ainda uo berço ou velho a caminho do túmulo, génio 
ou cretino - t ; homem* 

I )t\sconheccr a sua natureza ou negar os laços 
de fraternidade que o fazem membro da nossa famí¬ 
lia, negar algum dos seus imprescritíveis direitos ou 
impedir-lhe o seu exercício e o cumprimento dos seus 
deveres, é cometer um atentado, roubar a toda a hu¬ 
manidade, na pessoa de um só, o seu bem mais pre¬ 
cioso, é assassinar espiritual mente o ser racional, ar¬ 
ruinar e destruir a igualdade de natureza, estabele¬ 
cida pelo Criador e consagrada e aperfeiçoada por 
Jesus. 

Êste roubo, esta ruína e êste assassinato gera¬ 
ram a escravidão: um materialismo moderno, um pa¬ 
gão totalifcãrimo contemporâneo podem autorisar e 
mesmo legitimar estes crimes contra a pessoa hu¬ 
mana, um discípulo de Cristo, nunca, 

Esta, a razão porque Jesus se declara aberta- 
mente e contra todas as prevenções, o amigo dos 
pequenos e dos pobres, o defensor dos publkanos e 
das pecadoras arrependidas. 
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«Éle foi,— diz um escritor inglês (*) — o pri¬ 
meiro nêste inundo que ensinou em público que o 
verdadeiro valor dum homem não se mede pelos seus 
bens materiais ou pela sua categoria social, mas uni¬ 
camente pelo que há em si mesmo, no seu espírito, 
no seu coração : que existem certos direitos absolu¬ 
tos e imprescritíveis, pertença do indivíduo ; procla¬ 
mou que todo o homem, emquanto homem é imensa- 
samente maior do que a riqueza e as dignidades o 
poderão fazer ; foi o primeiro da nossa raça que in¬ 
sistiu sõbre o inapreciável valor e o carácter sagrado 
de cada homem, de cada mulher, de cada criança, no 
mundo... Se o ser humano, porque criado à imagem 
de Deus ê tão incomparavelmente precioso, quanto 
respeito lhe devemos, como não havemos de evitar 
ferir os seus direitos e de ser zelosos em procurar a 
sua felicidade ?» 

Era esta doutrina — revelação feita por Cristo 
ao homem de que o escravo era nosso irmão e não 
um banido da humanidade — e não qualquer teoria 
social ou sistema de economia política — que vinha 
abolir a escravidão. 

Ensinar ao homem a sua eminente dignidade e 
erguê-lo muito alto, acima dos brutos; ensinar-lhe 
que êle dispõe livremente dos seus actos é estabele¬ 
cê-lo soberano, no mundo, e senhor do seu destino. 

Firmada a dignidade da natureza humana, assi- 


f 1 ) Hug Price : Cristianismo sociaL pãg, 58. 
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fKiladfi n sua alta finalidade — que vale ao homem 
ganhar o mundo inteiro se vier ã perder a sua alma — 
d Legislador Divino dita a sublime lei cristã e social 
que reduz a dois artigos: — amar a Deus e amar o 
próximo — em que o mesmo impulso sobrenatural 
que nos ergue até Deus, deve arrancar-nos ao nosso 
egoísmo e projectar-nos sõbre os nossos irmãos. 

Dois preceitos que se assemelham — diz ainda 
Jr iis, porque longe de se oporem, um implica o cum¬ 
primento do outro. 

Com profunda e luminosa razão pôde escrever 
Bossuet: «aquele que não ama a Deus, amar-se-á 
apenas a si mesmos. 

Homem que vive emparedado no seu egoísmo e 
concentrado nos interesses terrenos, que não tem 
outro horizonte senão o do seu pequenino eu, não 
pode esquecer-se a si e ocupar-se dos outros. 

Ê evidente que quem não ama o Pai de família 
não pode amar os filhos; quem não vê no homem 
senão um animal como o seu cão, ou um sêr efémero 
sem relações com o absoluto e o eterno, ocupar-se-ã 
dele, somente na medida em que satisfizer a sua uti¬ 
lidade pessoal. 

De novo, se encontram boje pessoas, escreve um 
autor alemão que pensam que os homens, tendo-se 
convencido de boa fé que a nossa vida tem unica¬ 
mente o seu destino na terra, deviam ser mais dili¬ 
gentes em se ajudar mútuamente, a-fim-de tornar, 
tanto quanto possível esta vida agradável e para 
todos, liberta do mal. 




Ora o contrário é que ê verdade. 

Se o homem não é senão uma aparição passagei¬ 
ra, sem significação eterna, quem reflectir resolverá 
assim o problema: é-me inteiramente indiferente que 
haja infelizes; de que servira privar-me de alguma 
coisa, em seu favor? 

A regra da vida será cada um instalar-se na terra 
o melhor que puder. Com tais princípios, ninguém pe- 
derá interessar-se pela condição dos pobres e pela 
sorte dos desgraçados, cuja existência ou não exis¬ 
tência é completamente indiferente. 

Assim procederam os estoicos, a-despeito das 
suas belas palavras sôbre o amor do próximo, que vi¬ 
savam apenas a defender o seu egoísmo e a assegu¬ 
rar a sua tranquilidade pessoal. 

Ora todo o ac to de amor supõe que aquele a 
quem se dirige, é na realidade um sêr, não somente 
efêmero, mas eterno, eterno não como síntese da 
humanidade, mas uma pessoa cujo sentido e destino 
ultrapassa o destino de todos os seres da terra. 

Foi somente quando Jesus revelou o valor infinito 
de cada alma humana, valor que sobrepuja o uni¬ 
verso inteiro que o mundo encontrou a base de uma 
verdadeira e efeetiva caridade. 

Extinguir portanto no coração do homem o amor 
de Deus é matar o amor dos seus semelhantes, é 
fazer de cada homem um lõbo para outro homem e 
ressuscitar o paganismo brutal que só reconhece a 
força e a violência no circulo das relações humanas; 
é cometer um crime de lesa humanidade. 
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À guerra o Deus ê sempre a guerra ao homem, 

No pensamento de Jesus, a norma e o modelo 
do amor dos outros deve ser o amor que cada um 
tem por si próprio: — amarás o próximo como a ti 
mesmo* O próximo é um outro eu mesmo, pela natu- 
nv,i e pela adopção divina que nos tornam iguais a 
todos os filhos de Adão e ao próprio Cristo. 

Coberto com a nossa carne e com muitas das 
nossas misérias, Jesus dizia — que o que fizéssemos 
a um dos seus irmãos, as crianças e os desgraçados, 
era a cie que o fazíamos. 

Por isso aquele, que devemos amar como próxi¬ 
mo é o que vive a nossa vida na família, na pátria, 
na humanidade e que, um dia dormirá, no túmulo, o 
sono passageiro da morte; é o que participa das nos¬ 
sas necessidades e das mesmas aspirações ao Infi¬ 
nito, da nossa imortalidade: aquele de quem somos 
solidário, através do tempo e do espaço, o homem , 
porque nenhum nos é estranho e todos somos paren¬ 
tes. pela origem, pelo sangue e pela paternidade di¬ 
vina , 

O animal, por sua natureza, fins e necessidades, 
encontra-se afastado de nós: vive apenas para ani¬ 
mar a criação e para nos servir, revertendo, depois, 
total mente à matéria pura de que é uma delicada 
organização. 

Também o homem se despoja desta matéria, mas 
a sua alma vive, subtil e espiritual, flutua imperecí¬ 
vel para o aíém dos túmulos, 

Um dia Deus arrancará das garras da morte, os 
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pedaços dispersos do vestido material da sua cria¬ 
tura privilegiada; vesti-la-á, depois, novamente e 
para sempre no seu reino . 

Quem quiser entrar neste reino é obrigado a 
amar o próximo ainda que êste viva sob as espécies 
da pobreza, da lepra, do vício e da doença. 

Que pensar então dos que abandonam, desde¬ 
nhosamente, à porta dos seus palácios magníficos 
ou das ruas das cidades, os lázaros que morrem de 
miséria e de fome, a quem recusam as migalhas da 
sua mêsa ou um justo salário? 

Dir-se-á talvez: — que tal homem não é da mi¬ 
nha raça nem da minha religião; que pertence a outro 
povo, a outra pátria; que é estranho ã minha socie¬ 
dade e aos meus interesses, que é um escravo, — 
deshonra da espécie humana — que a natureza, se¬ 
gundo Aristóteles, criou para o meu serviço; que é 
um humilde operário vestido de ganga ou que é um 
inimigo da minha família, ou um inimigo pessoal* 
Devo amá-lo? 

A estes respondeu o Mestre com a parábola do 
bom Samaritano acerca da qua] escreveu Peabody: «é 
uma história de um finito tão perfeito que se é ten¬ 
tado a estudá-la como uma obra de arte e a admirar 
cada frase separada, como uma pedra preciosa». 

Graças ao ensino que contém esta Parábola, a 
exploração dos fracos não mais seria a única regra 
nas relações sociais; ã sua luz o homem deixaria de 
ser lobo para outro homem, e a Igreja —-que não se 
apresenta como religião de uma cidade ou de um 
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povo, católica , por essência — destruiria a instituição 
da escravatura cuja origem se perde na noite dos 
tempos e que servia de base económica e jurídica da 
sociedade greco-romana. 

Nesta obra imensa, a Igreja não caminhou apres¬ 
sadamente (nada do que se faz bem se faz depressa, 
escrevia, a propósito, José de Maistre) mas os prin¬ 
cípios do Evangelho onde penetravam o coração dos 
homens e inspiravam a confecção das leis, restaura¬ 
vam a pessoa humana e destruíam, assim, o funda¬ 
mento da escravidão. 

A Igreja, na sua admirável prudência, não sa¬ 
cudiu violentamente o jugo em que víviam tantos 
homens* 

À supressão repentina da escravidão não só se¬ 
ria impossível mas seria fatal* 

Basta recordar os resultados da liberdade pre¬ 
matura, concedida pela República francesa às suas 
colónias e as desordens de toda a espécie que se de¬ 
sencadearam, entre os povos de quási toda a Amé¬ 
rica c, que vivendo felizes e tranquilos, quando li¬ 
gados com a metrópole, durante todo o século pas¬ 
sado, exeeptuandü os Estados-Unidos, tiveram a 
tranquilidade, por ideal* 

O que seria a libertação súbita de milhões de 
homens, prontos, no mundo inteiro, a vingar, nos 
antigos senhores, as crueldades sofridas? 

Para abolir a escravidão, a Igreja não fez uma 
revolução, não levantou barricadas, não desceu à 
praça pública a concitar em todos os Spartacos, o 
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ódio, a vingança e todas as paixões, sofreadas pela 
força; não convidou os escravos a quebrar os ferros 
das suas algemas na cabeça de seus tiranos. 

Vencerá todos os obstáculos, sem empregar 
meios violentos que são incompatíveis com a essência 
da süa doutrina. 

Os que a acusam de não haver acabado repenti¬ 
namente com uma situação tão infamante, como into¬ 
lerável desconhecem que ela nunca prescinde do 
concurso dos homens e que caminha com tanta mais 
segurança, quanto mais lentamente procura atingir os 
seus objectivos. 

Por outro lado, uma emancipação súbita e uni¬ 
versal teria como consequência imediata e necessá¬ 
ria, a subversão completa da ordem social E então 
ou os escravos subitamente emancipados, incapazes 
de usar da liberdade, aniquilariam os seus senhores, 
estagnaria a produção e o consumo, criando-se um 
estado de coisas peor do que o anterior ou os escra¬ 
vos, depois de esforços inúteis, recairiam numa servi¬ 
dão mais dura e ficariam sob opressão mais vio¬ 
lenta. 

Os remédios súbitos e drásticos não curam as 
grandes injustiças sociais que o tempo enraizou pro¬ 
fundamente; agravam o mal, em vez de curá-lo. 

A Igreja, pois, ao abolir a escravidão, não ensaiou 
uma revolução súbita e violenta, mas realizou uma 
transformação lenta, progressiva e portanto eficaz 
e decisiva* 

Quando se pensa no número enorme de escra- 
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vos da sociedade paga e se pregunta o que teria su¬ 
cedido a alguns milhares dc homens livres, se sobre 
eles se desencadeasse a avalanche de milhões e mi¬ 
lhões de escravos, não pode deixar de admirar-se a 
sabedoria da Igreja c a prudência de seus mé¬ 
todos. 

Se a Igreja climiuissi*, mmti prévia preparação, à 
liberdade Imediata, iodos os escravos, teria erguido 
o pendão da revolta e provocado uma luta tamanha, 
como dc outra o mundo nunca ÍÔra teatro e que 
teria subvertido os próprios fundamentos da socie¬ 
dade, 

Não procedeu assim, mas sem ruído ou aparato 
exterior, nem profundos abalos para as instituições 
vigentes;sem luta aberta nem efusão de sangue* 

Revoluciona o mundo transformando os homens; 
converte as almas e nao agita os povos; não decreta 
públicamente a abolição dos escravos, mas eman¬ 
cipa-os lentamente, operando a mudança gradual das 
idéas. dos costumes e das leis. 

Primeiramente revela ao mundo atónito a dou¬ 
trina social de Jesus i — «Amarás a Deus e amarás 
ao próximo como a ti mesmo» (Mat>, XXII, 37-40); 
«Pai nosso que estais no céu» (Mat>, VI, 9); «Vinde 
a mim todos os que estais fatigados e vos curvais 
sub o peso da vida e eu vos aliviareis* (Mat , XI, 
28); «O que dentre vós quizer ser grande far-se-á 
vosso servo e o que quizer ser o primeiro far-se-á 
escravo de todos» (Marc*, X, 43-44); «Ai de vós 
ricos! porque tendes a vossa consolação» (Luc. f VI, 
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24) — que proclama a igualdade dos homens pe¬ 
rante Deus e a sua fraternidade em Cristo, 

O Doutor das gentes prega a senhores e a es¬ 
cravos nestes termos: — «Vós sois todos filhos de 
Deus pela fé em Cristo Jesus, Com efeito, todos vós 
que fôstes baptizados em Cristo fostes revestidos de 
Cristo, Não há já nem judeu nem grego; nem es¬ 
cravo nem homem livre; nem homem nem mulher: 
porque todos vós formais uma pessoa em Cristo» 

(GaL III, 26 - 28 ). 

Ã maneira que o Evangelho se propaga, a Igreja 
sente que o mundo se transforma e começa a viver 
da influência da sua verdade social. 

Os seus doutores na condenação da escravatura 
são tão eloqüentes como enérgicos. Transcrevemos 
apenas as palavras de S, Gregórío Nisseno; — 
«Quem se arroga o que pertence a Deus somente, è 
atribui a seres da própria espécie o poder de se jul¬ 
gar dono de homens e mulheres, que faz senão 
levantar-se insolente contra a natureza, consideran¬ 
do -se um ente diverso daqueles que lhes são sujeitos? 
Tive em meu poder servos e servas! E assim tu con¬ 
denas à escravidão o homem que tem uma natureza 
livre e independente e fazes uma leí contrária a 
Deus porque é contrária à lei natural. E, na verdade, 
aquele ente que é criado para dominar a terra e co¬ 
mandar, tu o submetes ao jugo da escravidão e por 
isso resistes e contradizes a ordem divina... Como é 
que tu, descurando o que somente está sujeito à tua 
mão, te insurges contra a tua mesma natureza livre, 
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pondo no número dos quadrúpedes, e até dos insec¬ 
tos, entes da tua espécie?... (*) 

A Igreja espalha pelo mundo a doutrina da fra¬ 
ternidade cristã, tão simples e profunda, como um 
facho luminoso, no meio de densas trevas, como se¬ 
mente que cai no meio de fragas; mas proclamada 
nitidamente r repetida imperturbavelmente, foi o 
mais formidável aríete contra a escravidão. 

Instruídos c educados por ela, senhores e escra¬ 
vos, aprenderam os seus direitos e os seus deveres; 
que tinham todos uma origem comum, um juiz co¬ 
mum e uma comum recompensa; numa palavra, que 
todos eram irmãos, tendo a Deus como Pai e o céu 
como pátria, 

Esta doutrina — condenação forma] da escravi¬ 
dão — estabelecia o mundo antigo sobre novas ba¬ 
ses, sem que o velho e frágil edifício sentisse o me¬ 
nor abalo. 

A acção da Igreja harmonisava-se totalmente 
com a sua doutrina, 

Emquanto na Roma pagã «os escravos não tem 
religião ou só tem as religiões estrangeiras» (Tácito); 
v lhes proibida a religião oficial, não existe a igual¬ 
dade religiosa entre êles e os patrícios, senhores e 
escravos participam igualmente dos sacramentos, as¬ 
sistem sem distinção às reünioes do culto, recitam as 
mesmas orações, recebem o mesmo ensino de humil- 


( a ) In Bccksiam Homilia. 
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dade e amor e ajoelham-se à mesa Eucarística* Tú¬ 
mulos semelhantes e vizinhos recebem nos mesmos 
cemitérios cristãos, os despojos do escravo e do ho¬ 
mem livre, 

A idea da fraternidade cristã afirma-se nos tem¬ 
plos, nas ágapes e nos cemitérios; os mártires de 
nascimento livre e os de condição servil são honra¬ 
dos e venerados igualmente; os fieis ajoelham diante 
da lousa transformada em altar sob a qual repousam 
as cinzas de um escravo mártir, 

O escravo Evelpistus, atirado ã barra de um tri¬ 
bunal e interrogado por um prefeito de Roma, res¬ 
ponde : — «Sou escravo de César mas cristão, tendo 
recebido de Cristo, a liberdades. 

À Igreja toma nas suas mãos os escravos, educa- 
-os e coloca-lhes na cabeça a corõa do sacerdote, a 
mitra do bispo, a tiara do pontífice; e os patrícios 
romanos inclinam a fronte com o mesmo respeito 
diante de um pontífice como S, Clemente, seu igual 
pelo nascimento ou de um pontífice como S* Calisto, 
antigo escravo, condenado aos trabalhos das minas, 

À sociedade pagã não reconhecia ao escravo os 
direitos do casamento e as alegrias da família ; nêste 
domínio da vida, como nos demais, encontrava-se 
inteiramente sujeito ao arbítrio do senhor. A Igreja, 
em oposição à lei civil, reconhece o casamento dos 
escravos e conferindo-lhes a faculdade de o con¬ 
trair, restitui a dignidade de pessoa humana, a um 
ser até ali, sem direitos, que a jurisprudência assimi¬ 
lava a um animal. 
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4 Desde então, escreve Emile Chenon, separar 
dois escravos casados é um crime; seduzir uma es¬ 
trava casada, um adultério: duas coisas que os pa¬ 
gãos não podiam compreender.» (Lc Role 5ocia/ de 
1'Egttee). 

Dttlura válido o nruimrnto .entre escravos e pes¬ 
soas livres ou nobres, raso mentos que a lei civil de- 
dnrnvA nulos. 

Nu c/Hm umbn de Domítilu descobriu-se um tú¬ 
mulo construído pelo escravo Oníseforo, cm memó¬ 
ria dr tua mulher, classificada no epitáfio d ç fernina 
t íiirixsituQ; com efeito esta mulher pertencia à mais 
alia sociedade de Roma. 

Íí vulgar dizer-se: — Se a Igreja condenava a 
escravidão, corno conciliava a doutrina com a sua 
atitude ? Porventura, o clero e os conventos não pos¬ 
suíam milhares de escravos ? — 

Os adversários da Igreja desconhecem as condi¬ 
ções sociais, as perseguições e obstáculos que ela 
encontrou; favorecendo a liberdade, não podia po¬ 
rém decretar como medida geral, a abolição da es¬ 
cravatura. 

Separada do Estado, melhor, perseguida pelo 
Estado, a Igreja propagava a sua doutrina lenta- 
mente e ã maneira que penetrava nas idéas e nos 
costumes, favorecia a libertação dos escravos e me¬ 
lhorava, por todos os meios ao seu alcance, a sua 
condição sociaL 

A sociedade pagã tinha feito do escravo um sêr 
egoísta, ladrão, hipócrita, sensual, e mentiroso e do 
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senhor, um tirano, um déspota sem coraçao e sem 
entranhas. 

Ao escravo a Igreja aconselha a suportar cristã- 
mente tão dolorosa provação, dando-lhe Cristo, como 
exemplo. Êste ideal realiza nas almas tão profundas 
transformações, que os escravos chegam a impor-se 
ao respeito dos senhores, pelas suas qualidades mo¬ 
rais e a viver uma vida de virtude e de edificação 
que nem Platão ou filósofo algum conseguira dos 
seus discípulos. 

Dos senhores exige que respeitem no escravo a 
sua dignidade de pessoa humana, que o tratem com 
espírito de justiça e de caridade: são instados a não 
maltratar os escravos e a não abusar das suas for¬ 
ças mas a facilitar-lhe a emancipação e obrigados a 
curar de suas almas, ajudando-os na prática do bem 
e instruindo-os na verdade. 

Com efeito, a escravidão em si, considerada como 
instituição, continha fermentos que dissolviam as al¬ 
mas e que só com ela podiam desaparecer. 

Se alguns escravos cristãos se tinham mostrado 
modelos de virtude, a multidão não podia resistir ao 
ambiente e às necessidades de uma condição legal¬ 
mente degradante. 

Por isso a Igreja convidava os cristãos a conce- 
der a liberdade aos seus escravos, apresentando-lhes 
êste acto como obra meritória e útil à salvação. 

A sua voz não foi desprezada, As libertações de 
escravos por testamento, tornaram-se numerosas e 
freqüentes porque os cristãos consideravam este 
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(jiviin supremo, como meio de resgate, para os seus 
pecados. 

A caridade cristã ivuli a maravilhas maiores entre 
tv< srnlmres que nao 'uithfVitOs cm conceder a iiber- 
tlndc ao.k mhis e*u nivov ,‘ie preocupam também com 
.fs.'(cgiirar lln ■< m meio* de uma existência honesta» 
No rnlrHunlo m rmimeipnçóivi mulliplicam-se. 

Oi Anup l/m Mèrtlrrs referem que Hermes, 
mini domhq|n de P/tacou dei a n liberdade o 1250 
d«n neun escravos; CromAdo, prefeito dc Roma a 
1400, e Kudoxia, Zcnão, Jorge de Capadócia, Con- 
dáno, Kufrasin c muitos outros santos concederam 
ii liberdade a milhares de escravos, dando-lhes, ao 
mesmo tempo, dinheiro, campos ou casas de habi¬ 
tação. 

Ficou célebre na história o gesto de S» Melania 
e de seu marido Piníano» À-pesar-da resistência dos 
próprios interessados, êste casal cristão, imensamente 
rico, emancipou, em doze anos, todos os seus escra¬ 
vos c no ano 406, concedera a liberdade, num só dia 
a 8.000» Já no começo do século IV, o imperador 
Díocleciano, perturbado com a generosidade dos 
cristãos para com os seus irmãos desgraçados, proi¬ 
bira a emancipação dos escravos» 

Não contente em libertar centenas de milhar de 
escravos, a Igreja continua a protegê-los, amparan¬ 
do-os para que não regressem à servidão. Parte dos 
bens que lhe ofereciam, com os quais sustentava os 
pobres, os órfãos e as viúvas, consagrava-a ao res¬ 
gate e à educação dos escravos. 
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Dos conselhos e convites, inventando e multipli¬ 
cando os pretestos de libertação, procurando mitigar 
a sorte dos escravos e defendê-los contra a opressão 
dos homens e a barbaridade das leis, a Igreja passa 
a decisões conciliares* 

«Percorrendo as actas de trinta e sete concílios, 
celebrados desde o século III ao século XIII, em 
Roma, Reims, Lião, Lérida, Grleans, Toledo, Cha- 
lons e noutras partes, (Blakey, professor inglês, pro¬ 
testante e insuspeito) recorda minudosamente, os 
os seus cânones, todos destinados a prover, segundo 
as diversas circunstâncias dos tempos e dos lugares, 
a triste condição dos escravos e dos servos, mitigan¬ 
do-lhes, com toda a sorte de auxílios espirituais e 
materiais, os sofrimentos, punindo* com excomu¬ 
nhão, os senhores que os maltratavam, animando a 
manumíssão, protegendo os libertos, recomendados 
à Igreja; aprovando que se vendessem até os bens 
da Igreja e os vasos sagrados, para os resgates e 
dar-lhes liberdade; proibindo o tráfico dos escravos: 
multiplicando os títulos de libertação; permitindo¬ 
-lhes, em certas condições e com declará-los livres 
ipso facto t que entrassem na religião e recebessem 
as ordens sacras»* (Salvatori Brandi) ( 3 ). Aprovei¬ 
tando a sua influência sôbre os imperadores cristãos. 


( a ) Ckado na revista de Coimbra Estudos Sociais em 
cujas páginas, Díógenes, pseudónimo do distinto publicista Dr* 
Artur Bi vas, publicou, em resposta a certas afirmações do fa¬ 
lecido professor Dr, Maraoco e Sousa, uma série de eruditos 
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u Igreja consegue introduzir, na legislação romana, 
ulfluns nrtigos, n favor doa escravos* 

Assim é que ConstanHno reconhece as emanci- 
pações in r< í fvsia. isto é, feitas na Igreja sob a ga- 
riinHn cio clero »• tia-, nims sanções; no ano 370, Va¬ 
li* ii Nu In no proibi' a alí mação dos escravos sem a 
ferra ipn* flh i ulttvnm; os atentados ã liberdade de 
roípu lénrifi dos escravos, obrigam o senhor a liber- 
lã In», íi i vrnelas doa filhos por seus pais são decla- 
tntlttu milas; a criança abandonada não pode ser re¬ 
dil-'ida â escravidão por quem a recolha; Justiníano, 
suprime n senntus poenae, declara n escravidão , ins- 
tittíi{âa bárbara e contrária ao direito natural e acres¬ 
centa: «não somos nós que queremos reduzir à es¬ 
cravidão uma pessoa livre, nós que, há muito tempo, 
consagramos os nossos esforços a proporcionar a li¬ 
bertação dos escravos». 

O direito romano influenciado pela Igreja, aplica 
a doutrina social do Evangelho. 

No século VI, nos países de civilização cristã 
apenas se notam vestígios da escravidão. Esta trans¬ 
forma-se em servidão, mas os servos que nao podiam 
ser vendidos ou separados da terra que cultivavam, 
nem arrebatados à sua família, eram já de uma con¬ 
dição superior ao escravo, absolutamente comparado 


jirtlgos àcêrca da Igreja, o Súoícismo c a Escravidão . Num 
dfllea — Oj concílios e a escravidão — se encontram integral- 
mente transcritos, vários cânones de alguns concílios cuja lei¬ 
tura esclarecerá o leitor sôbre esta interessante matéria. 
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pelos senhores aos animais e muitas vezes peor tra¬ 
tados do que estes* 

No entanto, a Igreja continua infatigável, atra¬ 
vés dos tempos, a obra emancípadora, vencendo os 
abusos dos senhores feudais, lutando contra o des¬ 
potismo das dinastias da Europa, condenando com 
veemência, em nossos dias, o comércio da carne 
— o tráfico dos negros — até que a servidão e a 
escravidão foram banidas do inundo civilizado e a 
liberdade do homem se encontrou garantida pelo di¬ 
reito civil e pelo direito das gentes. 
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A GRANDE LEI DO TRABALHO 

O artUfa que produzisse mi! primores de 
arfe, por mais hábil que {ôsse, seria sempre 
um vil operário, — um homem que vive do 
seu trabalho, 

Luciano 

N O livro mais antigo que se conhece, a lei 
do trabalho aparece-nos imposta pelo 
próprio Deus aos progenitores da huma¬ 
nidade, 

«Não havia ainda homem que cultivasse a terra*,* 
formou pois Deus o homem,*, e pô-lo no paraíso das 
delicias, para ele o cultivar e guardar.» (Génesis , IL 
5 , 7 , 15 ). 

À lei do trabalho existia portanto desde os pri¬ 
meiros dias da criação do homem e era anterior à 
queda original* 

Guando o primeiro homem se revoltou contra o 
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Criador, então o trabalho, de alegre e agradável, 
saüdado pelos sorrisos da natureza, tornou-se duro, 
punitivo, pesado, trazendo sempre consigo, um amar¬ 
gor até ali desconhecido, 

«Antes da queda original escreve um sociólogo 
assas conhecido ( J ), jã esta grande lei do trabalho 
existia na economia do paraíso terrestre, 

«Depois de ter acabado as suas outras obras, 
Deus criou o homem e esíabeleceu-o rei da criação : 
Enchei a terra e sujeitada. Esta terra que é obra de 
Deus, pela criação, torna-se, ao mesmo tempo, obra 
do homem pelo trabalho, 

«Cooperador de Deus, o homem aformoseará, 
aperfeiçoará e dominará a terra de que é senhor e rei, 
«Por outro lado, a terra de uma maravilhosa fe¬ 
cundidade, satisfazia largamente as necessidades do 
homem, O trabalho agradável e fácil não exigia do 
homem nenhum esforço penoso, para encontrar nas 
forças da natureza, auxiliares úteis e valiosos, para 
o exercício do seu poder, 

«Depois do pecado original, o homem expulso do 
paraíso de delícias, teve de ouvir estas palavras de 
maldição divina : — A terra será maldita soh o teu 
trabalho e, só è força de fadiga, retirarás dela o teu 
alimento ; ela produzira cardos e abrolhos e comeras 
o pão com o suor do teu rosto f 

«Desde então, o trabalho do homem não deixou 


P) Antoine: Cours d'êc a no mie soei ale. 
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1 1 1* ,, i n cooperador da acção divina e ficou sempre 
it ornamento c n glória da natureza humana a que 
dn mdvklude e fecundidade ; permanecendo uma lei 
d. harmonia c de progresso, tornou-se uma pena e 
I .iitigo do pecado, 

«Como punição da falta original, quiz Deus li- 
Um-, 4i .itttiftfação das nossas necessidades, a pena e 
li frtdigu c disse: Não tereis senão o que produzir - 
,/*■, Asfílm o homem é condenado a trabalhar para 
viver. 

*A subsistência de cada dia. o pão cotidiano, tal 
v o fim próximo do trabalho. Trabalhar, disse o 
grande pontífice Leão XIII, é exercer a sua activi~ 
ilude com o fim de se procurar o que ê requerido pe¬ 
las diversas necessidades da vida.» 

Tal é o conceito cristão do trabalho; o trabalho 
não é nem pode, portanto considerar-se exclusiva- 
mente como punição, como fazem crêr os socia¬ 
listas. 

Em uma carta publicada num jornal de Bruxelas, 
um leader socialista e deputado Anseele, dizia, a pro¬ 
pósito de um dos seus discursos pronunciados em 
Gand — : «Opus umas às outras, as teses da Igreja, 
da Economia liberal e do Socialismo relativas ao tra¬ 
balho, 

«Eu disse : a tese da economia liberal é que o tra¬ 
balho é uma mercadoria, a tese da Igreja é que o 
trabalho é uma punição, pois que a Igreja ensina que 
no berço da humanidade, o primeiro homem, por ter 
desobedecido à lei do Senhor, foi expulso do paraíso, 
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como um condenado e obrigado a ganhar o seu pão 
de cada dia com o suor no rôsto, 

«Acrescentei que se o trabalhador ê um conde¬ 
nado, segue-se que o preguiçoso deve ser um eleito 
e que os trabalhadores inteligentes e manuais tendo 
a ^escolher entrei ser mercadoria ou um condenado, 
não escolham, se afastem dos defensores destas duas 
teses e se voltem para o socialismo que respeita no 
trabalhador, o homem e o produtor e o venera como 
o senhor futuro do mundo. Eis o que expus, nem 
mais nem menos£* 

Esta carta resume todos os prejuízos do socia- 
lismo e do livre-pensamento contra a doutrina cristã 
do trabalho* 

M. Demoutiers respondia no mesmo jornal ( l ) : 
Note M, Anseele, que a Biblia nos diz ; «Deus to¬ 
mou o homem e colocou-o no jardim do Eden para 
o cultivar e guardar». (Gênesis 7, 15). O trabalho, 
em si mesmo, segundo o conceito cristão, não é uma 
punição ou castigo :o homem no estado de inocência 
trabalhava* 

O que é punição, ou, com mais propriedade, con- 
sequência da falta, é o carácter muitas vezes dolo¬ 
roso do trabalho* 

E aqui o problema rasga horizontes mais vastos. 

Não se trata somente da dor resultante do tra¬ 
balho, mas do sofrimento humano em geral, sofri¬ 
mento físico e moral* 


í 1 ) Le Democrate. 15 de Dezembro de 1919, 
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Um- nmíiin n Igreja sõbre este problema ? 

< )ut o sofrimento físico e moral é natural ao ho- 
Hirtn . resulta da própria limitação e imperfeição das 
mo ,r, faculdades. Somente no paraíso terrestre. 

I Inm linha, por assim dizer, corrigido, essa imperfei- 
ç*io (l.i natureza humana, tinha preservado o homem 
Jti si d rí meu to : mas isto era um dom preter natural 
ijMr 1 >nr; tinha feito a humanidade, de maneira abso- 
liHimirntr gratuita, e que nada o obrigava a conti- 
«UI4ir, 

Importa observar que os descendentes de Adão, 
não perdiam, em consequência da falta de seu pri¬ 
meiro pai, senão bens, infínítamente preciosos, mas 
não dívidas, bens sobrenaturais e preternaturais, que 
Deus poderia nunca ter concedido e que ficava infí¬ 
nítamente livre de os retirar, se Adão, encarregado 
de os merecer, em certa medida, pela sua obediência, 
se revoltasse, em Jogar de obedecer, como era o seu 
mais essencial dever. 

Em suma, o sofrimento que muitas vezes acom¬ 
panha o trabalho, embora seja, de facto, uma conse¬ 
quência da falta de nosso primeiro pai, teria muito 
bem existido, sem esta falta, porque êle resulta da 
própria natureza do homem* 

Para reparar essa falta quiz Deus enviar-nos seu 
Filho único* Se Adão nos perdeu, com a sua revolta, 
Cristo, filho de Deus feito homem, salvou-nos com 
a sua obediência heróica e restaurou a obra, primiti¬ 
vamente comprometida* 

É fora de dúvida que Cristo não suprimiu o so- 
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fimento, mas santificou-o, conio que o divinisou, tor¬ 
nando-o agente incomparável de ascenção moral e 
meio de as almas generosas, trabalharem, com Êle, 
na redenção da humanidade. 

Portanto, antes, como depois da queda original, 
mas, em condições diferentes o homem ficou subme¬ 
tido à lei do trabalho; o trabalho conservou a mesma 
nobreza que o sofrimento não diminuiu* 

O homem devia trabalhar e trabalhar penosa¬ 
mente para viver, mas condição essencial da vida, 
tornou-se elemento do seu poderio material, da sua 
força moral e instrumento da sua regeneração* Pelo 
trabalho o homem dominaria a matéria e domaria as 
próprias paixões; reduziria os seus instintos, tempe¬ 
raria a sua vontade e forjaria o seu carácter* 

E por uma espécie de reacção, o homem, engran¬ 
decido pelo trabalho, nobilitaria, por seu turno, o 
próprio trabalho, comunicando-lhe qualquer coisa da 
sua personalidade moral, das disposições do seu co- 
raçáo e das energias da sua alma* 

Quando o género humano cresceu e se múltipla 
cou e a existência do homem começou a sentir novas 
necessidades, impostas pela convivência social, a lei 
do trabalho, manifestou-se em todo a sua gravidade 
de castigo divino, 

Obrigado o homem a empenhar a luta pela vida, 
procurou quási sempre iludir a dura sentença: come¬ 
rás o pão, com o suor do teu rosto . 

Logo que o comércio e as guerras, deixaram em 
seu poder, a vida, os bens e as energias do vencido. 
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nu 1 * uirni à lei do trabalho, utilisando, 

* ui ... pinprio, o fruto do suor alheio; e quando 

<t*t giinoiM facilitaram a aquisição de trabalhadores 
M immníitios ou escravos, os ricos e os poderosos 
iI* pnviiruiu a lei do trabalho e o desprezo do tra- 
t. iliio. necessariamente havía-se conduzir ao des- 
I i* /n do trabalhador, 

O mundo divide-se então,—escreve Naudet (*) 
mi duns classes: uma que goza na ociosidade e 
t ml i n que sc extenua no trabalho. 

Assim nasceu, na sociedade antiga, a odiosa es- 
< i.ividão e na sociedade moderna, uma condição, ex- 
cessi vam ente dura para o operário, a 

Cinco séculos antes de Cristo, todos os povos, 
do tempo de Herodoto, desprezaram o trabalho e 
consideravam como os mais ignóbeis, aqueles que se¬ 
guiam a carreira das artes; observava-se a formação 
da casta odiada dos trabalhadores. 

Antes do aparecimento do Critianismo, a popu¬ 
lação do império romano, com punha- se de três espé¬ 
cies de homens: senhores, proletários e escravos. 

Os escravos excediam a soma dos senhores e pro¬ 
letários ou trabalhadores livres, Mas pouco a pouco, 
o trabalho servil, explorado pelos senhores foi sufo¬ 
cando quási por completo, o trabalho livre, redu¬ 
zindo a sociedade a ricos e a escravos, 

O trabalho dos escravos, contínuo e intenso au- 


{ J ) Propriètê, Capital et TravaiL 
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mentava a produção sôbre o consumo de tal modo 
que o trabalhador livre não podia resistir; o preço 
diminuto dos escravos, o nenhum dispêndio em salá¬ 
rio. a alimentação frugal, o trabalho explorado além 
das forças humanas, tudo isto veio esmagar o tra¬ 
balho livre, de maneira que os proletários deixavam- 
-se geralmente absorver pela escravidão, associan¬ 
do-se aos escravos, e compartilhando com êles, tôdas 
0s agruras da vida servil. 

Por outro lado, notava-se uma aversão profunda, 
a todo o trabalho, principalmente ao trabalho ma¬ 
nual e mecânico. 

Nas civilizações antigas, tinha-se ligado ao tra¬ 
balho, uma idéia infamante; um homem livre deshon- 
rava-se por aceitar um trabalho servil, 

Na Grécia, Platão exclui da sua República o 
exercício do trabalho manual e condena o cidadão 
que se entregue ao comércio que a seus olhos, é um 
crime; Aristóteles considera tôda a profissão mecâ¬ 
nica e tôda a especulação mercantil como trabalhos 
que degradam, contrários à virtude e recomenda aos 
homens livres que não curvem a sua nobre estatura 
a êsses rudes trabalhos para os quais a natureza fêz 
os animais e os escravos; Xenofonte vê nas artes 
manuais, uma coisa incompatível com a beleza, e a 
graça, com a vida livre de um grego artista, — «elas, 
escreve, deformam o corpo, obrigam a sentar-se à 
sombra ou junto do fogo, não deixam tempo para a 
república nem para os amigos»; Plutarco declara que 
nenhum homem de bem sentiria desejos de ser Fidias 
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P..||,-lvto, ainda que pudesse fazer um Júpiter Pi- 
1,11111 mi um Juno ele Argos. 

p or isso «na Grécia, o cidadão devia dedicar- 
inteira e imicamente às exigências do Estado. 

( .mi a actividade do espirito devia atender aos vã- 

..cargos do Estado, com o vigõi das fõrças vigiar 

I» 1 ,i • na incolumidade e independência. Corria à edu- 
* iiç.io pública o dever de preparar o homem livre, por 
im lo dl- leis e costumes oportunos, para semelhante 
,!,• vida... Era esta a idéa do cidadão em todos 
iin povos da Grécia, idéa que se manifestou em tô¬ 
das as formas da vida política e teve a sua plena 
actuação em Sparta, sob o império das leis de Li¬ 
ei irgo. Daqui provinha a necessidade de que uma ou¬ 
tra parte do género humano fôsse única e inteira¬ 
mente obrigada àquele género de trabalho baixo e 
vil que tornasse possível ao cidadão, o dever de pro¬ 
ver às necessidades da vida pública.» O 

Mas os romanos, homens mais práticos do que 
os gregos, não tiveram em outro conceito o trabalho 
e não empregaram linguagem diferente. 

Seneca, diz categoricamente: — «A invensão das 
artes pertence aos mais vis escravos, A sabedoria 
habita em regiões mais altas; esta não deforma as 
suas mãos no trabalho»; Cícero, no seu Tratado dos 
Deveres escreveu simplesmente: — «Os artistas, pela 


(i) Mons. Talamo. A escravidão segundo os Padres da 
Igreja. 
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sua profissão são todos gente miserável; nada de no¬ 
bre pode haver dentro de uma oficina». 

Os grandes pensadores desprezavam o trabalho; 
as suas palavras eram a expressão dos costumes pú¬ 
blicos; aos olhos da opinião, o operário era um ser 
envilecido e desprezível. 

Por coisa alguma do mundo, um cidadão romano 
pro anaria as suas mãos delicadas e preguiçosas, no 
contacto com os instrumentos de trabalho; para’ ser 
respeitado e honrado, julgava-se correntemente, que 
era preciso ter uma vida ociosa e não ser obrigado a 
trabalhar para viver. 

Tamanha a versão a todo o género de trabalho, 
veio crescendo de século para século, desde a simpli¬ 
cidade rústica dos primeiros tempos até ao fausto do 
império. 

Romulo, ainda permitira aos homens livres dois 
generos de profissão — a agricultura e a milícia: as 
outras profissões eram sórdidas (artes sordidae) e 
só convinham aos escravos. 

O principal motivo que Brutus alega para con¬ 
citar o povo a revoltar-se contra Tarquínio é preci¬ 
samente este: que Tarquínio tinha transformado os 
homens de guerra em artífices e em pedreiros. (>) 

U mesmo aborrecimento ao trabalho se observa 
em quasi todos os outros povos da antiguidade. 

O forte e belicoso germano dos tempos bárbaros 


(') rito Lívio. Ab Urbe condita historiaram. 
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mJi.im n pma «I, c impunha-o à mulher, aos velhos 
» .11 n mu In fracos; os Gauleses e Lusitanos, os Citas 
. h IVr.us, os Trádos e os Lídios consideravam-no 
tu ti ui tlrslionra; e ainda hoje, na índia, para o bra- 
m.inr, que se dá todo à contemplação, o tocar única- 
Mirulr num púria que trabalha, é como que tornar-se 
«iihmuIo a sabedoria indiana, escreve Lotze, atribui 
m» Iminrm m fadigas da milícia e à mulher as do tra- 
l , 'i»llin penoso e brutal, 

O desprêzo da grande lei do trabalho devia — 
mim» atrás fica dito — trazer necessariamente con- 
Mqo o desprezo do operário e do trabalhador. 

Quem compulsar os historiadores, os jurisconsul- 
tm i- ns poetas, quem decifrar as inscrições do tempo 
r interrogar as pedras dos grandes monumentos que 
n -mtigü idade nos legou, verificará a situação deses- 
pr i,ii In c/esperaníes, chama Plínio aos trabalhado- 
iv*} em que o operário vivia na civilização pagã, 
Ino brilhante no exterior e, no fundo, tao abomi¬ 
nável. 

Maltratado, nas cidades e sobretudo nos campos, 
11 nu a pele sulcada de traços lívidos, produzidos pelo 
t hhote, cadeias de ferro nos pés, para não fugir, 
fronte tetuada para ser conhecido, alojado em Ioga- 
rr.s imundos e guardado por autênticos carcereiros, 
mui vestido e mal alimentado, sem família nem casa, 
nem salário, arrastava uma existência tão dura e tão 
ignóbil que mal se pode compreender, em face da 
viria do operário de nossos dias. 

Quem teria operado esta transformação ? 
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Quem rehabílitou o trabalho e dístiguiu o traba¬ 
lhador ? 

Quem arrancou as entranhas da civilização anti¬ 
ga, um ser novo, o operário, senhor da sua pessoa e 
dos seus direitos, do seu trabalho e do seu lar ? 

rehabilitação do trabalho, escreve Allard, 
constitui uma revolução moral quãsi tão difícil de 
realísar, como a abolição da escravidão e só ela podia 
conduzir a esta, Mas, no mundo antigo, quem teria 
tentado esta revolução ? Quem sequer teria conce¬ 
bido a sua idéa? Q único instrumento de progresso 
moral, a filosofia, era precisamente a criadora da 
idéa de deshonra ligada ao trabalho, Pode afirmar- 
-se que sem o Cristianismo essa idéa já mais teria 
desaparecido. Não foram demais para a destruir, to¬ 
dos os recursos materiais de que ele dispunha. Só 
êle podia rehabilitar o trabalho, porque só ele podia 
imprimir-lhe um carácter divino,& (*) 


( : ) Les ec laves chrêtiens^Cap. Rètmhilitation du travai!. 
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VI 

A REHABILITAÇÃO DO TRABALHO 


Desde que vemos o Homem-Deus , ainda 
que de estirpe real como homem, e todo po¬ 
deroso como Deus, submeter-se, livremente, 
a uma vida de trabalho manual cotidiano, è 
que o trabalho é uma lei da humanidade, 
cujo cumprimento ê condição de felicidade 
geral mas cujo desprèzo traz a ruína fatal da 
sociedade . 


Paul Lapeyre 


O pensador debruçado sobre livros, o escri¬ 
tor de pena na mão, o lavrador sulcando a 
terra, o artista dentro da oficina, todos são 
trabalhadores — tipos, cuja actividade é 
indispensável ao desenvolvimento e bem estar do ho¬ 
mem e à produção de bens necessários ao progresso 
moral, intelectual e económico da sociedade. 

Trabalho, não é apenas, como erradaniente se 
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julga, o que fatiga os músculos, caleja as mãos e de¬ 
forma o organismo. 

Trabalho, e bem árduo, é o do pensamento que 
concebe e promove as grandes descobertas e conquis¬ 
tas da ciência e gera as obras primas das letras e 
das artes. 

Trabalho, é bem meritório e exaustivo, o da 
administração activa inteligente e honesta dos ho¬ 
mens e da coisa pública, o da vigilância da ordem, 
o de devotam ento a Deus e à Pátria e o da cari¬ 
dade. 

Sem êles, a ordem, a beleza, o conforto, a virtu¬ 
de, o alívio dos desgraçados, e o progresso, não pas¬ 
sariam de quimeras, 

Hoje é assás nobre e dignificador cada um deles 
e é escusada, por desnecessária, a sua apologia ou 
apoteose; ninguém ousará idenficar teoricamente, o 
trabalho do homem com a activídade da máquina ou 
da animal, como nas civilizações antigas. 

Mas quem realisou esta transformação, nas 
idéias, nos costumes e nas leis ? 

Quem rehabilitou o trabalho e dignificou o tra¬ 
balhador ? 

Parece, que ,ao menos para pessoas cultas, não 
havería mister de responder. 

A rehabílitação do trabalho, a dignificação do 
trabalhador e a defesa dos seus legítimos deveres, 
constituem capítulos formosíssimos da civilização, 
escritos pela acção social da Igreja. 

Há contudo quem deforme os factos, ainda os 
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«■Mj-, milêntkos e melhor documentados, amoldan¬ 
do ms a prevenções e a prejuízos. 

I 1 - assim Hertza ousa escrever: — «Pretende-se 
H i mv.su sociedade moderna que o trabalho foi reha- 
InfiOitln. Q cristianismo, sobretudo, arroga-se a gló- 
"•» dr ter repudiado a velha concepção que o consí- 
d* * luva uma vergonha. Dificilmente se pode imaginar 
«mim ilusão maior. O trabalho é hoje ainda uma des- 
Ihuiíu como nos séculos passados.» {*) 

Strauss afirma tranquilamente que — «ao cris- 
Huiiiwno e ao budismo é comum um verdadeiro culto 
<l.i pobreza. Gs monges que mendigavam na Idade 
Média, e, hoje, a vida dos miseráveis em Roma, são 
autenticas instituições cristãs que desapareceram dos 
países protestantes, graças a uma concepção que hau- 
nii os seus princípios noutra fonte.» ( 2 ) 

Penan escreve que Jesus, absorvido pelos negó- 
i los do reino dos ceus, desprezou o trabalho, e dan- 
tIn nos uma razão tão curiosa como ridícula desse 
desprezo dize: — «O trabalho num clima como o da 
Judeia parecia inútil: o que êle produz não vale o que 
custa. Os animais dos campos andam melhor vesti¬ 
dos do que o homem mais opulento e não trabalham, 
fc .ti* desprezo, não tendo por causa a preguiça, serve 
imenso para elevar as almas e inspirava a Jesus os 
hciís mais formosos apólogos» ( 3 ). 


i 1 ) Les loís du developpement social. 
í~) Foi nnciennc et Foi nouvetle * 

(*) A vida de Jesus. 
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Zíegler por seu turno, declarava: «À minha opi¬ 
nião é que Jesus considerava a riqueza e o trabalho 
que procura o ganho, como sem valor, ou melhor, 
como perigosos» (*}. 

Foi inspirando-se provavelmente nestas idéias 
que o socialista francês Jules Guesde, pôde dizer: — 
«Deixámos, de bom grado, o céu aos pássaros e aos 
cristãos; nôs os socialistas contentamo-nos com a 
terras 

Destas e de afirmações idênticas poder-se-a con¬ 
cluir que a Igreja e o seu divino Fundador se devem 
considerar, inimigos da vida humana e de tudo 
quanto a sustenta e desenvolve e a torna melhor e 
mais digna, porque, em nome dos interesses super- 
-terrestres, manifestaram completo desprezo pelo tra¬ 
balho -— condição de bem estar e de progresso ma¬ 
terial e moral da humanidade* 

À vida oculta e pública de Jesus, as suas pala¬ 
vras, sua doutrina e a obra da sua Igreja, atra¬ 
vés do tempo, demonstram como é capciosa e errada 
a concepção que do Evangelho e da vida da Igreja 
formam certos pensadores pseudo-sábios. 

Ora quando Jesus nasceu, ouviu, ainda no berço, 
o intenso gemido que o mundo dos trabalhadores, er¬ 
guia, sem esperança, por toda a parte. 

Verbo de Deus e descendente de reis, poderia 
ter revindicado para si os direitos da sua realeza di- 


( l ) Histoire de Ia morak chréttenne. 
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’ íii 4 1 i* m direitos dos seus antepassados; poderia ter 
h ihi‘i forniu do cm trono, o seu berço, 

Nilo quJz. Provavelmente porque não teria ser¬ 
vido nvdm, a causa dos desgraçados e dos trabalha- 
lIoiTii 

(-«mio homem, filho de operários, segundo Ori- 
ti* ni-'Ui,! Mãi ganhava o pão fiando à roca, e seu 
j* 4 ( trqnl um artista — vive em casa de um carpin- 
fi lio o seu palácio é uma oficina; e operário, ele 
fiirnmo, frabalha durante cerca de vinte anos, 

(hw se alegrem os que trabalham com as suas 
mâriH, escreve Bossuet, Jesus é da sua condição,» 

Ast e facto impressionou tão viva mente a arte 
ulntá que, desde os artistas rudes e ingénuos dos 
primeiros séculos, aos Giotto, Fra Angélico e Rafael, 
lodos o representam com maior ou menor colorido, 

. maior ou menor perfeição artística, quer nas pa- 

irdrs das catacumbas quer nos retábulos das cate- 
di.ií.H da Idade Média e nos quadros da Renascença, 
À história refere, segundo o evangelista S, Ma- 
leus (XI //. 55 ) que os habitantes de Nazaret, ou¬ 
vindo, certo dia, a Jesus interpretar luminosamente as 
b -cTituras, nas suas sinagogas, admirados interro- 
qiiVírm-sê mutuamente: Não é êste o filho do operá¬ 
rio ?; outro historiador, S. Marcos, põe na boca dos 
hiibftantes de Nazaret estas palavras — Mas não ê 
< './c o operário ? Isto é: essa gente boa e rústica não 
íw quedava surpresa e admirada, somente por ouvir 
u filho de um operário, comentar com tanto brilho e 
perspicácia as Escrituras — seu pai poderia, com o 








fruto do seu trabalho ter-lhe proporcionado a fre- 
qüência das escolas de Jerusalém —- mas porque sa¬ 
bia que Jesus era um operário, que nunca fora 
discípulo dos rabis e no entanto, falava com tanta 
clareza e conhecimento das coisas divinas que os 
seus doutores, a-pesar-de longos estudos, dificil¬ 
mente compreendiam e explicavam. Por isso diziam: 
não é êste o carpinteiro? Cristo, não era somente o 
filho de operários: operário, êle próprio, trabalhava 
na oficina com seu pai que por certo o instruira na 
sua arte: e trabalhara depois, em companhia de sua 
máí, quando as suas mãos enterraram piedosamente 
o operário vigilante e probo que protegera a sua in¬ 
fância, que o salvara da cólera homicida de Herodes 
e que fora durante longos anos, sob o mesmo tecto 
humilde, o companheiro cotidiano das suas penas, 
das suas alegrias e do seu trabalho. 

Celso, o mais violento inimigo do Cristianismo, 
dos primeiros séculos, o que usou todas as armas 
para denegrir o seu fundador, confirma neste ponto 
a narração evangélica, quando escreve desdenhosa¬ 
mente: «Êle passou a sua vida em Nazaret, ocupado 
em trabalhar pranchas,^ (*) 

Um facto divino, portanto, rehabílita o trabalho; 
Deus -— operário, comunica-lhe a sua grandeza e 
eminente dignidade. 

De futuro, os homens terão de reconhecer, que 


f 1 ) Origenes. Contra Celso. 
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hm, ♦ 1,1'luiMm, um camponês e um trabalhador não 

ftAti . .. dignos de respeito, no campo e nas ofici- 

H.r d,, 1 1 11r um intelectual e um artista, nos seus ga- 

i ) f me iro que amolda o ferro sôbre a bigorna, o 
.'lituda as leis que regem os fenómenos da 

..to ,t . ilit vida, o pensador que procura a solu- 

H. ,■, (iHiblcmas que a razao suscita, todos contri^ 
t.i.i i min um na sua esfera e na sua medida, para 
„ .1 moral e material da humanidade, todos 

.. 1 ... 1 . 1 ,111 á grande lei do trabalho. 

1 > desprezo desta lei não é somente uma falta in- 
dtvidiinl mas uma injustiça social, causa de muitos 
ii. it, n <111*' afligem a sociedade. 

N.10 mais se dirá, como Aristóteles, ao justificar 
,1 , 1.1 vidão: —- «o privilégio do homem livre não é 

.1 liberdade mas a ociosidade que tem necessaria- 
H,i 1 1 r. por corolário, o trabalho forçado dos outros, 
Intii ■ ,1 escravidão». (Política 11 . 6 ). 

O cristão não poderá nunca compreender, como 
,1 lilnsofia pagã, que a ociosidade seja um título de 
Mithrcza» 

Para o Cristianismo, o simples operário, dentro 
,1.1 Fábrica ou da oficina, ê mais digno de considera- 
ç.io e estima — por mais se assemelhar a Cristo-ope^ 
r.uío —. do que o homem opulento ou de antepassa¬ 
dos ilustres mas que dissipa, nos prazeres, na odo- 
nidade e nas futüidades da vida, energias humanas 
* as próprias e as de seus semelhantes. 

Quando Jesus se entregou inteíramente à prèga- 
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çao começa para êle uma vida nova. Mas esquecer- 
-se^a dos anos em que ganhava o pão com o suor do 
rosto. Votará ao desprezo O trabalho que fatigou o 
seu corpo e endureceu as suas mãos ? 

Em todos os tempos se viu que muitos dos que 
abandonaram o trabalho das oficinas e dos campos, 
erguidos, um dia pela sorte a uma categoria superior, 
costumam tratar desdenhosamente os que deixaram 
em baixo; os novos ricos evitam o convívio daqueles 
com quem trabalharam e mendigam anciosos a so¬ 
ciedade que vive com elegância e na opulência. 

O divino operário nunca se mostrou arrogante 
ou desdenhoso com os seus antigos companheiros de 
trabalho: não deixou a oficina para gozar tranquilo, 
nm pecúlio penosamente amealhado. 

Não disse êle que não tinha de seu uma pedra 
para repousar a cabeça, enquanto as aves dos céus 
têm os seus ninhos? 

O seu trabalho agora é mais frutuoso e impor¬ 
tante; gasta tôdas as suas energias, servindo a huma¬ 
nidade, levando a palavra e o exemplo de um a ou¬ 
tro extremo da Judeia. 

Absorvido por missão tão sublime, não se desin¬ 
teressa, porém, dos misteres mais humildes; vive 
entre trabalhadores e muitas vezes, trabalha com 
eJes. 

O seu nome enche as cidades e os campos. 

Os grandes, os aristocratas e os ricos procuram 
a sua companhia. 

Por vezes, senta-se à sua mesa; mas não se com- 
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j,i i ncMf» sociedade, constituída por homens ele- 
u irtli afortunados e frívolos, a quem dirige invec- 
i h i* verdades duras* 

(,'nnvive e conversa habitualmente com os traba- 
IlhiiloivH mais rudes e mais pobres — os pescadores 
. 1 . fronte tisnada e de mãos calosas; toma parte nas 
c sofrimentos da vida destes pobres homens* 

Hm seu benefício, opera alguns dos seus rnila- 
Ijn v acalma o mar furioso para que possam lançar 
m Mias redes, multiplica maravilhosa mente a sua 
prura, e caminha tranqüilo sobre as vagas* 

Kntre eles escolhe os apóstolos a quem inicia nas 
vi rdades do seu reino e confia os segredos do seu 
mração* «Eu vos dou graças, meu Pai r por terdes 
ocultado estes mistérios, aos fariseus* aos elegantes 
r ao*s ricos e por os manifestardes a esta gente rude 
c humilde». 

A quem diz as palavras solenes, fundamento da 
autoridade suprema da Igreja — «Tu és Pedro e 
Hóbre esta pedra edificarei a minha igreja e as fôr- 
çus do mal não prevalecerão contra ela; eu te confio 
n.s chaves do reino dos céus» — senão a um pobre 
operário que não tinha outro instrumento de trabalho 
senão uma barca? 

Se Jesus tivesse condenado o trabalho, como al¬ 
guns pretendem, teria vivido no meio de trabalhado¬ 
res, tê-los-ia escolhido para seus autênticos repre¬ 
sentantes e continuadores da sua obra? 

Confiando quãsí exdusivamente a operários a 
imensa obra de apostolado e de ensino da humaní- 
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dade missão tão difícil e delicada —- mostrava o 
apreço em que tinha o trabalho* 

Não julgou aptos para tarefa que excedia as for- 
ças humanas, os que viviam do prazer, do pensa¬ 
mento, e da riqueza; parece que só quiz encontrar 
na classe dos trabalhadores os homens que serviriam 
os seus altos desígnios sobre o futuro do mundo, 

É que o trabalho é a escola da paciência e da 
abnegação, da riqueza e da virtude; oficina onde a 
dignidade se aprimora e se forja o carácter* 

Os arautos do paganismo tinham anatematizado 
o trabalho — «os trabalhadores não merecem o nome 
de cidadão, não há diferença entre eles e os escra¬ 
vos» (Aristóteles), Jesus, sendo operário, vivendo, 
de preferência com operários, erguendo-os às mais 
altas dignidades da sua igreja, instituindo-os depo¬ 
sitários das verdades mais sublimes, consagra o so¬ 
frimento e a dignidade do trabalho, 

«Fatigado de trabalho, escreve um santo, Jesus 
ensina-nos a suportar o nosso; se ele ê pezado fite¬ 
mos os olhos em Cristo trabalhador» {*). 

«Se Jesus não tivesse sido um operário, a questão 
e o valor moral do trabalho poderiam ser discutidos; 
mas desde que vemos o homem-tipo, o homem-mo- 
dêlo, o Homem-Deus, submeter-se, por escolha, 
ainda que de estirpe real como homem, e todo pode- 


( ) São Boaventurar Jesus Jatigafus dat nobis exemplum 
sustinendi laborem. Si igifur gra vat labor , consideremus Chris- 
tum laboratem . 
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roso como Deus, a uma vida de trabalho manual 
( otidiano, é que o trabalho manual é uma lei da hu¬ 
manidade, lei cujo cumprimento geral é a própria 
condição de felicidade geral e cujo desconhecimento 
traz a ruína fatal do gênero humano» 0 ). 

Assim se explica que desde os primeiros dias da 
Igreja, o trabalho conquiste entre cristãos o seu lu¬ 
gar de honra, 

São Paulo, que a Grécia comparava aos seus sá¬ 
bios e que para os seus contemporâneos igualava o 
gênio de Platão, o apóstolo que assombrou o pró¬ 
prio Nero e fez ouvir a sua palavra de fogo, em 
tôdas as regiões do Império Romano, era um operá¬ 
rio e confessava ter certo orgulho da sua condição 
de trabalhador, 

_ «Com o trabalho das minhas mãos provi às 

minhas necessidades e às de meus companheiros» 
dizia aos cristãos de Mileto. 

Numa das suas cartas (II Aos Tessatonicenses) 
encontra-se uma página admirável sôbre o trabalho, 
«Nós vos ordenamos, em nome de Nosso Senhor Je¬ 
sus Cristo, diz ele, que vos retireis do meio de vossos 
irmãos que se conduzem de uma maneira desregrada 
e não segundo a tradição que de nós receberam. Por¬ 
que sabeis o que deveis fazer para nos imitar e que 
nada de desregrado houve na nossa conduta; nós 
não comemos gratuítamente o pão de ninguém, mas 


(') Paul Lapcyre. Catolicismo social. 
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trabalhamos, dia e noite, com pena e fadiga para não 
sobrecarregar nenhum de vós. Não fomos obrigados 
a isso, mas quizemos dar-vos o exemplo. Por isso 
quando nos encontrávamos entre vós, vos declaráva¬ 
mos que aquele que não quere trabalhar, não deve 
comera 

Aos habitantes da cidade de Corinto diz ainda: 
laboramus operantes manibus nostris, trabalhamos 
com as nossas mãos#, 

A obra da rehabilitação do trabalho foi longa e 
rude; os primeiros cristãos, influenciados pelo velho 
atavismo pagão, que lhes andava nas veias e na alma, 
tiveram de lutar, para vencer as repugnâncias pelo 
trabalho, acumuladas por numerosas gerações, po¬ 
rém o exemplo de Cristo, dos apóstolos e dos bis¬ 
pos e padres - artistas, agricultores e operários, 
sem outro rendimento que não fosse o produto do 
seu trabalho, — veio mostrar ao mundo que o trabalho 
manual já não é uma necessidade degradante mas 
uma ocupação útil e respeitável e subverter, por com- 
pleto, as concepções morais, sociais e económicas da 
sociedade antiga, 

Muitas igrejas — centros de orações — foram 
simultaneamente associações de produtores e consu¬ 
midores, que trabalhavam uns com os outros e uns 
para os outros. 

Viram-se então, descendentes dos velhos roma¬ 
nos, e nobres patrícios entregar-se, como as mulhe¬ 
res do povo, ao trabalho manual; uma senhora de 
grande distinção mandou gravar na lousa da sua se- 
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t-ultma o seguinte epitáfio: amatrix pauperum et 
npentriú, amiga dos pobres e operária, 

Quando Constantino publicou o célebre edito de 
Milão ( 318 ) o trabalho tinha conquistado a sua di¬ 
gnidade, o operário estava já rehabilitado; por esses 
irnipos» o sufrágio do clero e do povo escolhia por 
vezes os bispos, entre os que lavravam a terra nos 
i mnpos, ou entre os que trabalhavam o ferro nas 
oficinas* 

Já no ano 413 , quatro séculos depois de Cristo, 
urna lei do imperador Honório declarava que o exer- 
cicio distinto de qualquer ofício podia conduzir à 
dignidade de conde e que o trabalho era uma fonte 
nobreza. 

Os monjes da Tebaida, da Palestina e das ilhas 
do Mediterrâneo oriental formam famílias de operá¬ 
rios, onde se descobrem, antigos governadores de 
Roma, antigos senadores, parentes dos imperadores 
e senhores nobres que abandonaram a vida mole e 
fácil e alienaram a sua liberade para o exercício de 
todos os misteres e trabalhos. 

No Ocidente, traçando a regra aos seus discípu¬ 
los, S, Bento divide o tempo, entre o trabalho e a ora¬ 
ção, impondo-lhes quatro horas de trabalho manual 
por dia. 

Espalhando-se, depois pela Europa, os benedíc- 
tínos cultivam as almas e os campos, restauram as 
letras, as ciências e as artes, lavram as largas char¬ 
necas, rasgam os canais, constroem casas e igrejas, 
lançam pontes, secam pântanos, abrem estradas e 
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caminhos, e conhecedores de todos os ofícios e de 
todas as artes são os melhores operários do mundo. 

Começa então, a formar-se, em teses magníficas, 
um corpo de doutrina sôbre a concepção cristã do 
trabalho. 

Cristo e os Apóstolos tinham lançado a semente, 
os princípios; depois os santos trabalharam e medi¬ 
taram, os doutores escreveram e comentaram o en¬ 
sino do tradição. 

De todo este trabalho de séculos nasceu o que 
se pode chamar a apologia do trabalho ou, com mais 
propriedade, a teologia do trabalho, que define a sua 
natureza e dignidade e lhe assinala o seu fim, du¬ 
plo fim, individual e social 

Segundo essa doutrina o fim individual do tra¬ 
balho é materiatmente, sustentar o trabalhador e mou 
tal mente, purificá-lo e conduzi-lo a Deus; o trabalho 
esta portanto subordinado a leis morais e estas trans¬ 
gridem-se quando o trabalhador, por inércia ou pre¬ 
guiça não produz o pão necessário, ou o trabalho se 
realiza em tais condições que obstam ao progresso 
moral de quem trabalha. 

O seu fim social consiste no aumento da riqueza 
comum, — acréscimo do património da humanidade 
de modo a prover às legitimas necessidades de to¬ 
das as classes, no seu harmónico e reciproco desen- 
volvi mento, 

A medida que os povos se afastaram da in¬ 
fluência da Igreja e desta sua doutrina, o conceito do 
trabalho tornou-se estreito e mesquinho. O liberalis- 
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mo econômico que vê no trabalho apenas uma merca- 
dor ia e no operário apenas um motor, cuja função é 
produzir* despreza o duplo fim do trabalho; a sua 
idra predominante é a produção, sem atender à na- 
luiTza e dignidade de quem produz e ao duplo fim do 
trabalho. 

À nova escravidão que peza sôbre todo o homem 
que para ganhar o pão, se vê obrigado a aceitar todas 
as condições que lhe impõem e o desprezo completo 
* la justiça, nos contratos de trabalho, em que o pa¬ 
trão vê no operário um inferior, o que é falso, e o 
operário vê no patrão um inimigo o que é anti-racio¬ 
nal e anti-social, deram origem às agitações profun¬ 
das que perturbam a nossa sociedade. 
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VII 


TRABALHO E SALÁRIO 


ReUgiosamentc e humanamente t o traba¬ 
lho ê um meio peto qual o homem deve atin¬ 
gir o seu completo desenvolvimento. 

Daniel-Rops 


E NTRE o conceito materialista do trabalho — 
«uma acção seguida, a que o homem se 
entrega para executar uma das operações 
da indústria» (Say )—que tem apenas 
como fim a produção da riqueza e que reduz o traba¬ 
lhador à condição de simples máquina e o conceito 
cristão que o considera, simultaneamente, honra, pu¬ 
nição e dever, — um acto humano — há largo campo 
para as teorias e as definições mais es trava g antes, 
como a de Benoit Malon que dizia ser o trabalho 
uma corsa morta que deuora os seres vivos, 
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Julgamos que o trabalho ê o emprego pelo ho¬ 
mem das suas forças, tendente a produzir um bem 
necessário ou útil ao indivíduo e à sociedade* 

São de ordem espiritual essas forças ? 

O trabalho é intelectual — estudar, pensar, me¬ 
ditar, ensinar e escrever* 

São de ordem física ? 

O trabalho é material — lavrar a terra, moldar 
os metais, transformar a matéria* 

Contudo, o trabalho assim considerado nunca é 
exclusivamente espiritual nem inteiramente material ; 
tira as suas energias do composto vivo que é o ho¬ 
mem, nasce da união misteriosa que existe entre a 
alma e o corpo e forma a pessoa humana. 

Investida de dons e de faculdades que a impõem 
ao respeito* a pessoa do homem não se pode equi¬ 
parar à máquina nem o que ela produz a simples 
mercadoria* 

É sui júris* autonoma, na esfera em que se move* 
As energias que põe em ôctívidade pertencem-lhe ; 
nâo é justo que as empregue completamente e sem 
compensação adequada, em proveito exclusivo dos 
outros, 

O trabalho, tem, como fim primeiro, o trabalha¬ 
dor e só servirá o bem comum ou o interesse social, se 
o direito essencial de quem trabalha não for le¬ 
sado. 

Deus disse ao homem : Comerás o teu pão com 
o suor do teu rosto e Deus, ao pronunciar estas pala- 
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vi,i i, parec t ter querido estabelecer uma estreita cor¬ 
relação entre o trabalho e o salário, 

Comerás o teu pão com o suor do teu rosto , 
quere dizer, a tua vida material será o preço do teu 
trabalho; donde resulta uma perfeita equação: salá¬ 
rio igual á vida* Mas se o salário deve ser igual à 
vida segue-se que o salário, na sua concepção pri¬ 
mordial* não deve depender de leis essencialmente 
varáveis; como as da oferta e procura, e da super-pro¬ 
dução, que são completamente estranhas às necessi¬ 
dades da existência, 

Porque o trabalho dos escravos só aproveitava ao 
senhor nâo era trabalho de homem mas de brutos. 
Escreve luminosamente, a-propósito o filósofo 
Balrnes — «O autor da natureza quiz sujeitar-nos ao 
trabalho; mas este trabalho deve ser-nos útil, doutra 
sorte não teria objectivo, Esta utilidade, porém, não 
y,e realisarã, se o fruto do trabalho não reverter em 
benefício do trabalhador. Pertencendo tudo a todos, 
o trabalhador não teria mais direitos do que o pre¬ 
guiçoso; as fadigas não lograriam secompensa e fal¬ 
taria, assim, o estímulo para o esforço,» 

O produto da actividade humana deve portanto 
ser propriedade do trabalhador ou sob a forma de um 
equivalente ou de dinheiro* 

E como se não pode viver sem trabalho, o homem 
tem direito a encontrar no seu trabalho o que lhe é 
necessário à sua existência, isto é, a recompensa, a 
compensação do seu esforço, a merces laboris ou 
seja o salário, 
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Esta é a lei natural do trabalho f chamemos-lhe 
assim, que Cristo confirmou e santificou. Por quanto 
êle curou doentes para os tornar homens capazes de 
trabalhar e de haverem meios de viver; ressuscitou fi¬ 
lhos, restituindo-os a suas mães que no seu trabalho 
encontravam arrimo e tinham amparo. 

Por outro lado proclamou que o operário é digno 
do seu salário, e que merece o seu alimento (Mat . 
X~ 10 ). Àcêrca da parábola do Pai de família que 
contrata operários* em diversas horas, à roda do dia, 
para o trabalho da sua vinha, dando aos da última 
hora o mesmo jornal, estipulado com os do alvore¬ 
cer, Peabody» professor da universidade de Har- 
vard, escreve —- «O reino de Deus, segundo Jesus, 
ê um reino onde prevalecerá um novo sistema de tra¬ 
balho: um sistema em que os trabalhadores serão pa¬ 
gos não proporcionalmente ao seu serviço mas em 
proporção das suas necessidades^, quere dizer, que 
todo o salário médio, inferior às necessidades do ope¬ 
rário, é contrário aos princípios da justiça e à lei de 
Deus. 

E falando das necessidades da vida humana, se 
não queremos referir-nos a necessidades fictícias e 
ao luxo exagerado dos operários, entendemos porém 
que não se trata aqui da vida reduzida a um mínimo 
estricto que impeça o morrer de fome. 

Trata-se da vida do homem, que não vive na lua 
nem no deserto, mas colocado no seu meio e no seu 
tempo. 

Dizer portanto ao operário: — não viverás senão 
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do pão, não tens necessidade de vestuário próprio 
Imr.t o domingo, nem de precaver-te contra a velhice 
»* os vários acidentes da vida, não deves usar senão 
fu mancos quando toda a gente usa botas e sapatos, 

■ <K>- te proibidos todos os gozos legítimos que a ordem 
comum permite aos outros: não fumarás, embora tõda 
,1 gente fume em teu redor: percorre a pé o caminho 
entre a tua casa e a oficina distante sem utilisar o 
eléctrico, não recebas em tua casa parente ou amigo, 
tudo isto, quere-nos parecer, é uma injustiça, por¬ 
que no meio de uma sociedade próspera, em direito, 
não pode haver homens tão desherdados. 

O salário deve permitir ao operário uma vida nor¬ 
mal de operário dentro do estado actual da civiliza¬ 
ção. 

Noutro passo do Evangelho, Cristo, ao instruir 
os apóstolos àcêrca da maneira de tratar aqueles a 
quem ensinassem a sua doutrina, é preciso e categó¬ 
rico, «Ficai na mesma casa, dize-lhes, comei e bebei 
o que nela encontrardes. O homem que trabalha me¬ 
rece a sua recompensa, o seu salários Eis aqui uma 
frase bem curta — comenta o alemão Weber, — mas 
em que, cada palavra encerra uma luz para a solu¬ 
ção dos nossos problemas. 

Privar o operário do seu salário, seria um roubo 
que clama aos ceus vingança, mais alta, do que qual¬ 
quer outro; seria despojar directamente a pessoa hu¬ 
mana do que compensa a sua fõrça produtiva. 

Cícero ensinara o desprezo do trabalho e consi¬ 
derava o salário como preço, penhor ou símbolo de 
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escravidão: ipsa rncrccs est auctoramentum servitutis 
(de Officiis). 

A fundamental injustiça da ordem económico-ju- 
rídica da sociedade greco-latina era a ausência do 
salário. 

Os escravos eram simples instrumentos, produto- 
res de riqueza, sem proveito algum para si* Traba¬ 
lhavam para os outros e nunca para eles. Enrique¬ 
ciam os senhores, na medida em que, consumindo as 
suas energias físicas, se empobreciam. 

O apóstolo S. Tiago protesta vigorosamente con¬ 
tra semelhante inversão das mais rudimentares leis 
económicas, ao escrever : — <kÊ tempo, ricos, de cho¬ 
rar e soitar gemidos; porque o salário devido aos 
que ceifaram, para vós, os vossos imensos domínios, 
que, por injustiça vossa, nada receberam em troca, 
esse salário grita contra vós e êste grito chegou até 
aos ouvidos do Deus dos exércitos.^ 

O Cristianismo revindica, para o trabalhador, o 
salário, também como símbolo e penhor, mas sím¬ 
bolo da sua liberdade — auctoramentum libertatis — 
porque reconhecer o direito do trabalhador ao salá¬ 
rio é reconhecer o valor da sua pessoa e a sua igual¬ 
dade fundamental com o rico. 

Depois que Cristo ensinou que o operário podia 
reclamar o seu justo salário, como propriedade sua, a 
pessoa do operário não tem menos valor do que a 
pessoa de qualquer outra categoria. 

O seu trabalho manual merece tanto apreço como 
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aquele em que o espírito tem a sua maior parte; por¬ 
que é também o trabalho de um homem. 

Os primeiros cristãos compreenderam esta igual¬ 
dade essencial. 

Os epitáfios dos seus túmulos não mencionam 
apenas os sacerdotes, os médicos, os advogados, os 
professores, os ricos, os intelectuais, mas referem-se 
com a mesma saüdade e veneração aos jornaleiros, 
soldados, pedreiros e artistas que foram membros da 
mesma comunidade cristã e que dormem no Senhor. 

Mas o homem, como já $e disse, não é um ser iso¬ 
lado; Deus criou-o não somente ser social mas ainda 
ser familiar. 

Tem o direito de escolher uma esposa, de fundar 
uma família e de educar os filhos. 

Mas para constituir um lar e educar os filhos são 
necessários meios suficientes de existência e só o pai 
deve trabalhar, fora de casa, e trazer para ela os 
recursos exigidos pela manutenção da mulher e 
filhos. 

Isto não quere dizer que a mãi não possa, e em 
certos casos não deva, concorrer para esta obra, mas 
só poderá e deverá fazê-lo, nas condições da sua exis¬ 
tência normal. 

Quando, perante Deus e os homens se ligou pelo 
matrimónio, aceitou, como dever primeiro, a obriga¬ 
ção de ser esposa e de ser mãi. 

Esta obrigação sobreleva a tódas e a mulher não 
pode aceitar qualquer outra que viole esse compro¬ 
misso. 
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Qualquer outro contrato subsequente e contrário 
ao contrato matrimonial, é nulo, cm pleno direito* 

A mulher atirada para a oficina, e para o atelier, 
para as repartições públicas e para a vida comercial, 
não pode desempenhar os deveres de esposa, e na 
maior parte das vezes — dizem-no as estatísticas — 
torna-se incapaz de ser mãi* 

Embora possa dar à luz, não pode cumprir os de¬ 
veres de maternidade. 

A mulher não é mãí para ter de abandonar os fi¬ 
lhos em casa ou pô-los numa creche* 

Demais, a mulher fôra do lar está sujeita a inú¬ 
meros perigos: que o diga o flagelo da imoralidade 
que alastra cada vez mais; nos grandes meios e nos 
bairros operários a mancebia é a condição de um 
grande número de famílias; e por toda a parte se re¬ 
gista uma sistemática esterilidade. 

À-pesar-de haver menos nascimentos até a lin¬ 
guagem se perverteu* 

O operário já não é designado senão pelo nome 
que recorda o seu poder prolífico — o proletário. 

A palavra proletariado desconhece a origem e o 
fim sublime do homem, para considerar nêle apenas 
os ossos, os músculos que pode produzir para a so¬ 
ciedade* 

Ora se a mulher não deve trabalhar fõra do lar 
e o seu trabalho em casa é relativamente pouco lu¬ 
crativo, segue-se que o salário do operário deve pro¬ 
ver a tudo e que será justo aquele salário que corres¬ 
ponda à subsistência do operário sóbrio e honesto. 
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ms condições ordinárias da vida de família ou seja 
o salário familiar* 

«O salário para ser justo — escreve Perrin — 
deve corresponder não só à subsistência pessoal do 
operário, mas ainda à subsistência de uma família 
média, nada mais e nada menos.» t 1 ) 

«Colocar o trabalho e o salário antes das neces¬ 
sidades da vida humana e doméstica, escrevia o car- 
dial Manning, é derribar a ordem de Deus e da na¬ 
tureza; é arruinar a sociedade humana no seu prin¬ 
cípio original*» 

Taís são os conceitos fundamentais da doutrina 
da Igreja sobre o trabalho e o salário* Por isso escre¬ 
via o insuspeito Louis Blanc: - «quando a Igreja era 

o centro de tudo e ã sua sombra assentava a infância 
das indústrias, ela marcava a hora do trabalho e dava 
o sinal de repouso* Quando no campanário de Nõtre 
Da me ou de Saint-Merry soava o toque do Angelus , 
cessavam os misteres, o trabalho suspendia-se e dei- 
tan do-se, esperava-se que, no dia seguinte, a cam¬ 
painha da abadia mais próxima anunciasse o começo 
do trabalho do dia. Sem dúvida que não se conhecia 
então êste ardor febril que gera prodígios, a indús¬ 
tria não tinha o brilho nem o poder que hoje des¬ 
lumbram, mas, ao menos, a vida do trabalhador não 
era perturbada por invejas tão amargas, pela neces- 



f 1 ) Prcmiers príncipes deconomie politique* 
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sidade de odiar o seu semelhante e pelo implacável 
desejo de o arruinar, saltando por cima dêle.» 

A economia moderna emancipada da doutrina e 
da moral cristãs, fêz do trabalho que era a honra da 
vida, o carrasco dela e o operário, a-pesar-da sua 
força e do seu aperfeiçoamento profissional, conhe¬ 
ceu a fome que Proudhon descreve assim: — «A 
fome de todos os instantes, de todo o ano, de tôda a 
vida, que não mata num só dia, que se compõe de 
tôdas as privações e de todas as saudades, que inces¬ 
santemente mina o corpo e atrofia o espírito, que 
desmoralisa a consciência e abastarda a raça, e que 
provoca tôdas as doenças e todos os vícios.» 
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I 

O LIBERALISMO ECONÓMICO 


As sociedades são regidas por íeis tão 
boas como inelutáveis ,,. Que o Estado sc 
abstenha de intervir nas tramacçõcs humanas; 
qm deixe inteira liberdade, è propriedade, ao 
capital, às transãcções f às vocações e a pro- 
ducção da riqueza alcançará o cúmulo; 
assim o bem estar tornar-se-á tão grande 
quanto possível 

Leroy-Beaulieu 


A despeito das ruínas acumuladas — envenena¬ 
mento das inteligências, obliteração da cons¬ 
ciência moral, anarquia da produção, desor¬ 
dem política, e crises de trabalho — vai apro¬ 
ximadamente para dois séculos que a doutrina libe¬ 
ral, se bem que hoje um tanto corrigida e atenuada, 
governa o mundo e predomina ainda, na vida polí¬ 
tica, social e económica da sociedade contemporânea, 
A civilização cristã, — maravilhoso edifício se- 
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cular, construído pacientemente, pedra por pedra, 
com fé e com amor, sente-se vacilar, ao ser alvejado 
simultaneamente por inúmeros e poderosos inimigos. 

Descobrem-se os prodomos da faina demolidora 
nos séculos XIV e XV com a Renascença e no sé¬ 
culo XVI com a Reforma. 

Iniciaram a obra nefasta os legistas que sucessi¬ 
vamente foram substituindo o direito cristão pelo di¬ 
reito pagão, o poder inspirado na doutrina da Igreja 
pelo cesarismo absoluto, a civilização, filha do Evan¬ 
gelho, pela civilização caracterizada por um paga¬ 
nismo renovado. 

Aos legistas sucederam os filósofos. 

Êstes, partindo do falso princípio que fazia de¬ 
pender a sociedade de um pretendido contrato, julga¬ 
ram-se logicamente no direito de o modificar ou alte¬ 
rar e concluiram que podiam também transformar ou 
destruir, como lhes aprouvesse, o antigo estado social. 

Acabaram, por fim, a obra de demolição, os eco¬ 
nomistas. 

Sob o pretexto de liberdade, entregaram às mãos 
dos rkos e dos capitalistas o operário solitário e in¬ 
defeso e abriram largo caminho, pela aplicação dos 
princípios de livre concorrência e de oferta e pro¬ 
cura, à actividade febril da produção, à criação das 
grandes indústrias e aos abusos do capitalismo — 
traços do regime económico moderno. 

Entre os mais célebres fautores da doutrina eco¬ 
nómica liberal destacam-se, em França, no século 
XVIII e princípios do século XIX, Quesnay, médico 
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do rei Luís XV, autor da Fisiocracia e da célebre 
frase, síntese do sistema — laissex [aire et laissex 
passer, Say, discípulo de Adam Smith, Bastiat, escri¬ 
tor e polemista brilhante; e em Inglaterra, Adam 
Smith, considerado como o fundador da economia 
politico-Iiberal, autor da aRecherches sur la nature 
et sur les causes de la richesse des n&tions { 1776 ), 
em que expõe as suas ideas sobre o trabalho, o lu¬ 
cro, o salário e outros problemas económicos, e, 
Stuart Mill que, no volume Príncipes d economie po- 
litique, discorre sõbre o valôr das coisas e o comér¬ 
cio, 

Quesnay, eseogitando um novo sistema de eco¬ 
nomia, a-fim-de cobrar cada vez mais impostos para 
o rei, partia do principio de que a natureza é a única 
fonte de riqueza. Não são os homens com o seu tra¬ 
balho, mas as fõrças da natureza que criam a riqueza, 
produzindo novos frutos e por isso novos valores, ao 
passo que o homem não faz mais do que transformar 
os produtos naturais, extraindo deles um valor, ade¬ 
quado ao seu trabalho; propõe a emancipação total 
da economia agrária, de todas as leis restritivas do 
Estado e propugna, dum modo geral, a liberdade eco¬ 
nómica. 

Por caminho ínteiramente diverso, Adam Smith, 
defende também uma economia, livre de ingerência 
do Estado, tomando como fundamento da sua teoria 
que as principais fontes do bem estar e da riqueza 
do povo, não estavam tanto na natureza e suas fõr¬ 
ças, como no trabalho e indústria do homem. 
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Nesta iâê a fundamental, encontram-se, em ger¬ 
me, todos os princípios que desenvolvidos e aplicados 
formaram o liberalismo económico, a saber t 

1 - O trabalho humano é, senão exclusivamente, 
ao menos príncipalmente, a fonte de riqueza das na¬ 
ções; por conseqüência, promover a riqueza nacional 
equivale a promover a indústria ; 

^ Visto que uma nação é tanto mais rica 
quanto mais abunda em meios económicos e que a 
produção é tanto mais intensa quanto mais distri¬ 
buído for o trabalho, segue-se que a riqueza nacio¬ 
nal serã tanto mais abundante, quanto mais ampla- 
mente fôr dividido o trabalho ; 

3 ~ E como os Estados e os povos se sentem 
impelidos pelo desejo do bem-estar e da felicidade 
temporal, para o trabalho e para o desenvolvimento 
das próprias forças, segue-se que para avivar, ao 
máximo, a actividade dos povos, é necessária a abso¬ 
luta liberdade do indivíduo e do seu egoísmo, na 
aquisição dos bens e da riqueza f 1 ). 

O Estado, segundo a doutrina liberal, na sua fun¬ 
ção, quási exclusiva de juiz e de mantenedor da 
ordem, por si mesmo não tem competência para in¬ 
tervir ou se imiscuir nas questões profissionais; dei¬ 
xa ao comércio, às transacções humanas, inteira li¬ 
berdade: liberdade de importação e exportação, sem 
direitos alfandegários nem tarifas proibitivas, liber- 


O Biederlach -— Teoria liberal econômica , 
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dade de trabalho, homens, mulheres e crianças tra¬ 
balham como querem, quanto querem e nas condições 
que lhes aprouver, liberdade de contrato — o traba¬ 
lho a fornecer e o salário a receber ê uma questão 
debatida apenas entre o patrão e o operário, liber¬ 
dade de concorrência — a produção e o preço de 
venda, são apenas determinados pelo interesse parti¬ 
cular, liberdade de gõzo, as necessidades dos outros 
não se devem ter em conta, senão na medida em que 
intervenha uma prescrição formal da íei, 

A pedra fundamental do sistema encontra-se 
porém na chamada lei da oferta e da procura. Uma 
empresa precisa de cem operários e oferecem-se ape¬ 
nas cincoenta; isto provoca uma subida nos salários. 
Pelo contrário a empresa carece apenas de cincoenta 
e oferecem-se cem: neste caso, como a oferta é su¬ 
perior à procura, os salários descem e os candidatos 
ao trabalho terão de se sujeitar a salários, por vezes, 
irrisórios. 

Fazer intervir a justiça, de modo que o salário 
seja uma retribuição legitima do trabalho, indepen¬ 
dente da concorrência e segundo as necessidades vi¬ 
tais de quem trabalha, seria preocupar-se com a lei 
moral que nada tem com os problemas da vida eco¬ 
nómica e industrial, nem com o que se passa no 
mundo do trabalho. 

Esta lei da oferta e da procura, brutal e imoral, 
regra suprema entre consumidores e produtores, en¬ 
tre patrões e operários, quaisquer que sejam as con¬ 
sequências, aparece, aos olhos dos economistas libe- 
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rais, como uma necessidade providencial ou como 
uma necessidade invencível, mas nenhum põe em 
dúvida a sua legitimidade. 

Ê ela, que pelo curso geral dos acontecimentos 
estabelece o equilíbrio da produção e põe cobro às 
crises periódicas que os esforços do proleccionísmo 
estatista sõ conseguiriam agravar. 

Para se alcançar todo o amoralismo de tal sis¬ 
tema, algumas transcrições bastam, de um dos seus 
precursores, Beoiard de MaudevíIIe. «Seria impos¬ 
sível, escreve, tornar uma nação povoada, florescente 
e rica ou mantê-la neste estado de prosperidade, se 
dela se exterminasse o que chamamos o mal t seja 
físico ou moral. As virtudes poderão tornar boa uma 
nação pequena, nunca a poderão fazer grande... É 
evidente que uma nação livre, onde se não tolera a 
escravidão, a riqueza mais segura reside numa multi¬ 
dão de operários pobres, porque não só formam um 
manancial sempre abundante de marinheiros e de sol¬ 
dados, mas sem êles não poderá haver prazer, e as 
riquezas do mundo ficariam sem valor. Para que a 
sociedade seja feliz e o povo tranquilo, em tôdas as 
circunstâncias é necessário que grande número de 
homens sejam tão pobres como ignorantes. O saber 
engrandece e multiplica os nossos desejos e quanto 
menos desejos tiver o homem, tanto mais facilmente 
satisfará as suas necessidades. O bem e a felicidade 
do Estado ou reino exigem pois que o saber dos ope¬ 
rários pobres não exceda o limite das suas ocupa¬ 
ções, que não se estenda, quanto às coisas visíveis, 
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pura alem do que a sua vocação requere. Quantp 
muí.H um pastor, um agricultor, um camponês conhe¬ 
cer o mundo e as coisas estranhas ao seu trabalho, 
menos aceitará, de bom grado, as durezas e penas 
da sua condição». 

Os economistas liberais do nosso tempo não 
subscreveriam afirmações desta natureza — nova 
r ror ia de uma nova escravidão — tão duras como 
imorais, desmentidas por sua vez pelos factos, mas 
dominados pelo cuidado excessivo e exclusivo do lu~ 
í ro não ousam condenar os abusos clamorosos do 
capitalismo que o egoísmo das suas doutrinas, ori¬ 
gina, fomenta e mantém, 

O industrial imbuído de liberalismo reconhece-se 
com o direito absoluto — visionando apenas o pró¬ 
prio interesse — de criar empresas a seu bel-prazer, 
sem a mínima preocupação pelo interesse comum, e 
sobretudo, pela condição dos trabalhadores. 

— A empresa será, na realidade útil à sociedade? 

Prestará serviços ao operariado e ao consu¬ 
midor? 

— Pode-se, por exemplo, empregar mungos e des¬ 
perdícios no fabrico de fazendas, quando há lãs em 
abundância? 

Tudo isto é secundário para o liberalismo; o que 
importa é a venda de artigos por preço ou valor igual 
ou superior, aos fabricados com matérias primas de 
boa qualidade. 

— Os operários, virão a receber um salário justo 
nesta empresa? 
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— Não seria preferível ter deixado os seus bra¬ 
ços vigorosos, entregues à cultura dos campos ? 

Mas os operários, dir-se-à, vivem contentes com 
o seus salário e sentem-se felizes na vida das cidades. 

Que importa ao liberalismo arrancar milhares e 
milhares de homens ao seu quadro ancestral, ao seu 
meio familiar e social, ao seu ambiente religioso e lan¬ 
çá-los na promiscuidade insalubre e imoral da oficina, 
na atmosfera mórbida da taberna, no ambiente dis¬ 
soluto do teatro e do cinema, comprometer, numa 
palavra, a sua saúde, a sua moralidade e a sua fé? 

Onde iríamos — responderá o liberalismo — se 
fosse necessário entrar em tais considerações; auxí¬ 
lio o meu pároco e o seminário diocesano, levanto e 
sustento uma escola ou uma cantina para operários, 
mas faço-o generosamente, nada me obriga a actos 
desta natureza. 

Como se vê a lógica liberal, em frente do lucro 
egoísta, é hem pouco exigente. 

Geralmente, nos períodos de prosperidade, as 
grandes empresas produzem lucros gigantescos que 
por sua vez estimulam a criação de novas indústrias: 
a produção sucede a super-produçao, chegando-se 
por vezes a concentrar nas mãos de um homem, to¬ 
das as matérias primas, todos os meios de transporte 
e todos os instrumentos que condicionam determi¬ 
nada indústria. 

O metalurgista alemão Stinnes, obedecendo a um 
plano de expansão industrial e devido aos lucros 
com o fabrico de munições, durante cineoenta meses 
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• li' qijrmi, teve as suas minas, para delas extrair o 
< .h ' iin linlms de caminho de ferro e linhas marítimas 
(Mi.i li,importar as matérias primas manufacturadas, 
jornais fábricas de papel para alimentar a sua po¬ 
derosa imprensa, florestas para a fabricação do pe- 
jH 1, etc. À sua fortuna de cineoenta milhões de mar- 
co.s cm 19M subiu a cinco mil milhões de francos em 
1921 

O conhecido industrial Ford que chegou a fa- 
biíc.ir dez mil carros por dia e, dois anos depois, 
apenas três mil, obrigado a despedir em poucas ho¬ 
ras, milhares de operários, declara no seu livro — A 
minha vida e a minha obra — que «uma grande em¬ 
presa não pode ser humana». 

Citroen, numa luxuosa brochura sobre a expan¬ 
são da sua indústria, escrevia: as oficinas Citroen 
asseguram a existência a 80X100 famílias . 

Era no tempo em que a produção de automóveis 
cm França, excedia 350.000 carros por ano; o con¬ 
sumo interior exigia apenas 150.000 a 200,000. Mas 
do ano de 1929 a 1933 as exportações deminuem de 
tal sorte, que em 1935 anunciava-se a liquidação da 
Sociedade Citroen e... as S0.000 famílias deixavam 
de ter a sua existência assegurada. 

Quere dizer que as empresas colossais, obede¬ 
cendo às leis do liberalismo económico, industriali¬ 
zam, em épocas de prosperidade os lucros, por vezes 
fabulosos e em tempos de crise, ou sodalisam as per¬ 
das, reduzindo o salário dos operários ou, como a So- 
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c leda de Citroen, liquidam e atiram para os braços 
da miséria, milhares de famílias. 

O liberalismo, introduzindo nas grandes indús¬ 
trias, os últimos progressos da mecânica, atendendo 
apenas, por necessidade intrínseca do sistema, às 
necessidades da concorrência e ao lucro pessoal, não 
previa as nefastas e profundas repercussões sociais 
que deste facto resultavam ou quedava-se indeferen- 
tes perante elas. 

Em 1934, a-propósito da criação de uma grande 
centra] eléctrica reproduzia-se a seguinte conserva : 

—■ «Quando admirava esta obra maravilhosa, di¬ 
zia Caillaux, algumas preguntas acorreram ao meu 
espírito; 

— Quanto custaram estes trabalhos? 

—- Cento e cincoenta milhões, a cargo do Estado 
e ainda mais quatrocentos milhões, em obrigações e 
acções, 

— E até onde chega o raio de acção desta Cen¬ 
tral Eléctrica? 

— Até Troye, estendendo-se por seis ou sete de¬ 
partamentos de França. 

— Mas nestes departamentos há empresas eléc~ 
tricas que necessariamente terão de sossobrar? Quan¬ 
tos operários empregais ? 

— Apenas 125 operários; tínhamos 1,200. 

— Despedistes, portanto, 1.095 operários. Mas ao 
menos, vendereis a corrente; por um preço mais 
barato. 

— Não, não podemos». 
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Orn fitjul está uma empresa, e como esta, inúme- 
j 4 rv, que “u*iu vantagem alguma para o consumidor, 
arruina, outras empresas da mesma natureza, e lança 
na miséria milhares e milhares de operários. 

O que sucedera ao operariado, no dia em que os 
magnates da indústria, utilizando, sem medida e sem 
escrúpulos, todos os progressos do maqumismo, 
t amcçareni a suprimir bruscamente três operários em 
i tulii quatro, nove em cada dez ou ainda, em maior 
proporção ? 

Emancipados de todos os preconceitos morais e 
de toda a responsabilidade social, arrogando-se o 
direito de subverter o mundo do trabalho pelo uso 
arbitrário das últimas descobertas, tornar-se-ão, de 
facto, verdadeiros malfeitores públicos que só conhe¬ 
cem as exigências da concorrência e do interesse 
pessoal, desprezando as necessidades vitais da mão 
de obra e as vantagens reais do consumidor e do in¬ 
teresse social, 

A concepção egoísta e mercantil, deshumana e 
anti-social da utilização do progresso mecânico ma¬ 
terializou a descoberta espiritual do inventor e criou 
o trabalho, em série, em que o homem desempenha 
uma função meramente mecânica, cada vez menos 
inteligente e menos nobre. «A matéria sai enobrecida 
da oficina, enquanto que nela, o homem corrompe-se 
e degrada-se». (Pio XL Quadragésimo anno). 

Uma idea mais justa da pessoa humana teria 
usado melhor da técnica moderna, ímprím indo-lhe 
uma orientação diferente, mais respeitadora da lí- 
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herdade, da inteligência, da alma e dos interêsses dos 
trabalhadores; e não os deixaria transformar em ^cor¬ 
reia anexa à máquina» (Ruskin). 

Do mecanismo funcional do liberalismo econó¬ 
mico vieram incontestáveis vantagens e conquistas 
para o progresso material da civilização mas não se 
pode negar que também produziu entre outros ma¬ 
lefícios : 

I - - A ditadura do dinheiro —- verdadeiro e novo 
feudalismo, sem coração nem entranhas* A economia, 
deixada em plena liberdade, unicamente orientada 
para um objectivo —- o lucro material f — concentrou 
a riqueza nas mãos de alguns e deixou milhões de 
homens sem o mínimo necessário. Artur Bisbane, Jor¬ 
nalista americano e conhecido milionário, refere que 
nos Estados Unidos, há homens cuja fortuna está 
avaliada em cinco mil milhões de dólares* Há cerca 
de vinte anos, ante da era da produção em série, 
havia cerca de mil milionários e a maior fortuna era 
de duzentos e cincoenta milhões, mas hoje, só duas 
fortunas atingem duas vezes esta soma, duas outras 
fazem quatro vezes êste total e centenas de outras 
atingem cerca de duzentos e cíncoentas milhões; — 
três por cento da população possuem a fortuna total 
dos Estados Unidos, 

A concentração de fortunas desta grandeza nas 
mãos de um só homem grangeia-lhe facilmente uma 
influência tão profunda e tao extensa que não se 
pode determinar. 

Sabe-se que o citado metalurgista Stinnes tinha, 
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a seu soldo, mais de cincoenta jornais; com eles go¬ 
vernava e dirigia a opinião publica; e depois da últi¬ 
ma guerra, empregou todos os seus enormes recur¬ 
sos na obra da desvalorização do marco* 

Com que poder de análise e lógica implacável 
escreveu Pio XI: — «O que em nossos días, impres¬ 
siona primeira mente a nossa atenção, não é so¬ 
mente a concentração das riquezas mas ainda a 
acumulação de um enorme poder, de um poder eco- 
nómtco discricionário , nas mãos de um pequeno nú¬ 
mero de homens* Esta concentração de poder e de 
recursos que é como o traço distintivo da economia 
contemporânea, é o fruto natural de uma concorrên¬ 
cia que não conhece limites e somente ficam de pé 
os que são mais fortes t o que muitas vezes quere di¬ 
zer, que lutam com maior violência e que são os que 
menos se incomodam com escrúpulos de consciência * 
Por sua vez esta acumulação de forças e de recursos 
conduz à luta para a conquista do poder e isto de três 
maneiras: combate-se primeiro pelo domínio econó¬ 
mico; em seguida disputa-se a influência sobre o po¬ 
der político de que se explorará o prestígio e a força 
na luta económica; o conflito, projecta-se finalmente, 
no terreno internacionaL quer os diversos Estados 
coloquem as suas fôrças e poder político ao serviço 
dos interêsses económicos da sua alçada, quer tirem 
vantagem das suas forças e do seu poder económico 
para dirimir os seus litígios políticos*» (Quadage - 
simo anno)> O liberalismo económico — em que o 
dinheiro é tudo,—o homem tem com o dinheiro a im- 
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prensa, pela imprensa e com o dinheiro conquista o 
poder e governa os povos e pela política e governo 
dos povos influi na vida internacional, -—- corrompe e 
perturba a economia, perverte a política, e perturba o 
inundo, provocando a guerra, 

II ■— O desprezo das exigências da natureza es- 
piritual do homem. O liberalismo econômico é, por 
essência, materialista; vê no homem apenas uma for¬ 
ça de trabalho a utilisar ou o cliente — isto é, um 
poder de compra a explorar em proveito da riqueza; 
não compreende o carácter essencialmente humano 
do homem, o valor moral da sua personalidade, o seu 
destino eminentemente espiritual e eterno, 

O homem é, de facto, produtor e consumidor, mas 
sem deixar de ser homem, com as exigências de or¬ 
dem espiritual e moral da sua natureza, Não basta 
utilisar a sua capacidade de produção com o fim de 
obter o maior rendimento possível ou explorar as 
suas necessidades, umas reais e outras fictícias, com 
a intenção única de maior ganho, mas realisar uma 
ordem económica que lhe assegure a vida norma/, 
isto é a vida em que satisfaça as exigências essen¬ 
ciais da sua natureza e possa trabalhar útilmente 
para realisar o seu destino, 

O liberalismo económico -— professando uma 
ignorância sistemática por tudo o que faz com que o 
homem seja especificamente homem : — a sua alma 
e a sua consciência, as suas aspirações espirituais e 
a sua religião, as suas susceptibilidades e a sua psi¬ 
cologia, as necessidades do seu coração e da sua in- 


132 


teligêncía e os factores morais que actuam sobre a 
sua vontade — preparou o terreno social em que fe¬ 
cundam tôdas as ideas subversivas, 

III — A miséria de milhões de homens a quem 
falta o necessário para uma vida sóbria e honrada, 
À economia liberal promoveu incontestavelmente 
o progresso material, arroteou, por novos processos, 
as terras e os campos, intensificou o plantio das vi¬ 
nhas, a cultura do trigo, do café, do algodão; multi¬ 
plicou as indústrias e criou novas emprezas e novas 
fábricas; centuplicou o rendimento das que jã exis¬ 
tiam: aumentou a riqueza e chegou a atingir tal pros¬ 
peridade que julgou ter encontrado a terra da Pro¬ 
missão, Mas a corrida à propriedade material e a in¬ 
quieta n te procura de lucros, se bem que legítimos 
em si, tornaram-se nefastas, 

O liberalismo nunca teve, nem pode ter, a noção 
verdadeira, da finalidade económica, que não é só a 
riqueza de alguns, nem acumulação de juros do ca¬ 
pital, mas o semíço cfectivo de todos. 

Daqui a miséria ou a ameaça de morrer de fome 
em que se debatem muitos homens, no mundo civi¬ 
lizado. 

Procedeu Víllerme, em 1836 a um inquérito ofi¬ 
cial (*) Neste documento doloroso, pínta-se o quadro 
do estado físico e moral dos operários de então, 

«Ê necessário ver essa multidão de crianças, 


p) Tabteau de fctaú physiqwe et moral des ouvriers. 
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lê-se* macilentas, cobertas de farrapos que se diri¬ 
gem a fábrica, descalças, pela chuva e sobre a lama, 
levando nas mãos, quando chove, debaixo do ves¬ 
tuário que se tornou impermeável com o azeite das 
oficinas caído sobre elas, o pedaço de pão, com que 
se devem alimentar até ao regresso. 

Permanecem 16 a 17 horas de pé, cada dia, e du¬ 
rante 13 horas num compartimento fechado, sem po¬ 
derem mudar de logar nem de posição. Isto não é 
trabalho ou tarefa, é uma tortura. Como poderão es¬ 
tes infortunados que apenas podem dormir algumas 
horas resistir a tanta miséria e fadiga?... Em Rouen, 
61 por cento dos operários de uma fábrica de fiação, 
no dizer do próprio patrão, não ganham o estrita- 
mente necessário para viver, mesmo que tenham 
sempre trabalho.» 

Em Inglaterra, a-propósito do trabalho dos me¬ 
nores, lè-se num relatório dos comissários do gover¬ 
no, este sugestivo depoimento — cOs meus filhos 
trabalham 16 horas por dia, dizia um pai de família. 
Custa-me muito obrigá-los a levantar-se. Por vezes, 
sou obrigado a bater-lhes para os acordar. Isto faz- 
-me chorar: mas a necessidade obrigai, 

Uma poetisa inglesa Elizabeth Barrett Browing, 
como protesto contra o trabalho abusivo das crian¬ 
ças nas oficinas e nas minas, escreveu uma emocio¬ 
nante poesia O lamento das crianças que teve o con¬ 
dão de agitar a opinião pública e de obrigar o go¬ 
verno a intervir legalmente. Quem lêr «As melhores 
páginas^ de Ozanan, que descrevem a vida e os alo- 
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lamentos nos bairros da montanha de Santa Geno- 
veva e dos Gobelinos de Paris, encontra um ver¬ 
dadeiro museu de horrores sociais onde a miséria 
gera a prostituição, fomenta o alcoolismo e propaga 
a tuberculose e não pode deixar de sentir na sua cons¬ 
ciência recta um protesto indignado contra o sistema 
que conduz a tais malefícios, repetindo as palavras 
de Paul Deschanel — «Nós julgamos que a antiga 
economia política, a escola do taisser^faire e do /ais- 
ser-passer, não basta para resolver os problemas, 
cada vez mais complexos que se erguem cada dia, 
diante de nós... porque ela não é senão a ciência da 
produção e da riqueza e, ao lado e acima destas ques¬ 
tões, de ordem material, hã questões jurídicas, ques¬ 
tões sociais, hâ o dever e há a justiça » f 1 ). 


(*} Discursando na Câmara Francesa em 23 de Junho 


de 1896. 
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O CATOLICISMO SOCIAL 


Se hoje se faia de catolicismo ou de 
cristianismo social* não ê que o não tenham 
sido sempre, nem que -se possa cortce&er que 
o não sejam por um instante* serra que /me- 
d iatamente deixem de ser catolicismo ou mes¬ 
mo crisfía/iismo. 

Brunetiére 


O S termos — Catolicismo social e cristia* 
rtismo social -— são índubitàvelmente ex¬ 
pressões modernas; nao traduzem porém 
novas modalidades na doutrina e na vida 
da Igreja ou correntes particularistas de escola, an¬ 
tes manifestam a salutar reacção contra o liberalismo 
e o socialismo, atitude profundamente reformadora e 
realista do Catolicismo que não é conservador de 
abusos nem promotor de utopias, 

É certo que a Igreja prègou sempre e sobretudo a 
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salvação dos homens mas a sua missão não se limitou 
nunca a inculcar a prática das virtudes individuais; 
è maneira que a vida cristã, adentrava e florescia na 
alma dos indivíduos, procurava que atingisse também 
e penetrasse no âmago de tôdas as instituições so¬ 
ciais, de que os homens fazem parte, para que estas 
não fossem obstáculo ao unam necessarium do Evan¬ 
gelho, 

O catolicismo é pois, por essência, social; «a so¬ 
ciedade cristã, por princípio, escreveu Freppel, é uma 
sociedade de irmãos, como a sociedade pagã, por 
principio, é uma sociedade de escravoss». 

Quem estuda o Evangelho e lê as obras dos dou¬ 
tores da Igreja, quem acompanha, desde as origens, 
as t rans formações que esta operou no indivíduo e 
na família, nas condições da criança e da mulher, no 
direito, no poder e nos costumes, nas instituições 
públicas e no mundo do trabalho, reconhece que a 
sua história de dois mil anos é a história do Catoli¬ 
cismo soei ah 

O século XIII,por exemplo, considera-se, a-pe- 
sar das suas manchas, negras de injustiça ou verme¬ 
lhas de sangue, como o século cristão, por exeeelên- 
cia, porque nêle, de alto a baixo na sociedade, tôdas 
as manifestações da vida foram mais ou menos in¬ 
formadas do espírito do Catolicismo, 

Então, como hoje ,era sôbre a massa dos humil¬ 
des e dos pequenos — o povo—- que caía o pêso das 
injustiças. 

Os princípios e os costumes eram cristãos mas os 
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factos, por vezes, contradiziam-nos e desmentiam- 
-nos. 

Nem todos os barões eram justos, magnânimos 
equitativos: nem sempre o poder se mostrava desin¬ 
teressado e fiel à sua missão de regulador e de pro¬ 
tector: e os pobres servos, eram forçados geralmente 
a seguir os suzeranos em tôdas as querelas e lutas, 
mesmo as que fossem violentas e injustas. 

Apareceu porém um homem — grande santo e 
grande génio — que compreendendo que a doutrina 
da Igreja contém os princípios que salvam os homens 
e salvam os povos, aplica-a, simplesmente mas cora¬ 
josamente, a tôdas as circunstâncias da vida social. 

Êste Orfeu cristão, como alguém lhe chamou, ci¬ 
vilizador e educador social, repete às multidões que o 
cercavam: sede cristãos para santificar a sociedade, 
mas dai também a esta sociedade leis cristãs, a-fim 
de que, por uma inevitável reciprocidade, a socie¬ 
dade nos ajude a ser santos. 

Falando a seus discípulos e ao povo dizia — é 
a fé que salva, fazei uma sociedade crente; é a ora¬ 
ção que abre as portas do céu, fazei uma sociedade 
que ore: a caridade pode tudo sôbre o coração de 
Deus, fazei uma sociedade que de; a humildade é a 
terra fecunda onde crescem árvores formosas com 
frutos saborosos. E acrescenta: a nossa sociedade 
está doente e morre porque ê injusta, trazei a justiça 
à sociedade; e como tendes necessidade de paz, a paz 
virá para nós, dando à justiça o ósculo da sua boca. 

Ao calor da propaganda desta doutrina, o anta- 
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gonísmo entre as classes perde a sua acuidade e di¬ 
minui sensivelmente? a lepra da inveja que corroía o 
coração dos pobres* desaparece. 

Combatendo, sem mercê, a paixão das riquezas 
nas suas variadíssimas formas, atenuou o egoísmo de 
muitos ricos, levou outros a abandonar os seus privi¬ 
légios injustificados e desarmou vários senhores be¬ 
ligerantes. 

A ordem social modificou-se, em proveito dos 
pequenos e dos humildes, as guerras privadas, as 
desordens e as injustiças, a despeito das grandes re¬ 
sistências, diminuiram, certos abusos desapareceram, 
^a prática da igualdade e da fraternidade evangélica, 

(Enc. Humanum gentis) regenera a sociedade e 
as massas populares veem brilhar uma aurora de paz, 
de justiça e de liberdades 

Esta transformação social, realisa-a mn homem 
desprovido de bens materiais, o Pobresinho de Assis, 
pregando o catolicismo social, 

O próprio Renan reconhece «que depois do Cris¬ 
tianismo, o movimento franciscano é a maior obra po¬ 
pular de que a história se recorda,» 

Como no tempo de São Francisco de Assis, o 
mundo moderno sofre de injustiça; bá hoje opressões 
por ventura mais bárbaras, ainda que sob nomes di¬ 
ferentes; ao feudalismo sucedeu o capitalismo menos 
brutal na aparência, mas na realidade mais deshu- 
mano, 

O progresso das ciências e da indústria alterou 
as condições da vida social, e, quanto a muitos, para 
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prnr; o luxo, o bem estar e as facilidades da vida 
« n u i im debaixo das formas mais variadas, 

frite fenómeno admirável, afirma a soberania 
do homem, em todos os domínios da natureza. 

Mas este progresso, além de ser quási exclusiva- 
nu* n te material, prejudicial, às vezes, ao progresso 
moral, deixou à margem dos seus benefícios e van¬ 
tagens, as massas populares, 

Nos grandes centros, sobretudo, verifica-se, um 
u.jHu íáeulo angustioso: a riqueza extrema e a última 
miséria, um luxo insolente ao lado de farrapos e de 
andrajos, homens que dissipam criminosamente so¬ 
mas consideráveis e homens, sem um centavo, sem 
habitação, estendendo a mão a caridade privada ou 
4i beneficência oficial. 

Longe do meu espírito, a condenação, mesmo in¬ 
directa, das conquistas tão assombrosas que a ciência, 
e o progresso tem realisado. 

Dominar os ares e voar de continente a conti¬ 
nente, galgando o oceano infindo: suprimir as dis¬ 
tâncias e aproximar os povos dando à palavra a ve- 
Incidade da luz; subir ao firmamento e estudar as leis 
da gravitação, decompor a natureza dos astros; des¬ 
cer ao interior da terra e estudar, aí, a sua história e 
seguir as peripécias misteriosas da sua evolução; lan¬ 
çar pontes engenhosas sobre os rios e navios-cidades, 
sôbre os mares; trazer em oito dias para a Europa o 
trigo da América: folhear o corpo humano, decompor 
os tecidos delicados do organismo, torná-lo insensível 
aos golpes do bisturi e explorar-lhe as causas de 
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doenças graves: fazer a anatomia da alma, classificar 
as suas faculdades e examinar as maravilhas da sua 
intima constituição: tudo isto é admirável. 

Mas, a-pesar-de todos estes e de muitos outros 
prodígios da ciência, da indústria e do progresso, hã 
no mundo milhões de homens, sem trabalho e sem 
pão* 

O progresso desenvolveu o maquinísmo, fomen- 
tou novas invenções e novas indústrias, grandes em- 
prezas, grandes fábricas, mas conduziu, ao trabalho, 
as crianças na idade escolar, atirou a mulher para 
fóra do lar e criou o desemprego, com a fome e a na¬ 
tural revolta dos sem trabalho ; em vez de proteger e 
de melhorar, no seu exercício, o primeiro de todos os 
direitos — o direito à vida — des prezou-o em milha¬ 
res e milhares de homens e originou um regime de 
injustiças em que o predomínio das leis da oferta e 
da procura e da livre concorrência elimina os mais 
fracos, em proveito dos mais fortes. 

Muitos homens de Estado do segundo quartel do 
século passado — Cavour e Gambetta, entre outros 
— cerraram os olhos e recusaram-se a admitir a exis¬ 
tência e a gravidade deste problema a que se convezu 
cionou chamar a questão social 

Thíers chegou mesmo a escrever r «que a socie¬ 
dade actual assentando sobre bases as maís justas, 
não carecia de ser melhorada.a f 1 ) 

Os homens da Igreja, mais realistas e conhece- 


t 1 ) Rapport sirr Vassislance publique , 1S5£X 
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tinir ‘í dm« exigências do tempo e do mal-estar social, 
irm mostrfirain insensíveis, aos abusos, injustiças 
. ml-.ri Íhh, geradas pela economia liberal 

Também não se limitaram a palavras platónicas 
«Ir protesto ou a levar aos pobres o socorro material 
d.» esmola, inspirado pela caridade cristã. Se não 
ninntirmram, como os socialistas, contra uma classe 
pi ivilíg tacto, as turbas desprezadas, assinalaram com 
f Jnnivft ns tendências ruinosas e os desvios lamen- 
í.i vri-, do capitalismo e da economia e inspirando-se 
ii i doutrina do Evangelho e nas lições da história da 
Igreja, estudaram os planos de uma reforma e de 
unia legislação social, de modo que o homem — todo 
o homem — possa viver uma vida material, inte¬ 
lectual e moralmente humana . 

Esta tarefa* nascida da observação dos erros dos 
sistemas sociais em voga e dos vícios dos homens, 
esboçada, a princípio, na meditação do Evangelho e 
na oração do templo, manifestada depois, no jornal, 
na revista e na conferência, nas assembleias legisla¬ 
tivas e no poder -— costuma designar-se com o nome 
de Catolicismo social 

O verdadeiro iniciador deste movimento foi Ke- 
tdler, pároco de Holsten em 1846, deputado à dieta 
dc Francfort em 1848 e bispo de Meguncia em 
1850. (*) Circunstâncias várias — os seus estudos. 


( 1 } Existe una rica e vasta bibliografia sóbre o movimento 
social católico, em que se destaca o volume de Leon Gregoíre : 
Le Pape, Les Câtholiques et la question sociate , 
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as suas relações sociais e as populações operárias ao 
meio das quais exercia o seu ministério sacerdotal — 
preparam-no para esta missão. 

Conhecedor profundo da Summa Theologica 
procurou aplicar os ensinamentos do grande Doutor 
Medieval as necessidades sociais do século XIX 

Num sermão notável, pregado na catedral, com¬ 
bateu com igual vigôr as doutrinas liberais e as dou¬ 
trinas comunistas àcêrca da propriedade. 

Ketelfer antecipou-se aos socialistas Lassalle e 
KarJ-Marx, nos protestos contra certas iniqüidades 
uo regime económico moderno* 

O movimento social católico, assim iniciado, cria 

na Alemanha, um poderoso partido político_o 

Centro — que exerceu influência decisiva nos desti¬ 
nos do povo alemão, até ao advento vitorioso do na- 
cionaj-socialismo de Hitler, 

Hm França, são sobretudo dois oficiais do exér¬ 
cito, o Conde de Mun e La Tour du Pin qne profun¬ 
damente emocionados com o duplo espectáculo de 
rumas da guerra e de ruínas da comuna, resolveram 
consagrar-se à causa dos desprotegidos e lançam as 

ases da Obra dos Círculos de Operários Cató¬ 
licos. f 1 ) 


fl) Ê simplesmente sugestivo o volume — Una Vocation 

põe^nos li' d t J H ibert 1t de MUn ' ° aUt0r ' p ' l9inas coloridas, 
poe-nos diante dos olhos o quadro dos últimos dias do Império 

a derrota de 3870 e os horrores da Comuna de Paris. 
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Na Áustria, o barão Vogelsan* protestante con- 
vrrtulo, promove o movimento social, exercendo uma 
11 1.inde influência, por meio do jornal e da revista* 
ftstcs três movimentos, revestindo modalidades 
diferentes, embora combatessem igualmente o libera- 
linrno i* o sodnlismo, têm o seu ponto de confluência 
na adeUrr Itnifto c/r l'riburgo, onde os seus estudos 
« ohnrrviiçAcs formam pouco o pouco um 
coipo dr doutrina, 

Miiii% Mrrmlllod, auxiliar de Lausanne definia 
o uu.icfer desta instituição social, dizendo: -— «O 
pensamento que presidiu ao seu nascimento é que 
tôdn n idéa se converte em acção, À ídêa fica, mais 
nu menos tempo, nas inteligências, mas chega, inva¬ 
riavelmente, o dia em que ela se traduz em factos- A 
sua missão é preparar os glóbulos homeopáticos, des¬ 
tinados aos grupos mais numerosos que, em cada na- 
ção, devem propagar e aplicar as doutrinas sociais 
cristãs.» 

Passou à história dêste movimento o notável dis¬ 
curso que um dia pronunciou em Paris, quando aí 
recolhia esmolas para a construção de uma igreja 
católica em Genebra e defendia com o seu irresistí- 
vel prestígio, a Irlanda faminta, os católicos búlga¬ 
ros perseguidos e os polacos exilados* 

Respondendo às críticas feitas aos operários pe¬ 
los fariseus do capitalismo e da burguesia, dizia : — 
«Que autoridade, que influência se poderá exercer 
sobre o povo, se se não proceder melhor do que ele ? 
Como apontar-lhe o caminho recto quem vai por ca- 
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minho errado? Com que autoridade lhe aconselham 
o trabalho e a previdência, aqueles que passam a 
v.da na preguiça e na dissipação ? Ousarão acusá-fo 
de nao trabalhar à segunda feira, os que não trabh- 
Jham um dia por semana ? Porque o censuram de ler 
cerios jornais, os que se alimentam de uma literatura 
mórbida . Para lhe proibir que bata palmas à baila¬ 
rina popular é mister que não a aplaudam, dentro dos 
seus salões; nao têm direito de imputar ao operário 
o crime de se envilecer e de se arruinar na taberna os 
que, nos clubes elegantes, sacrificam em uma noite, 
a honra de sua família e a fortuna dos seus antepas- 
sa os... Evangelho, nas nossas mãos, não é um 
simples missal da Idade Média que a arte admira, 
nem gulodice de devoções entre duas festas, nem 
um livro de tribuna que subleve as multidões... Sem 
ser cortesão do rico nem adulador do pobre, sem me 
tornar cúmplice das prevenções do alto nem das de 
baixo, devo dizer-vos que a crise que atravessamos 
e uma das mais profundas e mais terríveis que a 
nossa raça conheceu... A Internacional, ficai-o sa¬ 
bendo bem, e uma doutrina que se afirma e, ao 
mesmo tempo, um exército que avança, uma igreja 
que se organisa. ‘ 

Para resolver a questão social, o que é necessário, 
antes de tudo, é o coração da caridade e o fulgor do 
gemo de S. Tomás de Aguino.» 

Estas palavras suscitaram ruidosa celeuma nos 
meios conservadores, mas foram aprovadas, sem re¬ 
servas, pelo pontífice Pio IX. 


Htn (•melro de 1888, os membros da União de 
t : til>nrgo entregavam ao papa um memorandum em 
íIli*’ diriam : - - «A fonte dos êrros fundamentais do 
H , gime econômico moderno é a falsa concepção do 
luimrm, da sua origem, da sua natureza e do seu fim* 
( > individualismo absoluto que não tem em nenhuma 
i unta os deveres para com Deus e para com o pró- 
Mimi rsíft na base da vida social actual e o egoísmo 
* i Min kl eirado, como motor único de toda a actividade 
rrnuúmica. 

Daqui duas conseqüências paralelas: o$ homens 
uito tem a noção da justiça que devia regular as suas 
mútuas relações: o estado normal das relações eco¬ 
nómicas é a luta pela vida em que o direito do mais 
forte é muitas vezes o único arbitro* Estas conse¬ 
quências fazem sentir-se nos três ramos da economia: 

1, ° — A lei do trabalho é completamente desco¬ 
nhecida* A economia racionalista, fazendo completa 
abstracção da dignidade do homem, só tem em vista 
a noção das riquezas. Por isso recusa-se ao trabalha¬ 
dor, mesmo o direito de adquirir pelo seu trabalho, 
salário com que possa cobrir o minimo das suas ne¬ 
cessidades* 

2, ° — O direito de propriedade é considerado 
como domínio substancial e não como domínio de 
uso, ordenado ao bem geral. Tornou-se jus utendi et 
ãbutendu em logar de ser, segundo o ensino de São 
Tomás jus procurandi et dispensandL subordinado 
ao plano providencial, que quere que cada um possa 
ganhar a sua vida pelo seu trabalho*** 
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3.' - O comércio não serve somente para ligar 
o consumo e a produção... Muitas vezes, não passa 
de um instrumento de agiotagem para os especulado¬ 
res, ávidos de riqueza. A União de Fiburgo, pro¬ 
curando, à luz dos ensinos da Igreja, os meios de cor¬ 
rigir o estado actual de coisas, julga de seu dever 
ocupar-se : 

1 — Do regime do trabalho. 

^ Do regime da propriedade. 

III — Da organisação da sociedade.» 

De-propósito arquivamos aqui uma larga trans¬ 
crição dêste memorável documento, para que se possa 
fazer uma idéa exacta das preocupações e do pro- 
grama social de Friburgo. 

Emquanto os liberais reduziam a função do Es¬ 
tado, a simples guarda da ordem pública, incapaci¬ 
tando-o de empreender, ordenar ou promover refor¬ 
mas. que, a seus olhos, seriam iniciativas perigosas e 
quiméricas, numa sessão de estudos da União, Lem- 
kuhl erguendo-se contra esta concepção, conseguia 
que se votasse a tese seguinte : - «Em tõda a parte 

onde o contrato livre entre o operário e o patrão 
produz opressão ou perigo de opressão pelo primei¬ 
ro, os poderes públicos podem ou mesmo devem, se¬ 
gundo as circunstâncias, exercer a sua acção, a-fim 
de que os trabalhadores recebam, pelo menos, a sub¬ 
sistência, necessária para êles e suas famílias de 
sorte a remediar a miséria. As ordens dos poderes 
públicos, dadas com este fim, obrigam in conscientia 
et in strícta justítia.» 
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Por outro lado, factos de ressonância mundial de¬ 
nunciavam a acção penetrante dêste movimento de 
ideas* designado com o rótulo de Catolicismo social, 
Na América, os que para glorificar a nobreza do 
trabalho se intitulavam Knights o f. £a&o*ir, Cavalei¬ 
ros do trabalho, pretendiam, por meio de uma grande 
federação, combater os monopólios que asfixiavam 
a vida dos Estados-Unidos, 

Não ocultavam que se tratava de uma verdadeira 
declaração de guerra, «Esta guerra, afirmava o pre¬ 
sidente Powderly, deve determinar quem deve man¬ 
dar : o monopólio ou o povo americano, o oiro ou o 
homem.;» 

Entre as suas reivindicações, figuravam já o dia 
de S horas de trabalho, o princípio de a trabalho 
igual , igual salário, a fixação de uma taxa legal sõbre 
as terras não cultivadas, etc. 

Os Cavaleiros do trabalho impunham a seus 
membros, certas práticas, como o Juramento, que po^ 
deríam confundi-los com as sociedades secretas, con¬ 
denadas pela Igreja. Podiam os operários católicos 
fazer parte desta federação ? O episcopado dos Es- 
tados-Unidos e do Canadá dívidiu-se e a questão foi 
levada a Roma, Por intervenção do arcebispo de 
Quebec os operários reflectiram e suprimiram dos 
estatutos, a obrigação do juramento e assim se re¬ 
solveu um incidente que apaixonára a opinião pública 
do novo e do velho mundo, Mas o cardial Gibbons, o 
homem de maíor influência e respeitabilidade na 
América, em um memorial, sobre esta questão, en- 
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viado ao Prefeito da Propaganda em Roma, defendia 
os operários suspeitos, nestes termos : — cOs abusos 
que apontam são a própria evidência. O seu direito 
de resistência é indiscutível. Ã necessidade do remé¬ 
dio impõe-se. 

Outro facto... Em Londres 200:000 operários das 
docas, hà três meses que se tinham declarado em 
greve. Milhares de homens sem trabalho e milhares 
de mulheres e de crianças, sem pão; a vida econó- 
mica do país embaraçada, centenas de navios anco¬ 
rados no Tamisa, com os flancos repletos de merca¬ 
dorias que apodreciam. 

Semelhante espetáculo de miséria e de ruína emo¬ 
cionou o velho cardial Manning. A-pesar-de bom 
inglês e patriota, não eram tanto os danos económi¬ 
cos que a greve infligia à sua pátria que o angustia¬ 
vam, mas as vidas dos operários que devem ser /ui- 
manas e familiares. 

Manning decidiu-se a intervir. Dirigiu-se pes¬ 
soalmente ao Director das docas, mas nada conse¬ 
guiu; dirigiu-se ao lord da cidade e foi também em 
vão; dirigiu-se ao bispo anglicano de Westminster e 
nada. 

Bem se importavam êstes ilustres personagens 
que os operários das docas lutassem com a fome e a 
miséria,há cerca de três meses. 

Que as reivindicações dos grevistas fossem jus¬ 
tas era dificil negá-lo, à face dos acontecimentos e 
dos números apresentados pelo cardial. 

Mas os agitadores, entre outros o famoso John 
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Burns, tinham-se imiscuído no movimento e excita¬ 
vam as paixões — Ceder, seria cobardia e traição à 
ordem social — dizia-se. 

Ào que o octogenário cardial respondia — que 
não ceder seria fornecer mais combustível ao incên¬ 
dio de ódios e que o únicq fundamento da ordem so¬ 
cial é a prática da justiça. 

Mas isso é socialismo, retorquiam e o cardial : eu 
não sei se isso para vós é socialismo, para mim é puro 
catolicismo. 

E o velho conservantismo inglês raciocinava co¬ 
modamente — : estas cóleras cegas do povo são efei¬ 
to de propagandas criminosas, o grande dever, o 
único dever da gente honrada é combatê-las, 

O cardial replicava : Propagandas criminosas 
que se devem combater, sim. Mas cóleras cegas, có¬ 
leras perspicazes, fundadas sobre sofrimentos reais 
que os menears aproveitam, invocam e ampliam mas 
que éles não criam. É porque muitas vezes se nega 
a justiça ao operário que ele se entrega a sonhos de 
injustiça. Pretender destruir o socialismo, conser¬ 
vando e mantendo os abusos de que ele nasceu, é ten¬ 
tar destruir o efeito, deixando a causa intacta. 

O diálogo durou semanas. Mas o director das 
docas acabou por se render à justiça e á tenacidade 
do velho cardial que tinha passado onze dias em 
conversa com os grevistas. 

Cem mil operários quizeram depois arrebatá-lo, 
em triunfo; o reconhecimento público chamou a este 
fim de greve, a paz cfo cardiah 
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No ano seguinte (1890) o imperador Guilherme, 
dando corpo a uma iniciativa do grande católico 
suíço Dccurtins, quis convocar em Berlim, uma con¬ 
ferencia internacional, tendo por fi m melhorar a 
sorte dos trabalhadores; o Kaiser solicitava do au¬ 
gusto 1 ontifice. o seu bemfazejo apoio a esta obra 
humanitária , 

Leão XIII, aquiescendo de todo o coração res¬ 
pondia^ -..«não escapou a V. Majestade que a feliz 
resolução de uma questão tão grave, requeria, além 
da sabia intervenção da autoridade civil, o poderoso 
concurso da religião e a salutar acção da Igreja. O 
sentimento religioso é o único capaz de assegurar 

èS ,! eiS tod ? a sua eficád a; e o Evangelho, o único 
co igo onde se encontram consignados os princípios 
a verdadeira justiça, as máximas da caridade mú¬ 
tua que devem unir todos 03 homens, como filhos do 
mesmo Pai e membros da mesma família». 

E como a missão da Igreja. — p r ég ar e espalhar 
cs es princípios e estas máximas, exercendo uma 
larga e profunda influência na solução do problema 
socai — se afirmava de novo, nitidamente, em todo 
o mundo, o Catolicismo social encontrou na notável 
encíclica de Leão XIII a Rerum nouarum, a sua mais 
luminosa, solene e oficial consagração. 
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III 


A ENCÍCLICA «RERUM NOVARUM» 
DE LEÃO XIII 


Um erro, muito acreditado no mundo dos 
trabalhadores e habilmente explorado pelos 
apóstolos do socialismo, ê pretender que a 
acção da Igreja c do Catolicismo, na questão 
social, se limite a pregar a caridade aos pa¬ 
trões e a resignação aos proletários . Não é 
êste o sentimento de Leão XIIL 

Antoine 


R EFERE-SE que uma pobre modista de Pa¬ 
ris, tão modesta como ilustrada, admira¬ 
dora de Leão XIII, depois de ler a encí¬ 
clica Rerum Novarum, repetia com fre¬ 
quência: — «Como pôde um Papa que vive encer¬ 
rado no Vaticano e tão longe de nós, conhecer, tão 
bem as nossas necessidades? É extraordinário, dú> 
-se-ia que as tem partilhado conosco». 

Esta rapariga, esquecia-se ou não sabia que o 
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papa antes de se chamar Leão XIII p tinha sído t du¬ 
rante três anos, núncio em Bruxelas e* durante trinta 
e dois, arcebispo de Perusa; que, durante todo este 
tempo não deixara de auscultar as pulsações da so¬ 
ciedade moderna e que, na sua diocese vivera sem¬ 
pre em contacto com operários e operárias. 

Testemunha das convulsões sociais que, sobre¬ 
tudo depois de 1848, sacudiram a Europa, tiveram 
a sua repercussão em Per usa onde correu o sangue, 

O futuro papa, meditava, no meio de tantas agi¬ 
tações políticas e sociais, à luz da história e do di¬ 
reito cristão, sobre os males do tempo; a imerecida 
condição dos operários era já objecto das suas preo¬ 
cupações, 

Numa das suas pastorais — A Igreja e a Civilt~ 
zaçâo , assinalava, então, em termos enérgicos, entre 
as conseqüências do regime económico moderno tfo 
desprezo a que se vota pràticamente o homem mo¬ 
ral», <í<cq colossal abuso da pobreza e da fraqueza 
provindo um e outro de que se não vê no operário, 
senão uma máquina mais ou menos preciosa, segundo 
é mais ou menos produtivo: daqui a horrível exis¬ 
tência» dessas pobres crianças, conduzidas às ofi¬ 
cinas, onde a tísica as surpreende no meio das suas 
fadigas precoces, 

«Que queixumes repetidos e solenes, escrevia 
ainda, não temos nós ouvido, mesmo em países que 
tem a reputação de caminhar à frente da civilização, 
sobre o excesso de horas de trabalho, imposto a quem 
deve ganhar o pão com o suor do seu rosto?!» 
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E por fim advogava a necessidade de «uma le¬ 
gislação que puzesse um freio a este tráfico sem 
humanidade»* 

Eleito sucessor de Pio IX, subia a um trono, ilus¬ 
trado por combates imortais contra o êrro e pela 
guerra da independência, reclamada pela liberdade 
da Igreja; mas encontrar-se-ia prisioneiro, soberano 
sem aliados, rei do deserto, no meio de uma hostili¬ 
dade ou de uma indiferença mais dolorosa ainda,' 
dos governos da Europa, 

Era necessário conquistar a estima e o respeito 
desta Europa céptiea ou indiferente. 

Por muito tempo, se entregara à tarefa difícil de 
oferecer a todos — a sábios e à opinião pública, aos 
Estados e até às nações não cristãs — a paz, cuja 
natureza definia e precisava num documento público 
ao seu Secretário de Estado, em que declarava que 
o seu único desejo é fazer com que os povos e os go¬ 
vernos aproveitem da salutar influência da Igreja, 
não somente para salvação das almas mas ainda para 
a salvação da sociedade humana (*). Neste intuito, 
acrescentava, se tem sempre esforçado por conciliar 
a$ nações com a Igreja e por reatar com elas rela¬ 
ções amigáveis, restabelecendo em toda a parte a 
paz religiosa. Os governos de cada país lutam segu¬ 
ramente contra o espírito de desordem, o instinto vi¬ 
tal a isso os obriga. Mas é necessário ajudã-los, por¬ 
que a salvação não virá sem a Igreja , 


(*) Carta de 16 de Junho de 1887 ao cardial Rampolla. 
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Empenhado nesta obra de reconciliação Leão 
XIII não esquecia o mundo dos trabalhadores» 

Pastor supremo, bem sabia que maus condutores, 
aproveitando a miséria de muitos homens das classes 
trabalhadoras e os abusos que impõem uma nova 
escravidão ao exército dos proletários, têm semeado 
em seus corações, doutrinas de ódio, desrtuídoras da 
ordem social e incompatíveis com os próprios e legí¬ 
timos interesses e direitos dos operários» 

Logo na sua primeira encíclica Inscmtahili, ful¬ 
mina «a cupidez insaciável das coisas que perecem» 
e a dissipação e tnalversão dos bens públicos, causa 
de tantos escândalos financeiros; numa nova carta 
Quod apostolici (1878) denuncia os perigos e os 
erros do socialismo; seis anos depois, publica a Hu~ 
matmm genus condenação severa e documentada da 
maçonaria; e ainda como prelúdio à encíclica àcêrca 
da questão social a Immortale Dei {1885) sobre a 
constituição dos Estados, por quanto, para que haja 
felicidade e reine a paz entre os povos, nada mais 
seguro do que a constituição cristã da sociedade, 
como preconiza a Igreja, 

Finalmente, em 15 de Maio de 1891 a encíclica 
Ilerum Novarum sobre a condição dos operários, tão 
ardentemente esperada* 

Para marcar a sua intenção, Leão XIII declarava 
querer tratar, neste notável escrito, Da condição dos 
operários» —- c<Êste assunto, diz, têmo-lo tratado 
sempre que se nos depara o ensejo, mas a conciência 
do nosso Cargo Apostólico obriga-nos a tratá-lo nes¬ 
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ta encíclica, mais explicitamente e com maior ampli¬ 
tude. a- fim de pôr em evidencia, os princípios de uma 
solução, conforme á verdade e à equidade»» 

Qual o conteúdo desta encíclica? 

Tornando-se-nos impossível comentá-la, limita¬ 
mo-nos a glosar os seus principais ensinamentos, de 
molde a esclarecer os espíritos, àcêrca da doutrina so¬ 
cial, da Igreja, exposta por um dos mais notáveis 
pontífices da história. 


I— A condição dos operários 

Leão XIII traça, em poucas mas sugestivas pala¬ 
vras, o quadro da situação em que se encontra o 
mundo do trabalho» «Os progressos incessantes da 
indústria, as novas vias que se abriram às artes, a 
mudança de relações entre patrões e operários, a 
concentração da riqueza nas mãos de um pequeno 
número em contraste com a indigência de grande 
multidão, a opinião mais elevada que os operários 
formam de si e a sua união mais compacta, sem fa¬ 
lar da corrução dos costumes — tudo isto originou 
o terrível conflito a que estamos assistindo.*» Em 
todo o caso, estamos convencidos e todos o estão 
conosco, que é necessário, com medidas urgentes e 
eficazes, vir em auxílio dos homens das classes infe¬ 
riores, atendendo a que eles, na sua maior parte, se 
encontram numa situação de miséria imerecida e de 
grande infortúnios. 
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Diagnosticado o ma], desce às suas origens, 
apontando as causas: 

1) «O último século destruiu as antigas corpora¬ 
ções que eram para eles uma protecção, sem as subs¬ 
tituir por coisa alguma; 

2) Todo o princípio e sentimento religioso desa¬ 
pareceram das leis e das instituições públicas, e as¬ 
sim, pouco a pouco, com o decorrer dos tempos, os 
trabalhadores isolados, viram-se, à mercê dos patrões 
deshumanos e entregues a uma desenfreada concor¬ 
rência; 

3) lima usura voraz, condenada pela Igreja, e 
praticada sob diversas formas por homens ávidos de 
ganância e dominados por uma ambição insaciável, 
agravou o mal; 

i) E a tudo isto deve juntar-se, a concentração, 
nas mãos de alguns, da indústria e do comércio, mo¬ 
nopólio de .um pequeno número de ricos e opulentos, 
que por esta forma impõem um jugo quási servil à 
imensa multidão dos proletários». 

Denunciados os malefícios do liberalismo que 
«passara da região da política para a esfera vizinha 
da economia», Leão XIII indica os remédios para o 
mal social. 


II —O socialismo—falso remédio 

«Os socialistas, a pretexto de curar êste mal, ins¬ 
tilam nos pobres o ódio e a inveja contra os que pos- 
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mi 1*111 t* pretendem que toda a propriedade de bens 
parí ictil.nvK, deve ser suprimida, que os bens dos in¬ 
divíduos devem ser comuns a todos e que a sua 
«idnnnistraçSo deve voltar para os municípios ou para 
o Estado. Mediante esta transformação das proprie¬ 
dades e esta igual repartição das riquezas e das 
comodidades, julgam encontrar um remédio eficaz 
nos males presentes. $ 

A seguir rebate o Socialismo que tornaria a si- 
Ui ação dos operários, ainda mais precária, confis¬ 
cando-lhes a independência; que atrofiaria as suas 
faculdades intelectuais, destruindo-lhes todo o es¬ 
pírito de iniciativa e estimulando a miséria; que lhes 
arrebataria com a família os encargos — estímulo 
do trabalho e as alegrias de viver: que destruiria to¬ 
das as forças morais da religião, indispensáveis à fe¬ 
licidade do homem e à realização do seu destino 
supremo; que substituiría o capitalismo individual 
pelo capitalismo mais cruel do Estado; que atentaria 
contra o direito natural da propriedade privada; e 
subverteria a ordem social ( 1 }. 


III — A solução verdadeira 

Rejeitadas as teorias falazes e subversivas do 
Socialismo, indica o remédio; acção da Igreja, com a 


(*) Ler, adiante, o Cap. V — O Socialismo . 
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intervenção do Estado e a colaboração de patrões e 
operários, 

I A acção da Igreja, elemento indispensável 
<kA questão de que se trata é de uma tal natureza 
que, a não se apelar para a religião e para a Igreja, 
é impossível encontrar-lhe uma solução eficaz». 

É que a questão social compreende elementos 
econômicos e elementos morais, O progresso do ma- 
quinismo perturbou a vida industrial; o liberalismo 
económico materialista destruiu as verdadeiras rela¬ 
ções que devem ser restabelecidas e reguladas pela 
justiça e pela caridade. 

Er os deveres de justiça e de caridade pertencem 
ao domínio da moral, portanto da Igreja sua guarda 
vigilante. Demais «é a Igreja que haure no Evange¬ 
lho, doutrinas capazes de pôr termo ao conflito ou 
ao menos, de o suavisar, exptmgindo-o de tudo 
quanto tenha de rude e áspero; a Igreja que não se 
contenta em esclarecer o espírito com os seus ensina¬ 
mentos, mas se esforça também por regular, em har¬ 
monia com êles, a vida e os costumes de cada um; a 
Igreja que, pelas suas numerosas instituições emi¬ 
nentemente benéficas, tende a melhorar a sorte das 
classes pobres; a Igreja que quere e deseja arden¬ 
temente que todas as classes empreguem em comum 
as suas luzes e as suas forças, para dar â questão 
operária a melhor solução possível». 

Leão XIII demonstra o que representa de absurdo 
o nivelamento das classes, proclamado pelo socialis¬ 
mo, Ta] nivelamento vai contra a natureza das coisas 
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r t <mira \ natureza todos os esforças são vãos. Foi 
cia que realmente estabeleceu entre os homens dife- 
miçus tão multíplices como profundas; diferenças de 
inteligência, de talento, de habilidade, de saúde e de 
força; diferenças necessárias donde nasce expontâ¬ 
nea mente a desigualdade das condições. 

3 Por outro lado, esta desigualdade reverte em 
proveito de todos* tanto da sociedade como dos indi¬ 
víduos; porque a vida social requere um organismo 
muito variado e funções muito diversas e o que leva, 
precisamente, os homens a partilharem estas funções* 
é primeiro que tudo a diferença das suas condições 
respectivas.» 

Quere dizer que as desigualdades são indestruetí- 
veis, entram na ordem da natureza; que à sociedade 
são necessárias funções diversas e que nenhuma de¬ 
las ê desprezível porque tôdas a servem. 

À necessidade das desigualdades e da diversidade 
de funções é uma questão que $e impõe ao bom 
senso, 

Que seria de uma sociedade em que todos fossem 
industriais e ninguém lavrasse a terra ? em que todos 
fossem trabalhadores manuais e não houvesse traba¬ 
lhadores intelectuais ? 

Há entre os homens uma dependência reciproca, 
donde deve resultar, não o ódio ou a luta de classes 
mas onde deve imperar a justiça e a caridade. 

«Q erro capital, na presente questão, é crer que 
as duas classes, patrões e operários são inimigos na¬ 
tos uns dos outros como se a natureza tivesse armado 
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os ricos e os pobres para que se combatessem mutua- 
mente, num duelo obstinado». 

O trabalho tem necessidade imperiosa do capital 
e incontestávelmente um factor importante da pro¬ 
dução, mas no actua] regime, uma empresa não pode 
prosperar apenas com a mão de obra. por grande 
que seja o seu valor, carece de capital e de crédito; 
se estes faltam, a empresa arruina-se e o operário é 
condenado ao desemprêgo e votado também à ruína. 

Pelo contrário, o capital, mesmo abundante e po¬ 
deroso, utilizando o maquinismo mais aperfeiçoado, 
nada produz sem o concurso do trabalho humano. 

A teoria da luta de classes é, portanto, um desa¬ 
fio ao bom senso e um perigo para o capital e para 
o trabalho. É fora de dúvida que os interesses dos 
patrões e os interesses dos operários, são divergen¬ 
tes, mas nao são opostos; na realidade são soli- 
dá rios. 

«Para dirimir o conflito e cortar o mal pela raiz, 
as instituições cristãs possuem uma admirável e múl¬ 
tipla virtude. Em primeiro lugar, cumpre-nos recor¬ 
dar que tôda a economia das verdades religiosas, 
das quais a Igreja é guarda e intérprete, é de natu¬ 
reza a aproximar e reconciliar os ricos e os pobres, 
embrando às duas classes, os seus deveres mútuos 

e. primeiro do que todos os outros, os que derivam 
da justiçai 

L-ao XIII coloca em primeira plano, os deveres 

que derivam da justiça; é que não há caridade sem 
justiça. 
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Quem ama o próximo, o seu primeiro dever é dar- 
-Ihe o que lhe é devido — dever de justiça. A socie¬ 
dade deve ter por base a justiça, sem a qual não é 
possível ou duradoira a paz social A sociedade é 
uma instituição jurídica e não um estabelecimento de 
caridade: é necessário que as relações entre os indi¬ 
víduos e entre a$ classes, sejam, pelo menos, em 
grande parte, baseadas no direito e no dever e não 
somente na dedicação e no amor — sentimentos no¬ 
bres, mas um tanto aleatórios. 

Os operários devem: 

1) «Produzir fiel e integralmente todo o trabalho 
a que se obrigaram por um contrato livre e conforme 
com a equidade», O contrato de trabalho, não é livre, 
da parte do operário, quando este o aceita em con¬ 
dições que nao aceitaria se a necessidade a isso o 
não constrangisse; não é livre, da parte do patrão, 
quando a força lho impõe como no caso, de greves 
violentas e revolucionárias; e não é equitativo quando 
se abusa das forças humanas para impor más con¬ 
dições físicas de trabalho ou condições de trabalho 
imorais ou ainda quando se aproveita a miséria do 
operário para lhe impor um salário irrisório. 

2) Gs operários «não devem lesar o seu patrão 
nos seus bens nem na sua pessoa». 

3) «As suas reivindicações dever sem isentas de 
violência e não revestirem a forma de sedições. 
Quando as reivindicações dos operários são justas 
devem fazê-las vingar por tentativas de conciliação 
e de arbitragem, pela organização normal da profis- 
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são, salvaguardando os direitos de cada um, ou pela 
intervenção dos poderes públicos* Mas se estes meios 
se tornam vãos, a greve pacífica, isto ê, o entendi¬ 
mento para cessação do trabalho, é permitida; só os 
meios violentos, como a sabotagem, são proibidos e 
condenados. 

4) «Devem fugir dos homens perversos, que, nos 
seus discursos artificiosos lhes sugerem esperanças 
exageradas e lhes fazem grandes promessas, as 
quais só conduzem a estéreis pezares e á ruína das 
fortunas». 

Leão XIII denuncia, nestes termos, todos os agi¬ 
tadores que, através de palavras mentirosas, suge¬ 
rem aos operários esperanças vãs e lhes fazem pro¬ 
messas irrealizáveis; é necessário defender os ope¬ 
rários destes falsos amigos que os exploram e das 
leituras de livros e de jornais que os envenenam, 
propagando as idéas revolucionárias. 

Quanto aos ricos e aos patrões devem: 

1) Respeitar no operário a sua dignidade de 
homem. O operário não é um escravo nem uma ma¬ 
quina, Tratã-lo, como homem, obriga a respeitá-lo 
não somente em razão da fôrça e vigor dos seus 
músculos, não lhe impondo um trabalho superior às 
suas forças ou que não esteja em harmonia com a sua 
idade e com o seu sexo, mas ainda em razão da 
sua dignidade de homem, realçada ainda pela de 
cristão. 

2) Devem, portanto, ter em conta os interesses 
da sua vida espiritual, facilitar-lhe o cumprimento 
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dos deveres da sua religião, não o obrigar a traba¬ 
lhar nos domingos, não o expor ao vício e à sedução. 

É inadmissível considerar, como pensa o libera¬ 
lismo económico, o operário como simples produtor 
de trabalho e como maquina, independentemente da 
sua qualidade de homem c de cristão. Q trabalho é 
um acto humano e como ta] inseparável da pessoa 
que o produz, 

3) Respeitar a sua família, nao fazendo nada que 
a prejudique, comcedendo a todos o descanso no 
mesmo dia, a-fim de que pais e filhos possam encon¬ 
trar-se, conviver, descansar, orar e divertir-se legiti¬ 
mamente, 

4) <&Mas entre os deveres principais do patrão, 
é necessário colocar em primeiro lugar, o de dar a 
cada um o salário que lhe é devido. 

De uma maneira geral recordem-se o rico e o 
patrão que explorar a pobreza e a miséria, são coisas 
igualmente reprovadas pelas leis divinas e humanas, 
que seria um crime de clamar vingança ao céu, de¬ 
fraudar qualquer operário na remuneração do seu 
labor», 

Como se vé. Leão XIII coloca em primeiro plano, 
entre os deveres do patrão, pagar o justo salário ao 
operário porque é um dever de estrita justiça. 

O salário é o equivalente ou o resgate da acti- 
vidade, gasta pelo operário, 

5) tfFinalmente, os ricos devem proíbir-se religio¬ 
samente todo o acto violento, tóda a fraude, tõda 
a manobra usurária que seja de molde a atentar con- 
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tra a economia do pobres. É atentar pois contra os ha¬ 
veres do pobre — que sendo de pouca importância 
revestem um carácter sagrado — reter injustamente 
o salário, as multas exageradas e injustas, os em¬ 
préstimos a juros elevados, o despedir os operários 
sob pretexto de crise para os admitir passados dias, 
por um salário reduzido, «Em todas estas fraudes 
ainda haverá claramente um crime contra a justiça». 

II — Ã. intervenção do Estado, «Que parte de 
acção e de remédio temos nós o direito de esperar do 
Estado?.,, Q que se pede aos governantes é um con¬ 
curso de ordem geral que consiste em toda a econo¬ 
mia das leis e das instituições; quere dizer que de¬ 
vem proceder de tal modo, que, da mesma organi¬ 
zação e do governo da sociedade, brote expontânea¬ 
mente e sem esforço, a prosperidade, tanto pública 
como particular», 

O fim principal do Estado é a salvaguarda do 
bem comum, da ordem pública, a protecção dos fra¬ 
cos e o respeito da justiça e da propriedade. Por de¬ 
finição, o Estado é um õrgão de actividade geral; 
sai pois da sua esfera, quando se atribui direitos par¬ 
ticulares, a não ser que exerça uma função snp/e- 
twa. Pedindo ao Estado o seu concurso, pelo cui¬ 
dado dos interêsses públicos e da prosperidade pú¬ 
blica e particular. Leão XIII teve vistas mais altas 
e mais largas dos que só atribuem ao Estado a fun¬ 
ção de manter a ordem e o respeito pela justiça e de 
garantir a sua propriedade, fazendo dele um simples 
polícia, O Estado deve-se a todos os cidadãos; ora. 
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sendo os trabalhadores, dentro da nação, o maior 
número, o Estado proporcionalmente deve-se muito 
mais à classe operária. Mas o principal motivo da in¬ 
tervenção do Estado, a favor das classes trabalhado¬ 
ras está em que estas, mais desprovidas de instrução 
e de recursos, e algumas vezes, sem defesa, contra as 
injustiças, têm maior necessidade de auxílio e de pro¬ 
tecção do que as outras. 

«A dasse rica faz das suas riquezas uma espé¬ 
cie de baluarte e tem menos necessidade de tutela 
pública». 

Segundo a doutrina da encíclica o Estado pode 
intervir: 

1} Para reprimir os agitadores e preservar os 
bons operários do perigo de sedução e os legítimos 
patrões de serem despojados do que é seu; 

2) Para remediar as greves provocadas por um 
trabalho muito prolongado e pezado, pago, por uma 
mesquinha retribuição. «O remédio mais eficaz e sa¬ 
lutar, nesta parte, é prevenir o mal.» 

3) Para proteger os bens da alma do operário. 
«A ninguém ê lícito violar impunemente a dignidade 
do homem que o próprio Deus trata com grande res¬ 
peito», 

4) Para proteger os interêsses materiais do tra¬ 
balhador. «Não é justo nem humano exigir do ho¬ 
mem tanto trabalho que embruteça o seu espírito e 
enfraqueça o seu corpo», 

5) Para proteger o trabalho das crianças, impe¬ 
dindo que a infância freqüente as fabricas antes da 


167 



idade em que nela se tenham desenvolvido as forças 
físicas, intelectuais e morais e, certos trabalhos da 
mulher que não se adaptam à sua natureza, desti¬ 
nada de preferência aos arranjos domésticos que, por 
outro lado, salvaguardam a honestidade do seu sexo; 

6} Para proteger e defender o salário do operário 
quando o patrão lesar a justiça. 

À intervenção do Estado, Leão XIII opõe, como 
limites — a lei moral, eterna, imutável e universal. 
Uma lei injusta ou imoral não é lei, nâo pode obri¬ 
gar a consciência; a lei não pode violar os direitos 
essenciais do indivíduo e da família que são superio¬ 
res e anteriores ao Estado. «Não é justo que o indi¬ 
víduo e a família sejam absorvidos pelo Estado, mas 
é justo, pelo contrário, que aqueles tenham a facul¬ 
dade de proceder livremente, com tanto que não vão 
contra o bem geral e que não prejudiquem nin¬ 
guém.. 

III — As associações profissionais , «Em último 
lugar os próprios patrões e operários podem síngu- 
larmente auxiliar a solução, por meio de todas as 
obras, próprias para aliviar eíícazmente a indigência, 
e operar uma aproximação entre as duas classes». 

A Encíclica enumera essas obras — 1) associa¬ 
ções de socorros mútuos; 2) diversas associações de 
iniciativa particular que tenham por fim socorrer os 
operários, bem como as suas viuvas e órfãos, em ca¬ 
sos de morte, de acidentes ou enfermidades; 3) os 
patronatos que exercem uma acção benéfica sôbre as 
crianças de ambos os sexos, e sôbre as adolescentes 
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e adultos. «Mas o primeiro lugar pertence às cor¬ 
porações operárias que abrangem quási todas as 
outras» {*)* 

Exposta, nas suas linhas gerais, a Encíclica «Re- 
rum Novarum» de Leão XIII, aos que preguntam an- 
gustiosamente; Onde está o remédio para os males 
das sociedades modernas, quem será o médico?.,* 
respondo como o insuspeito Anatole Leroy Beaulieu: 
«O remédio, diz o papa, possue-o a Igreja; o médico, 
o único que nos pode curar ê Cristo. Êle conhece o 
azeite que amacia as chagas, o bálsamo que cicatriza 
as feridas. Ide ter com êle e sereis curados. Cristo 
é o único, capaz de nos dar a paz e de fazer reinar 
a justiça, no meio de nós. Às questões sociais que nos 
atormentam, ricos e pobres, apavorando uns e irri¬ 
tando outros, vós nâo encontrareis solução, fora de 
Deus e da religião. Sem Deus, todos os esforços dos 
homens são vãos: inania conata hominum* (*). 


{*) Vêr a terceira parte deste volume: Corporativismo e 
sindicalismo. 

( s ) Quarenta anos depois, Pio XI publicou a não menos 
notável Quadragésimo Anno , em que o saudoso Pontífice, passa 
em revista, os resultados obtidos, durante o longo período de 
oito lustros, pela Rerum Novarum — a grande Carta dos ira- 
halhadorcs, adapta a doutrina social da Igreja às necessidades 
do nosso tempo e assinala as fundas mudanças, operadas, 
depois de Leão XIII, na ordem económica. Os dois documen¬ 
tos pontifícios completam-se e neles se encontra a solução 
das questões mais actuais e angustiosas, 
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IV 


A ENCÍCLICA DE LEÃO XIII 
NA UNIVERSIDADE DE COIMBRA 


Esta doutrina corrente, saida da Rerum 
Novartim* çonstitm, em matéria de reivindi¬ 
cações sociais, a èase comum dos diversos 
partidos políticos, que, sem serem confessio¬ 
nais* $e inspiram no catolicismo * 


Âlbert Thomas 


notável encíclica de Leão XIII despertou vivo 
interesse em todo o mundo. 



À-parte alguns estremistas que acusaram 


Leão XIII, uns de socialista porque afirmara 
os deveres e os encargos da propriedade, e outros de 
conservador porque, ao lado dos deveres* recordava 
direitos, em todos os sectores da opinião houve um 
sentimento comum de admiração* 
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Leroy-Beauleu saudava no Pontífice da Remm 
Novantm urn economista , embora não aprovasse to¬ 
das as suas directivas, escrevia : 

«fcPor suas pezarosas maldições, a Igreja parecia 
afastar-se deste mundo que se retirava, também 
dela... E eis que esta velha irtãi, tratada de louca, 
pela irreverência de tantos dos seus filhos, pôs-se a 
falar aos homens daquilo que mais os apaixona e di¬ 
vide, Como no tempo de Gregório VII e de Sisto V, 
o papa quiz dizer a sua palavra sõbre os problemas 
humanos e o mundo não se irrita e o século não se 
mostra assás surpreendido, Eis ainda aqui, um sinal 
dos tempos que começam.» f 1 ) 

Melchior de Vogüé, depois de notar que «a hu¬ 
manidade, semelhante às tríbus árabes que erguem 
as suas tendas, apenas junto das nascentes, onde po¬ 
dem matar a sêde», considerava um sintoma signifi- 
cativo da atenção universal, a curiosidade que se vol¬ 
tava para Leão XIII, «êste papa, cujo gesto largo e 
audacioso, afastando-se de três séculos de diploma¬ 
cia de gabinete, vai retomar nas origens, a tradi¬ 
ção dos grandes pontífices, condutores das mul¬ 
tidões, emanelpadores de povos e legisladores so¬ 
ciais» ( 2 ). 

Um escritor que era tido então como o ídolo das 
novas gerações intelectuais, ainda anarquista e cêpti- 


O La papauté , te sociatisme et la démocratie. 
{*) Heures d r histoíre, pãg. 31L 
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co em moral, M.mrice Barrés, escrevia: —«Depois 
da encíclica sõbre u condição dos operários e a enci- 
dica a oh católicos de França, eu não vejo razão para 
que haja um católico mais, mas pelo contrário eu não 
compreendo que haja um anti-clerical. O Papa re¬ 
conhece o direito dos fracos na questão social O 
Papa parte a corda que o ligava aos mortos políticos* 
Dai alguns anos, para que as desconfianças desapa¬ 
reçam, c a democracia não verá já no padre, um ini¬ 
migo ... Quanto mais sinto a minha fraqueza, para 
alcançar todas as possibilidades desta nova política, 
mais desperta a minha respeitosa curiosidade pelo 
ilustre velho que, diz-se, a quere ensaiar» (*). 

Eugênio Spuller em uma série de artigos publi¬ 
cados na Rêpubtique [rançaise e reünidos depois em 
volume (*) é ainda mais explícito. 

«A Igreja compreendeu, com um senso político 
verdadeira mente admirável, escreve, que o seu ver¬ 
dadeiro interesse ê procurar na democracia o apoio 
c a força que não pode encontrar nas antigas clas¬ 
ses dirigentes. A Igreja não teme a democracia e só 
em França existem republicanos bastante obsecados 
pelas srms prevenções para crerem na incompatibili¬ 
dade radical da Igreja com n República. E demais r 
qttr mudança prodigiosa está prestes a realisar-se-I 


O Cltmlo por Georgr* Guifton ; Une date duns fhístotre 


des tnuniilhnrs. 

(*) Hfotution /KiUtlquc ct socíide de fEglisc. 
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Cegos ; peores cegos os que não querem vê-la. A fa¬ 
mosa encíclica c/e conditione opificum anuncia que a 
questão social passa ao primeiro plano nas preocupa¬ 
ções da Igreja,» 

O categorizado Journal des Dêbats referindo-se ao 
congresso de Brienne, via que «prímeiramente o papa 
falando para as massas, tinha sabido fazer ouvir-se 
por elas e depois, que os operários suíços tinham dei¬ 
xado de considerar a Igreja romana, como uma insti¬ 
tuição policial, encarregada de impor aos pequenos, 
em nome de Deus, a lei, feita pelos grandes», E acres¬ 
centava : — «numa república laica, neutra, oficial¬ 
mente ignorante da existência do Papa, no meio 
deste mosaico de raças e de confissões, os represen¬ 
tantes eleitos dos operários suíços, longe de contes¬ 
tar ao Papa o direito de se imiscuir nas questões ope¬ 
rárias, parecem felicitá-lo por essa intervenção». Os 
próprios socialistas não puderam conter a sua admi¬ 
ração, «Em virtude das suas funções e na plenitude 
do seu poder, escrevia no dia seguinte ao da publi¬ 
cação da encíclica, Vorvvaerts, principal órgão do 
socialismo alemão, o Papa tomou a dianteira aos 
príncipes e aos governos dos Estados civilizados e 
resolveu a questão social. Sim resolveu a questão 
social, tanto quanto é dado aos poderes actuais re¬ 
solvê-la», 

Êste consenso unânime da opinião mundial é 
tanto mais de notar quanto é certo que as prevenções 
contra a Igreja se encontravam profunda mente en¬ 
raizadas nos espíritos. 
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Por este tempo: — «Duas censuras, escreve 
Georges Goyau, singular mente inversas se faziam à 
Igreja romana: ora a acusavam de se imiscuir dema¬ 
siadamente nos problemas dêste mundo, ora de se 
desinteressar deles excessivamente. Diziam-na im¬ 
portuna e indiscreta; a palavra clerkalismo resumia 
a acusação. Mas, por outro lado, criticavam-na, por 
formar as almas únicamente nas esperanças do além 
e na indiferença desta realidade terrestre que se cha¬ 
ma o dever social, de ensinar uma piedade que se 
convertia facilmente em egoísmo, e de não ser uma 
escola de civismo, salvo para a «cidade de Deus», 
Foi no meio destas contradições da opinião que 
Leão XIII inaugurou a acção católica social Com 
um gesto soberano contra o qual se quebra toda a 
censura de clericalismo e que, em compensação, tes¬ 
temunhava, que nada do que é humano permanece 
estranho è paternidade romana, faz intervir Deus en¬ 
tre as classes inimigas, como os seus predecessores 
da Idade Media o faziam intervir entre reis ou povos 
inimigos» j 1 ). 

Leão XI 11 cnmprendeu daramente o caminho 
que a sociedade levava, meteu-se na corrente; táctica 
de polltku sagaz murmuraram aquí e além velhos 
<■ sabidos diplomatas, n quem Emílio GIlivier repli¬ 
cava! 

«A Igreja, depositária, nos seus tesoJros doutri- 


(') Autour du c/i thoUdsmc social , 
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nários, de um conjunto de crenças, não as manifesta 
sempre na mesma hora, com igual insistência; apli¬ 
ca-as mais particularmente na hora que corresponde 
ès necessidades intelectuais e morais. Contesta Plá¬ 
gio a soberania do governo divino e os seus doutores 
explicam e definem a doutrina da graça. Lutero, Cal- 
vinojansenio e Baio negam a liberdade da vontade 
humana, eles defendem e definem o livre arbítrio. 
Hoje o problema da pobresa e da riqueza tornou-se 
objecto de preocupação geral e o Papa expõe a dou¬ 
trina católica sobre as relações da pobresa e da ri¬ 
queza* Onde está a tãctica? onde o estratagema? 
Não é necessário que a Igreja mude de atitude para 
se encontrar com os pobresa* 

Por seu turno, tôdas as revistas cientificas — Re- 
une Bleue , Noiwelte Revue , Revue des Deux-Mon- 
des, Joutnãl des Économistes — que se ocupam das 
questões sociais, consagraram extensos e profundos 
estudos ao trabalho do Pontífice, prestaram homena¬ 
gem ao seu talento e reconheceram que puzera a sua 
autoridade e prestígio ao serviço da paz social* 

Professores ilustres, na Europa e na América, fi¬ 
zeram conferências sobre a encíclica ou abriram cur¬ 
sos especiais para a sua explicação. 

Milhões de exemplares, espalhados por toda a 
parte, vulgarizaram o notável documento. Mas eis 
que volvidos quatro anos de consagração universal, 
surge em Coimbra um bacharel que na sua disserta¬ 
ção, para o acto de conclusões magnas, na faculdade 
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de direito ( l ) declaro ter estudado a Encíclica e che¬ 
gar as seguintes conclusões: — «Resumindo: inúteis, 
importunas, antiquadas e perigosas — as doutrinas; 
egoístas c muito retrógrados — os inotivos; incor¬ 
recta a forma; não científica — a idea. Tal é a 
encíclica de Leão XIII. Tal ê o documento em que o 
chefe visível da Igreja Católica apontou à Humani¬ 
dade os remédios para a má organização da socie¬ 
dade. 

Felízmente que no seio das populações miserá¬ 
veis, entre os operários sofredores, a encíclica foi re¬ 
cebida com indiferença e os remédios nela aconse¬ 
lhados, foram, por tôda a parte, votados a um me¬ 
recido esquecimento». { Pag, 238). 

A famosa encíclica — que foi saiidada por emi¬ 
nentes sociólogos como aurora de melhores dias para 
o pobre operariado, que inspirou obras magistrais 
em volta do momentoso problema em todos os cen¬ 
tros científicos c suscitou grandes elogios não jã de 
escritores católicos mas de homens reconhecidamente 
hófltís á Igreja logrou que em Portugal e no pri¬ 
meiro estabelecimento superior, um homem sequioso 
t|r novidades e ainda maia de notoriedade e de grosso 
escândalo, escrevesse um livro de critica em que ma¬ 
nifestava já cora uma indelicada ousadia, aquele es- 


(*) Dr* Afonso Costa. A Ittrcjtt r fi Social — - 

AnâUse critica do encíclica pontifícia. De conditlone opificum, 
dc 15 de Maio dc 1S91. 
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pírito de partido e aquele ódio cego contra a Igreja 
que, alguns anos depois, seriam tão nocivos à naçao* 

O critico não entendeu a Encíclica, nem pro¬ 
curou ílustrar-se, estudando-a prèviamente nos seus 
comentadores mais categorizados; dominado por pre~ 
vençoes da escola, não conseguiu elevar-se às regiões 
serenas da verdade e da justiça, Não admira pois 
que pretendendo meter-se nos domínios da história 
da Igreja e do Pontificado, para abrir os olhos a 
tôda a gente e provar que são ignorantes os homens 
ilustres de todo o mundo, que renderam públicas ho¬ 
menagens a Leão XIII, dê provas de parcialidade, de 
incompetência e de cega paixão. 

Ao referirmo-nos, aqui, este episódio, que não 
transpôs as fronteiras, não desejamos perder muito 
tempo, seguindo, as matérias do livro em que as 
contradições flagrantes e os factos falseados ou mal 
interpretados, aparecem sem esmero de forma, em 
cada página {*), 

Tem a referida dissertação longos períodos de 
vinte três linhas e parênteses de cinco linhas, que 
tornam o sentido obscuro, neologismos desnecessá¬ 
rios e não autorizados, galicismos intoleráveis* êrros 


O A Igreja e a questão social do Dr* Afonso Costa pro¬ 
vocou uma magistral resposta do prof. Dr. Silva Ramos: Re¬ 
vista Contemporânea de Coimbra, 1894-95 e uma réplica con¬ 
tundente do douto publicista Fortunato de Almeida: Reflexões 
à dissertação inaugural do Dr. Afonso Costa * 
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de construção, versões imperfeitíssimas do latim e do 
francês, mas o autor nâo tem pejo de afirmar que a 
forma da encíclica é incorrecta , 

Ora todos sabem que as encíclicas de Leão XIII 
foram escritas em primoroso latim, que sao pérolas 
literárias do melhor quilate* mas na opinião do crí¬ 
tico, que nâo perde ensejo de deprimir, em tudo, os 
altos méritos de Leão XíII, o notável pontífice nem 
sequer conhecia a língua latina* 

Na referida dissertação, as contradições topam-se 
a cada passo* 

Algumas apenas, como exemplo* 

O autor escreve: «Cristo recomendou a pobreza 
voluntária, proibindo que na sua comunidade entras¬ 
sem aqueles que ainda não tivessem vendido a for¬ 
tuna» (pãg* 103), Não cita a passagem do Evange¬ 
lho donde consta tal proibição* porque não existe* 
Mas se Cristo recomendava a pobreza voluntária 
como é que logo a tornava obrigatória, proibindo que, 
entrassem na sua comunidade, aqueles que ainda não 
tivessem vendido a fortuna? 

Tinha ou não o Papa direito de intervir na ques¬ 
tão social? 

Responde: «..,É evidente que a intervenção do 
papa na questão social não é legítima». (Pãg., 15)* 
Man algumas páginas adiante escreve: «A sua posi¬ 
ção dava-lhe o direito* se não lhe dava também o 
dever de claramente mostrar o que a religião podia 
fornecer, para a elaboração deste vasto edifício de 
reformas* planos, teorias e expedientes, destinados a 
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pôr termo à desesperada situação actual», (Pág. 
189). 

Mas se não é legitima a intervenção do Papa na 
questão social, como é que a sua posição lhe dá o 
direito e até o dever de intervir? 

Afinal, sim ou não?.., É evidente que para tõda 
a gente de são critério, ninguém com mais direito a 
falar sôbre este momentoso problema do que o Papa* 

Chefe espiritual de mais de trezentos milhões de 
fieis, dispondo de enorme influência em todo o mun¬ 
do, vendo envolvidos os mais caros interesses da so¬ 
ciedade e a numerosa classe dos trabalhadores numa 
condição imerecida , ninguém, com tanta autoridade 
e com mais prestígio, nem maior ascendente, isen¬ 
ção e independência, podia intervir no conflito entre 
o capital e o trabalho. 

Desconhece o crítico, como são escolhidos os 
papas, por isso ao tratar dos «motivos da encíclica* 
supõe Leão XIII, ainda bispo de Perusa, a publicar 
pastorais sõbre a questão social, tendo em mira como 
objeetivo, a tiara pontifícia. (Pag, 145), Mas na 
página anterior declara que o Pontificado de Pio IX 
fôra consagrado a apoiar as classes conservadoras. 
Como se compreende então que o bispo de Perusa 
prepare o caminho para ascender ao sólio pontifício, 
dando â publicidade pastorais em que defendia o 
povo e os oprimidos, quando, na opinião do crítico, 
no Vaticano dominava o nhramontanismo? 

Um dos motivos da encíclica foi; — «pretender 
obstar ao movimento da democracia socialista, colo¬ 
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cando sob a sua bandeira, sob a bandeira da Igreja 
romana, todos os proletários, famintos de direitos, 
todos os excluídos do banquete social, todos os desa¬ 
brigados c mis, entretendo-os com a confiança na 
vida futura, na caridade dos ricos e na divina Pro¬ 
vidência •, (Pag. 146), Mas o crítico esquece-se que, 
duas páginas antes, dissera que o papa publicára a 
encíclica para agradar aos burgueses: e agora, es¬ 
creve que foi para conciliar as boas graças dos ope¬ 
rários* 

Nesse infeliz trabalho hã muito mais e melhor 
mas o pouco que aí fica esclarece-nos sôbre o sobe¬ 
rano desprezo que o crítico votava à lógica e aos 
leitores, 

Como documentação de ignorância e má íê, não 
resistimos, porém, a transcrição de dois extensos pe¬ 
ríodos que se encontram nas páginas Í28 e 129: 
«Com os soberanos europeus (Leão XIII) estabele¬ 
ceu umas relações que talvez deva classificar de 
pouco amigáveis, e, em todo o caso, não muito di¬ 
gnas para o Papa, pois que, parecendo-lhe intervir 
eficazmente, nos destinos da Europa, pouco mais é 
que um joguete, nas mãos dos chanceleres, dos reis 
r dos príncipes. Tais os frutos da sua política de 
agonizante que, sem exagerações de encómio nem 
desmandos de censura, pode definir-se, numa pala¬ 
vra transigir, sempre transigir* já que provado es¬ 
tava. pelo antecessor, que os golpes de fõrça seriam, 
neste final do seu reinado, dolorosamente contra¬ 
producentes** 
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Isto lê-se e quási não merece comentários. 

Tinha com efeito Leão XIII a alma conciliadora 
mas possuía, em alto grau, o poder de compreensão 
dos tempos em que vivia, das necessidades da Igreja 
c das da sociedade em crise, 

í ão intransigente com o erro, como o seu ante¬ 
cessor, soube acolher, entre os elementos díspares 
da civilização de que o século se orgulhava, tudo 
quanto se podia conciliar com a fé. 

Falou aos homens do seu tempo a linguagem da 
sua inteligência, das suas aspirações, das suas ne¬ 
cessidades; converteu o Vaticano, — jã o escreve¬ 
mos algures ( x ) — em um novo Sinai, donde des¬ 
ciam, umas após outras, correspondendo sempre a 
uma ansiedade actual, as suas encíclicas, que, pela 
visão ampla dos problemas, que manifestavam, pela 
ciência profunda e aprimorada forma literária que 
as distinguem, aumentavam o prestígio mundial deste 
agonizante, joguete nas mãos dos chanceleres, dos 
reis e dos príncipes. 

Quem leu, alguma vez, as suas monumentais 
obras: Diuturnum sobre o poder civil, Humanum 
genus sobre a maçonaria, Immortale Dei sõbre a 
constituição cristã dos estados, Libertas praestantis~ 
sima sõbre a liberdade, e outras mais, encontrou sem¬ 
pre o doutor insigne da verdade, rebatendo, sem 
transigências, os êrros do seu tempo* 


O Palestras de Cultura Social e Religiosa, I volume desta 
colecção. 
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Para caracterisíir o êxito da sua obra política e di¬ 
plomática, bastaria a vitória que obteve sõbre o Ku- 
turkampf alemão que obrigou Bismark a trilhar o 
caminho de CnnoHsn. Mas muitos outros sucessos 
diplomáticos, encheram de luz e de prestígio tão glo¬ 
rioso pontificado: o restabelecimento de relações 

amigáveis com a Inglaterra protestante, e com a cis¬ 
mática Russin; a sua escolha para árbitro entre a Es¬ 
panha e a Alemanha, no conflito das ilhas Carolinas, 
a visita oficial ao Vaticano do orgulhoso kaiser, com 
o seu luzido séquito e do rei Eduardo VII, a despeito 
do mau humor do QuirinaL 

Taís foram, entre outros, os frutos da política de 
ãgonisante de Leão XIII a quem Bismark proclamou 
o maior político dos tempos modernos. 

E o crítico julgando ter aniquilado, com os seus 
especiosos e fulminantes argumentos, as doutrinas da 
Encíclica, cujo valor literário e filosófico e cuja in¬ 
fluência social ninguém ousara contestar, arroga-se 
o direito de tirar duas conclusões : 

1) * ludismente, diz êle, que no seio das popu/a- 
\in s miseráveis. entre os operários sofredores , a en- 
rh lleti /oi ret ehkln com Indiferença** 

Frticet* qui* Alberto de Mun, discursando em 
t IIk mu iiiHi depois iUx publicação da Encíclica, res¬ 
pondia íinirclprtdamcnic no mitor dn espaventosa dis- 
sertfiçAo * Recordai- vos dn surpresa, da emoção ou 
antes, dn nclrtimiçflo universal, surpresa profunda en¬ 
tre todos os que queriam ver na Igreja, senão uma 
espécie de polícia ao serviço dn sociedade burguesa,,. 
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e a emoção mala profunda ainda, entre todos os ope¬ 
rários, estes homens do povo a quem, por tanto tem¬ 
po, tinham repetido que de Roma sò podiam esperar 
um braço erguido para os condenar, no lugar do qual. 
viam subitamente uma mão paternal para os aben¬ 
çoar». 

Contra tal conclusão, mais do que estas palavras 
do paladino da causa operaria, protestam os factos 
que não se podem negar nem destruir. 

As doutrinas da Encíclica empreendem e suscí- 
tam em todo o mundo organisação no seio das popu¬ 
lações miseráveis e entre os operários sofredores ; na 
Alemanha o Volksverein e numerosos sindicatos : na 
Bélgica, primeira mente a Liga democrática e depois 
uma rede de associações de operários católicos e o 
Secretariado Geral das Obras Sociais; na Suíça, a 
Associação popular católica (Lucerna) ; na Holanda 
a Associação Católica Social. 

Organismos similares surgem na Áustria, na Itá¬ 
lia, na Hungria, nos Estados-Unidos, no Canadá, 
México, Argentina, Chile e Colombia, Mas é na Ale¬ 
manha (antes de Hitler) na Bélgica e Países-Baixos 
que o sindicalismo cristão representa uma força notá¬ 
vel e é sabido que a Internacional sindicalista cristã 
de Utrecht, agrupava, segundo o seu último recen¬ 
seamento, dois milhões e meio de trabalhadores. 

Em França, por ocasião da greve revolucionária 
de 1920, Millerand chefe do governo, ao receber ]u~ 
les Zirnheld, presidente da Confederação Francesa 
dos Trabalhadores Cristãos, declarava-lhe: «Os 
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vo:.,'io ,uu\u atoN ,.io e .serão cada vez mais um ponto 
de í n aaluação, paru os operários ciosos da ordem e 
da pit; AOCJil. 

K no congresso de Brienne (Suíça) a que atrás 
rur< irfnmni‘, ( reunido apenas dois anos depois da 
puhlkuçau da encíclica, trezentos delegados, a maior 
porte hnguenotes, muitos descrentes e muitos outros 
Mícluliwtu.i, pondo termo às suas divergências, ada- 
m.ivntn .1 doutrina da Encíclica e votavam quãsi por 
unanimidade, a moção seguinte : — «Às organisações 
operárias católicas, são convidadas a desenvolver 
uma propaganda internacional, a favor da realização 
dos postulados que Leão XIII enunciou na sua en¬ 
cíclica sobre a questão operária.» — 

É certo que muitos e muitos outros operários des¬ 
conhecem a Encíclica ou a receberam com indife¬ 
rença e até com hostilidade; são os que caíram nas 
garras do socialismo revolucionário ou do comunis¬ 
mo, enganados, envenenados e explorados por ho¬ 
mens, como o ousado crítico da Encíclica de Leão 
XIII, sem escrúpulos nem probidade. 

2) «...Os remédios nela aconselhados foram , diz 
ainda, por tôda a parte , votados a um merecido es¬ 
quecimento. 

Vejamos.., De facto, fêz-se em todo o mundo um 
mIíhcjo tão profundo em volta da Encíclica que o 
governo da república francesa mandou distribuí-la a 
todos os funcionários dependentes do então minis té- 
rio da n Obras Públicas ; universidades houve na Eu¬ 
ropa e nn América que abriram cursos especiais para 
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a sua explicação; em vários países criaram-se as Se¬ 
manas Sociais — verdadeiras universidades —- onde 
a Encíclica tem sido e continua a ser estudada, 
sendo abordados, à luz dos seus ensinamentos, quásí 
todos os problemas sociais modernos ; a legislação 
social, a favor dos operários, nos povos civilizados 
tem se inspirado nos remédios nela aconselhados e 
por tõda a parte votados a um merecido esquecimen - 
to; um governo católico da Bélgica cria, em 25 de 
Maio de 1895, o primeiro Ministério do Trabalho, na 
Europa* 

Ê evidente que se torna impossível uma simples 
referência ás centenas de livros, tratados, revistas, 
discursos e polémicas que, àcêrca da Encíclica, atra¬ 
vessaram o mundo, difundindo por toda a parte as 
suas doutrinas, como idéa-fôrça, idêa-luz, mensagem 
de vida, de justiça e de paz* 

Alguns dos nove artigos a que aderiram os Esta¬ 
dos signatários do Tratado de Versailles — (I)* «O 
direito de associação para os assalariados» (II) «O 
pagamento do salário vital», (III) «O descanso se¬ 
manal de 24 horas, pelo menos, que devia correspon¬ 
der ao domingo»* (IV) «A supressão do trabalho das 
crianças e a obrigação de limitar o trabalho dos me¬ 
nores»* (VI) <kO dever de cada Estado organizar um 
serviço de inspecção para proteger os operários» — 
estão formulados quási em termos idênticos aos da 

Encíclica* Mas e para que prosseguir ?.. 

Na cidade de Coimbra e no mesmo meio acadê¬ 
mico, onde o crítico procurou iludir incautos, produzir 


* 
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giosMi em A ml a lo e tornar-se o capataz de uma gera¬ 
ção que passou sobre esta terra* como furação des¬ 
trutor de crenças sagradas e de instituições tradicio- 
nní.4* aprouve à Providência* fazer surgir alguns 
anos depois, modesto e pobre imdalmente* como to¬ 
das as suas obras* mas hoje florescente, o C A D C, 
escola de formação moral e de alta cultura, onde à 
luz das doutrinas da Encíclica de Leão XIII* votada 
por tôda a parte a um merecido esquecimento, se 
adestrou e formou uma outra geração que* no alto 
posto da governação pública e em todos os sectores 
da vida social* religiosa e política* se consagra* pa¬ 
trioticamente, à imperiosa obra de resgate, de recons¬ 
trução e de ressurgimento nacionais* 
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V 


O SOCIALISMO 

O alfa e o omega do socialismo ê a 
transformação do capital privado, submetido 
à lei da concorrência, em capital colectivo 
único „ 

Schaeífíe 


A palavra socialismo tem sido origem de uma 
grande confusão de idéas que Sdiadwelf ex~ 
plica, pelas razões seguintes : 

1) O apresentar aspectos distintos que 
prrmltem constde rã~los como outros tantos sistemas ; 

1) A variedade de métodos e de processos que 
emprega r tlr rseolns que o propagam ; 

') A Mim I ui mu relação com Jdéas c sistemas 
afim ou com as mias mesmas rnnscqüéncias — sin¬ 
dicalismo, Anarquismo, comunismo c bolchevismo ; 

4) O ter-sc apropriado de idéas e conceitos 
alheios» fazendo passar, como socialista, quando isso 
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convém à sua propaganda, toda a classe de pessoas: 
e assim apareceu, lado a lado, S, Paulo e Zaratustra, 
Platão o S. Tomás de Àquíno, Jesus Cristo e Tolstoi; 

5)—O ter provocado, excitando o sentimenta¬ 
lismo, fortes correntes, em que a paixão se sobrepõe 
à serenidade e os seus defensores, são movidos, não 
por um ideal, mas por um afã de conquista ou por 
instinto de vingança. 

Não é fácil, por isso, expôr ou determinar, em 
poucas paginas e com precisão e clareza, a sua dou¬ 
trina. 

Para Pierre Leroux, o primeiro que empregou a 
palavra socialismo (*) e para o próprio Lacordaire 
socialismo significava o oposto a individualismo; por 
tanto, sociaf e socialista eram termos equivalentes. 

Depois a palavra, consagrada pelo uso, entrou 
em voga, embora se lhe atribuissem os mais variados 
conceitos. 

Assim é que para uns, socialismo — todo o 
sistema que se ocupa de reformas económicas e que 
oferece um plano de organisação social» -— ou «toda 
a concepção económica que pretende modificar, em 
proveito da classe operária, as relações que existem 
actualmente entre o capital e o trabalho e quere pôr 
termo ao regime da propriedade individual e da ex¬ 
ploração patronal pela socialisação das matérias pri¬ 
mas e de seus produtos,» 


p) Na sua obra Essai sttr Fégâlítê (1837. 
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Para outros, socialismo — um conjunto de as¬ 
pirações c de teorias que procura estabelecer entre 
todos os homens, por diversos meios de coacção le¬ 
gal, a maior igualdade possível de riqueza ou de mi¬ 
séria» ou «a nacionalisação por parte do Estado dos 
meios de produção, administração e distribuição da 
riqueza» ou ainda «a acção internacional do proleta¬ 
riado, trabalhando para a sua emancipação material 
pela expropriação do capitalismo.» 

Se as definições se tem multiplicado quãsi inde- 
íinidamente, o socialismo encerra hoje um conceito 
mais concreto; é uma escola económica, uma doutrina 
àcêrca do problema social — suas causas e remédios. 

Todavia persistem ainda nêle, matizes, e diversos 
pontos de vista que tornam difícil, um conceito claro 
e preciso, Mas abstraindo desses matizes —- elemen¬ 
tos mutáveis do sistema e características nacionais e 
mesmo locais — encontramo-nos em frente de dois 
traços fundamentais que constituem a sua essência : 
— a substituição da propriedade particular pela pro¬ 
priedade colecthm e consequentemente a atribuição 
ao Estado ou à colectividade da máxima intervenção 
na ordem económica , principalmente na produção e 
distribuição da riqueza , 

6 costume apontar Platão (a República), Tomás 
More (a Utopia) Campanela (a Cidade do Sol) 
como precursores do socialismo: mas pouca ou 
nenhuma influência exerceram fora do campo das le¬ 
tras, os seus devaneios filosóficos ou fantasias lite¬ 
rárias. Maior influência tiveram os homens da Re- 
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volução francesa, sem contudo apresentarem um ca¬ 
rácter socialista bem definido» A Revolução não foi 
socialista mas francamente individualista e burgue¬ 
sa* Condena o socialismo a propriedade individual e 
a Revolução proclamou-a, como um direito sagrado e 
inalienável» O próprio Rousseau, que primeiro tinha 
investido contra a propriedade mais rudemente que 
qualquer socialista ( x ) escrevia depois, num artigo de 
economia política da Enciclopédia, que o direito de 
propriedade é o mais sagrado de todos os direitos 
do cidadão* O socialismo promove a união ou a as- 
sociação das classes trabalhadoras, como meio ade¬ 
quado à sua defesa, a Revolução caminha contra as 
corporações e dissolve-as. Mas se a Revolução não 
foi socialista, foram-no muitos dos seus mais violen¬ 
tos corifeus: Mably, Brissot, Saint-Just, Aulard e 
Baboeuf que se apresentou, como o messias de uma 
república, que tivesse como base—a comunidade dos 
bens. 

Durante todo o século XIX, o socialismo, graças 
aos múltiplos esforços de numerosos escritores e ao 
trabalho dos vulgarizadores e propangandistas, que 
aproveitam e exploram os crescentes abusos da eco¬ 
nomia capitalista, constitue-se em corpo de doutrinas 
e arrasta as massas populares da Europa e da Amé¬ 
rica. 


í 1 } Oiscueso sôbre a origem e fundamento da desigualdade 
entre os homens. 
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Mo entretanto» com a obra O Capital de Karl- 
-Murx o homem que mais nefasta influência exer¬ 
ceu sobre as classes trabalhadoras — aparece classi¬ 
ficado de científico e, nesta sua forma moderna, —- 
o marxismo relega, para segundo plano, todas as de¬ 
mais correntes e escolas» 

Consequência e ao mesmo tempo reacçâo contra 
o liberalismo económico — também a reacção química 
é efeito e consequência dos elementos que a provo¬ 
cam — o socialismo, qualquer que seja a tãctica po¬ 
lítica dos chefes, na sua essência, implica os seguin¬ 
tes princípios fundamentais : 

1 — A substituição da propriedade particular 
pela propriedade colectiva. 

Todos os socialistas são unânimes em considerar 
o regime da propriedade particular e o do salário, sua 
conseqüência, como causas fundamentais das desi¬ 
gualdades e das injustiças sociais» Ê necessário por¬ 
tanto que ã propriedade individual, incluindo os 
meios de produção, suceda a propriedade colectíva, 
«Todo o socialismo aspira a fundar uma ordem so¬ 
cial* como o indica a etimologia da palavra socialis¬ 
mo, derivada do latim socius (companheiro) na qual 
u ftctividade comum esteja ao serviço do bem comum 
pnr uma propriedade comum»a {*) 

l - A luta de classes. Para suprimir a proprie- 
dmt*- individual é necessário uma revolução e é a 


í 1 ) i ít*nri de Man, Lldêe socialiste. 
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hi ta de classes — nascida dos abusos do capitalismo 
que concentra cada vez mais as riquezas nas mãos 
de alguns privilegiados e deixa o povo a braços com 
a miséria — que prepara e conduz à revolução, «A 
luta de classes, diz ainda Henri de Man, teve origem 
num duplo sentimento de exploração que provém do 
desequilíbrio entre as necessidades crescentes do ope¬ 
rário e a satisfação das suas necessidades e do sen¬ 
timento de opressão, que vem da substituição da ale¬ 
gria e do orgulho do trabalho antigo, pelo receio de¬ 
primente do desemprego ou do salário de fome. Esta 
luta que se opõe à hegemonia de uma classe dirigen¬ 
te, supõe o dogma da igualdade completa entre to¬ 
dos os homens. Quando esta luta vitoriosa suprimir 
os capitalistas, não haverá senão uma classe — - a dos 
trabalhadores*» 

3 — A abolição de fronteiras e a negação da pá¬ 
tria. 

A pátria, como outras instituições, ê, para o socia¬ 
lismo, uma coisa do passado, uma peça de museu, 

A finança com a grande indústria dos canhões e 
de armas de guerra, com os seus consórcios rivais 
exploradores da riqueza do globo, divide artificial- 
mente a terra em pátrias que a guerra lança umas 
contra as outras periodicamente, 

«Os trabalhadores consideram que as fronteiras 
geográficas são modificáveis segundo o capricho dos 
proprietários e não reconhecem senão as fronteiras 
económicas, separando as duas classes inimigas : a 
classe operária e a classe capitalista,» (Congresso 
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de Marselha 1908), No dia em que tiverem decapi¬ 
tado o capitalismo, terão realizado a unificação das 
pátrias: abatidas as fronteiras geográficas jamais 
haverá guerra entre os povos. Com as fronteiras de¬ 
saparece necessariamente a chaga do militarismo, É 
para as defender que se inventaram e mantêm os 
exércitos poderosos que sugam o sangue do povo e 
constituem uma ameaça permanente para a liberdade. 

E quando já nao houver fronteiras, nem nações 
diferentes e inimigas, nem exércitos nem soldados, 
mas homens, sem classes nem distinções, a humani¬ 
dade terá, afinal, conquistado a paz, a solidariedade, 
e a felicidade comum, 

4 — O materialismo e o ateísmo * «O que é o ho¬ 
mem ?» pergunta e responde Jules Guerde ( 1 ) : «O 
homem é o último termo na série animal. Tem, como 
todos os outros animais, necessidades que tende a 
satisfazer cada vez mais completamente e fórmulas 
que, para a satisfação mais completa das suas neces¬ 
sidades, tende a desenvolver. Qual o fim do homem? 
A felicidade que consiste para todo o ser organisado 
e por consequência para o homem, na satisfação cada 
vez mais completa da integridade das suas necessi¬ 
dades,» Ê óbvio que todas estas necessidades são 
tm ramente materiais: o homem, último termo na es- 
< uh i zoológica, é apenas um animal aperfeiçoado, des- 
(ftuído ile alma espiritual, livre e imortal. Para o so- 


{ 1 ) lifsai dc catechisme soei aliste* 
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cialismo, Deus é o Estado, o fim último do homem o 
paraíso sobre a terra, o Decálogo, os direitos do ho¬ 
mem, o culto social, a produção e a religião o ópio 
do povo. 

5 — A supressão da família e o amor liure, Como 
a família* é a célula da sociedade, o socialismo ao 
pretender reformar a sociedade, logicamente procura 
transformar a família, 

«Como a religião, a propriedade e a cidade — 
escreve Benoit Malon — como o Estado e todas as 
instituições sociais das civilizações humanas, a famí¬ 
lia esta submetida às leis da evolução universal e de¬ 
pende das outras realizações sociais. Diz-se com ra¬ 
zão : tal sociedade, tal agrupamento familiar, por 
consequência a nova sociedade, família organizada 
sobre novas bases». As novas bases da família no 
regime socialista são a igualdade absoluta entre os 
dois sexos e a união livre. No casamento, como fóra 
dele, homem e mulher, encontrar-se-ão, no mesmo 
plano de igualdade — os mesmos direitos civis, polí¬ 
ticos e conjugais. 

O casamento religioso ou simplesmente o casa¬ 
mento civil mas indissolúvel, mentiras convencionais 
da civilização em que assenta a família burguesa cede 
o logar, no socialismo, ao amor livre. 

«À mulher é senhora do seu coração: partílha-o 
com quem quere. Se umas relações deixam de lhe 
agradar, como é livre, pode interrompê-las e ofere¬ 
cer a outrém o seu afecto.» { Bebei) 

O socialismo, como se vê, não ê apenas uma reac- 
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ção contra os erros do liberalismo económico, nem 
se limita a corrigir os abusos do capitalismo; entra 
nos domínios da utopia, quando pretende subverter 
os pilares em que se firma a sociedade e a civiliza¬ 
ção — a propriedade, e a família, a pátria e a reli¬ 
gião, C) 

Se o socialismo alcançasse substituir a proprie¬ 
dade individual pela colectiva, o Estado por uma bu¬ 
rocracia proletária, a religião pelo naturalismo mate¬ 
rialista, a família pela união livre e a pátria pelo ín- 
ternacíonalismo, tal revolução, deixaria o trabalho 
sem estimulo e incitamento, a sociedade converter-se- 
^ía em vasta associação de preguiçosos, o comércio 
pararia, a indústria mobilizar-se-ia, na rotina; criar¬ 
-se-ia um Estado — sorvedouro de todas as riquezas 
e servido por uma clientela sem moral, nem sanção 
nem escrúpulos ; sem religião e sem Deus desapare¬ 
ceriam todos os valores espirituais a liberdade, a 
moral, a virtude, o heroísmo, o homem ficaria entre¬ 
gue a todos os impulsos ruins da natureza; a união 
livre faria da mulher simples instrumento de prazer, 
utilizado temporariamente e rejeitado depois, sem ou 
com comum acordo, rebaixando os seres humanos ao 


(t) Na Civilização e Comunismo, segundo volume da co- 
IriçAn iCultura Social e Religiosa*, eneoritra-se uma larga e 
<Uh umrntiula crítica aos princípios basilares do socialismo, nos 
CiijiUuhm A propriedade — A lata de classes -— A familia e 
a mulher A Escola e a educação —- O Ateismo e o Pan- 
'Otclsmo, 
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plano dos irracionais; abatidas as fronteiras, a hu¬ 
manidade assemelhar-se-ía a uma imensa aglomera¬ 
ção de átomos, mecanicamente impulsionados por um 
motor central, erguido à função de Produtor Univer¬ 
sal e de distribuidor universal ; e as classes traba¬ 
lhadoras, desta sorte, redimidas e emancipadas, so¬ 
freriam, na miséria, no abandono, no desprezo e na 
servidão, o jugo mais duro e deshumano que a his¬ 
tória tem registado. 
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VI 

CATOLICISMO SOCIAL E SOCIALISMO 


Não há um Socialismo cristão nem um 
Catolicismo socialista . O socialismo não me¬ 
rece êsse excesso de honra nem o Catolicis¬ 
mo, és$e labeu * 


Conde de Verspeycn 


O histórico discurso de Keteller em que pro¬ 
clamou que foi do falso conceito de pro¬ 
priedade que nasceu a falsa teoria do co¬ 
munismo, a intervenção directa do cardial 
Mmining, a favor das reclamações dos operários, na 
célebre greve na» docas do porto de Londres, a con¬ 
denação solene do liberalismo econômico por Leão 
XIII na sua encíclica «ôbre condlçio dos operários, 
factos interpretados Icvlmiamente, o conhecimento 
superficial das grandes Unhas da doutrina social da 
Igreja e as críticas aceradas de alguns escritores ca- 
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tólicos ao regime capitalista, tudo isto gerou uma la¬ 
mentável confusão de ideas, donde nasceu, em cer- 
tas camadas, o equívoco que identifica ou descobre 
pontos de convergências entre a doutrina social do 
Catolicismo e o Socialismo. 

Êste equívoco não ê inteiramente injustificável, 
se considerarmos, sobretudo, que não há sistema fi¬ 
losófico ou social, por mais absurdo, que não con¬ 
tenha parcelas de verdade, com que ilude e sugestiona 
os espíritos menos prevenidos e menos perspicazes, 

O progresso do socialismo, o prestigio que exerce 
sôbre as massas populares, e mesmo em algumas es¬ 
feras intelectuais, não se explicam tanto, pelo que 
contém de falso e injusto ou de violento e químé 
T [ co — «o êrro puro não tem acesso no espírito hu¬ 
mano» (Liberatore) — como pelo vago sentimenta¬ 
lismo que aparenta, quando se propõe defender os 
fracos contra a opressão dos fortes e pela crítica aos 
abusos da propriedade e do capitalismo e às desi¬ 
gualdades sociais que, sendo umas vezes, fruto do 
trabalho, recompensa do mérito, são, também mui¬ 
tas outras, apanágio da preguiça e presa do vício. 
Portanto, quando o socialismo aponta os êrros 
da economia liberal e traça um quadro realista e ver¬ 
dadeiro das misérias e das iniquidades da sociedade, 
pondo em relêvo, todos os vidos e pontos fracos do 
regime económico actuah os sofrimentos do opera 
riado, os abusos do capital, a cupidez dos ricos, as 
desigualdades das classes, as rivalidades de interes¬ 
ses, a onipotência do dinheiro e o esmagamento dos 
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liiiniílili ft encontra no seu caminho o impulso do 
í'aíolii i.'uno social que condena o conceito pagão da 
propriedade, a ditadura do dinheiro, que reclama do 
listado leis que protejam o trabalho e que prepara 
uma nova ordem social em que imperem a justiça e 
a caridade. 

Mas até neste campo — domínio da crítica aos 
êrros e vícios do capitalismo — em que o Catolicismo 
e o Socialismo parecem caminhar unidos, é manifesta 
e radical a divergência. 

A doutrina negativa do socialismo parte de um 
princípio falso, a saber: que o estado social que ge¬ 
rou tantos excessos e injustiças, é es sen ciai mente 
mau ; pensar em reformã-lo, pura utopia ou tentar o 
impossível: a paz e a justiça nunca serão possíveis, 
no mundo do trabalho, enquanto na sociedade predo¬ 
minar o sistema capitalista. 

Êste regime, afirma, deve conduzir fatalmente a 
sociedade, de crise em crise, à catástrofe em que su¬ 
cumba debaixo das ruínas que tem lavrado. Se para 
uns, os moderados, deve esperar-se o dia em que o 
domínio capitalista morra de morte natural , vítima 
dos próprios êrros e excessos, para os revolucioná¬ 
rios, impõe-se a revolução violenta e indignada, To¬ 
dos estão porém de acôrdo em proclamar a falência 
do actual regime económico e em visionar, como ne¬ 
cessários próximo, o advento do socialismo, isto é, a 
organisação colecíivista ou comunista da sociedade, 
qualquer que seja a forma por que se realise. 

O catolicismo, se nao exagera, também não oculta 
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as responsabilidades e os malefícios do regime capi¬ 
talista, mas recusa-se a considerá-lo como intrinseca¬ 
mente mau. 

O capitalismo, salvo os abusos sempre possíveis 
e infelizmente freqüentes, é um regime económico e 
social legítimo, quando os dois factores, essencial¬ 
mente diferentes, Capital e Trabalho, orientados pela 
Lei Moral, contribuem para actividade, crescimento 
e expansão da riqueza, 

O mundo, deve-lhe, incontestavelmente, grandes 
transformações, progressos materiais admiráveis, uma 
melhoria de conforto e de bem-estar que a vida das 
gerações passadas desconheceram e de que, partici¬ 
pam, em parte, os humildes e os trabalhadores, 

Se o capita], algumas vezes é ilegítimo na sua 
origem — fruto do roubo, da injustiça e da fraude, 
também, seja qual fôr a forma que revista é perfei¬ 
tamente legítimo — fruto da economia, produto do 
trabalho, 

Não é por consequência menos legítima, a sua 
justa remuneração quando participa do produto de 
um trabalho, que sem o capital ou não seria possível 
ou ficaria estéril 

O Catolicismo social condenando os erros e com¬ 
batendo os vicios da economia capitalista: a primazia 
do lucro e do dinheiro sôbre as exigências espirituais 
do homem, o desenvolvimento desordenado e anár¬ 
quico da produção, devido às leis da livre oferta e 
procura e da concorrência, o desprezo da verdadeira 
natureza do trabalho e dos princípios mais elementa- 
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rés dn justiça — procura reconduzir a economia ao 
seu objectivo verdadeiro que é servir as necessidades 
do homem — indivíduo e sociedade — que não são 
apenas de ordem material e não os interêsses do di¬ 
nheiro ou de uma casta; não sonha, como o socialis¬ 
mo, subverter o existente mas reformá-lo ccolocando 
a vida económica sob a lei de um princípio director 
justo e eficaz, pela criação de uma ordem jurídica e 
social que informe, em certo modo, tôda a sociedades 
Se do domínio exclusivo da crítica — onde erra- 
dam ente se quere descobrir pontos de convergência 
entre o Catolicismo social e o Socialismo — passa¬ 
mos a examinar, ainda que superficialmente, os mé- 
todos e as doutrinas f imediatamente se reconhece 
que entre um e outro existe verdadeiro antagonismo* 
O socialismo, preconiza como meio ou método, o 
ódio de classes ou melhor a luta de classes; excita 
sistemática mente, na consciência das massas traba¬ 
lhadoras, as paixões violentas — a cólera libertadora, 
o ódio fecundo e criador. 

Ao Catolicismo social repugnam os métodos vio¬ 
lentos; a sua doutrina é uma doutrina de paz e de 
amor. «A paz seja convosco», «camai-vos uns aos 
outros» são fórmulas do Evangelho que os verda¬ 
deiros discípulos de Cristo — os que se não limitam 
à prática de ritos tradicionais — procuram traduzir 
na sua própria vida e na vida social 

O Catolicismo social não se propaga, nem con¬ 
quista as massas, pregando a guerra ou a luta de 
classes, mas a paz entre os homens, entre os agrupa- 
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mentos sociais, entre os habitantes dum pais, entre 
as nações e as raças — ideal que compreende, o que 
muitos pacifistas modernos esquecem, a paz entre as 
classes sociais* 

O socialismo em vez do amor e da paz preconiza 
a vingança, incita ao ódio; se fala, por vezes, de fra¬ 
ternidade, é para substituir à fraternidade crista — 
que ê o amor entre os filhos da mesma pátria, entre 
todos os homens, filhos do mesmo Deus — a frater¬ 
nidade proletária* 

O sentimento da fraternidade cristã abraça todos 
os nossos semelhantes qualquer que seja a sua reli¬ 
gião, a sua política, a sua pátria e a sua raça; pelo 
contrário, o sentimento da faternidade socialista ou 
melhor da solidariedade proletária pode estender-se 
a um grande número de homens mas cava um fosso 
profundo, levanta uma forte barreira entre os pro¬ 
letários e os outros homens; ê egoísta e estreito; com¬ 
preende apenas os amigos, os camaradas; e para os 
que não sao proletários, para os que se não fiam nas 
promessas do socialismo e combatem os seus méto¬ 
dos e doutrinas, a luta, o ódio e a guerra de exter¬ 
mínio* 

O antagonismo entre o Catolicismo social e o So¬ 
cialismo, não se manifesta somente na diferença de 
método de propaganda ou de láctica que cada um 
emprega, encontra-se sobretudo nas suas doutrinas, 

O socialismo arroga-se uma concepção totalitária 
da vida e do destino do homem — tem uma filosofia 
que domina toda a sua doutrina econômica e que 
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. rm oposição fundamental com a doutrina do 
( Catolicismo. 

«O socialismo — escrevia Àudler — é uma nova 
maneira de ver os destinos da civilização, um novo 
conceito do sentido e do valor da vida humana e de 
tôda a vida individual na humanidades, 

O Catolicismo convida o homem e os povos a 
erguer os olhos da terra e a colocar as suas esperan¬ 
ças acima do que passa e é contingente; aponta-lhe 
como destino supremo — o paraíso, no céu. 

O socialismo materialista e ateu, nega a espiri¬ 
tualidade e a imortalidade da alma, Deus e a vida 
eterna e dirige os olhos e o pensamento do homem 
para a matéria, prometendo-lhe, como supremo fim, 
—- o paraíso, na terra. 

A idéa fundamenta] da sua propaganda, é arran¬ 
car-lhe tôda a crença em Deus e na vida futura, per¬ 
suadindo os homens de que tôdas as suas esperanças 
e aspirações se realizam com a posse e gozo dos 
bens materiais. 

Nos catecismos socialistas, espalhados nos gran¬ 
des centros populares, encontra-se a seguinte pre- 
gunta: Há um paraíso? 

E responde-se por estas palavras: Sim e não ; um 
paraíso sobre a ferra, sim; um paraíso , no céu, não* 

Pode pois dizer-se que o socialismo é uma espé¬ 
cie de religião que pretende substituir tôda a reli¬ 
gião* ou melhor que ê uma anti-religião cuja doutri¬ 
na se entontra em oposição com a essência do Ca¬ 
tolicismo* 
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Todas aquelas esperanças que transcendem o 
mundo visível, tõdas as aspirações que o oiro e o 
prazer matéria] não satisfazem, para o socialismo, 
não passam de ilusões infantis. A vida e o pensa¬ 
mento do homem enclausurado assim nos estreitos 
horizontes da existência sensível, aspiram a suprimir 
todos os sofrimentos, tõdas as privações e tõdas as 
desigualdades e acabarão por estabelecer na terra, 
o seu paraíso. 

O Catolicismo que conhece melhor que ninguém 
a natureza do homem, as suas aspirações e as con¬ 
dições da sua existência presente, proclama que, de 
todos os paraísos que o coração do homem faminto 
do infinito tem sonhado, não há nenhum mais peri¬ 
goso e mais quimérico do que o paraíso, prometido 
falazmente pelo socialismo. 

Pode e deve o homem multiplicar e distribuir a 
riqueza, intensificar o progresso material e moral, 
dominar as fõrças cegas da natureza, introduzir na 
sociedade o amor e a justiça, a paz e o bem estar, o 
saber e a felicidade, aos esforços das gerações pas¬ 
sadas juntar o das gerações vindouras, chegar a di¬ 
minuir os males que o afligem, melhorar as condi¬ 
ções materiais e morais da sua existência, de facto 
assim tem sucedido, nunca conseguirá, porém, liber¬ 
tar-se totalmente dos males que o acompanham, do 
berço ao túmulo, emancipar-se das doenças e das 
paixões, dos remorsos, da velhice e da morte. 

Ainda que a ciência tivesse triunfado de tõdas as 
doenças, rejuvenescesse a velhice e prolongasse a 
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existência do homem comunicando-lhe novas ener- 
tfias, suprimisse as dõres da agonia e tornasse, por 
uma espécie de eutanásia, a morte agradável, fica¬ 
riam sempre as dores morais, os sofrimentos do cora¬ 
ção, as angústias da consciência, as dúvidas da in¬ 
teligência e nunca a terra deixaria de ser e de se 
chamar, com toda a propriedade —- um vale de fá- 
g rimas. 

Embalar a humanidade na esperança de um pa¬ 
raíso, próximo ou longínquo, sõbre a terra, contra¬ 
riar ou preverter as suas mais profundas aspirações 
a uma vida nova, num mundo futuro, melhor e su¬ 
perior a este, que a própria ciência descobre, ao 
nosso pensamento, com o infinito do espaço e da eter¬ 
nidade, não é contribuir para a felicidade do homem, 
mas empobrecer a sua vida ou melhor mutilar o pró¬ 
prio homem, 

E sobretudo aqui que se mostra, a plena luz, a 
irredutibihdude essencial entre o Catolicismo e o So¬ 
cialismo. 

Para o Catolicismo o sonho do paraíso socialista 
é utopia perigosa, 

«As calamíndades que caíram sobre o homem na 
lerra, não terão fim nem trégua, porque são amargos, 
ásperos e acerbos os frutos do pecado e êles acom¬ 
panham o homem até ao último suspiro. À dor e o 
sofrimento são o apanágio da humanidade e os ho¬ 
mens poderão fazer tudo, tentar tudo para os elimi¬ 
nar, não o conseguirão nunca, quaisquer que sejam 
as forças e os recursos que empreguem, Se há quem 
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se atribua ta! poder e prometa ao pobre, uma vida 
isenta de sofrimentos e de fadigas, tôda feita de re- 
poiso e de gõzas perpétuos, êsses enganam o povo», 
(Leão XIII Rerum Novarum) 

Utópico e falso o Socialismo que desconhece leis 
e factos indestrutíveis; e perigoso porque, prome¬ 
tendo aos homens o que não passa de quimera, exas¬ 
pera os seus instintos e consegue apenas precipitá-los 
em aventuras onde encontrarão menor bem-estar e 
maior miséria* 

Mas desconhecería o Catolicismo, quem o apre¬ 
sentasse como desinteressando-se inteiramente das 
condições materiais da vida presente* 

O destino do homem é uno e o Catolicismo abran¬ 
ge-o numa doutrina de vida integral que compreende 
um duplo aspecto : o fempo onde a vida começa e se 
prepara e a eternidade onde a vida se aperfeiçoa, 
desenvolve e atinge a sua plenitude, 

O Catolicismo segue tôda a vida do homem ; a 
resignação que lhe aconselha perante o inevitável 
não é fatalismo muçulmano que se acomoda a todos 
os males e misérias, antes importa energias a uma 
acção incessante para combater o mal e seus abusos 
e para terminar com a miséria imerecida; não se deixa 
absorver pelo cuidado das almas, a ponto de despre¬ 
zar ou esquecer as condições materiais em que o ho¬ 
mem vive. 

Concluindo: — «Se o socialismo, como todos os 
erros, contém uma parte de verdade, não é menos 
certo que assenta sobre uma teoria da sociedade que 
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lhe é própria e inconciliável com o cristianismo au¬ 
têntico* Socialismo religioso, socialismo cristão são 
contradições: ninguém pode ser, ao mesmo tempo, 
\ bom católico e verdadeiro socialista,» (Pio XI Qua¬ 
dragésimo anno)> 


4 


209 









VII 


AS NOSSAS RESPONSABILIDADES 

A massa dos católicos ignora a encíclica 
Re rum Nova rum ou veta a face diante do 
ensino de um papa que lhe parece revotucio - 
nárío. 

Mgr» de Solages 

D URANTE o século XIX e primeiros lus¬ 
tros do século XX, nos países cristãos 
da Europa, tôdas as divisões que existiam 
entre os católicos, parece que nâo tinham 
outra causa senão a questão política* 

Às outras questões consideravam-se como ine¬ 
xistentes ou apenas como consequências desta. 

Já por esse tempo, ia para um século, que o de¬ 
senvolvimento das ciências, das indiistrias e do co¬ 
mércio tinha transformado as condições exteriores 
da vida social; um esforço prodigioso tinha multipli¬ 
cado o luxo, o bem estar e as facilidades da existên¬ 
cia. 
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À margem porém destas e de outras melhorias 
ficava, ínfelizmente uma numerosa classe de homens: 
o progresso material, oferecia-nos o espectáculo som¬ 
brio dos fracos e dos doentes, dos velhos e das crian¬ 
ças, prestes a serem devorados pela miséria e o qua¬ 
dro sinistro de homens robustos, lutadores, dotados 
de braços vigorosos e de energias físicas inexgotá- 
veis para o trabalho — ganha-pão de cada dia *— 
mas explorados por uma economia sem coração ou 
votados ao desemprego, arrastando, entre privações, 
desesperos e revoltas, uma existência precária, 

O mundo encontra-se então diante de um enigma: 
começa a compreender que há um problema que do¬ 
mina o problema político e de cuja solução depende 
o futuro da sociedade, 

A questão política que tanto apaixonara e divi¬ 
dira, dominada pelo problema económico, passa a se¬ 
gundo plano, diante da grave e complexa questão 
social que põe em jogo o futuro da sociedade e o 
futuro da Igreja, 

A Igreja intervem daramente, oficialmente: a 
questão social não é simplesmente um problema de 
organização económica é também uma questão reli¬ 
giosa, Leão XIII publica a notável encíclica Rerum 
Novarum, tõda consagrada ao estudo do problema, 
«Neste momento, diz, não há questão que mais ator¬ 
mente o espirito numano... São necessárias medidas 
prontas e eficazes para ajudar os homens das clas¬ 
ses inferiores que vivem numa situação de infortú¬ 
nio e de miséria imerecida,.. Que cada um se meta 
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ao trabalho, c, isto, sem demora, com o receio de que, 
deferindo o remédio, o mal já grave se torne incu¬ 
rável». 

Leão XIII repete o apelo, em palavras cada vez 
mais imperiosas: — «Sim, a situação reclama-o e re¬ 
clama-o urgentemente; necessitamos de corações in¬ 
trépidos e de forças compactas,., O futuro da reli¬ 
gião e da sociedade está em jogo. Salvaguardar a 
honra de uma e outra é dever de todos os homens 
de bem», (En. Graves de Commttni de 18 de Janeiro 
de 1901), 

Qs seus sucessores, Pio X, Bento XV e Pio XI, 
não tem outra linguagem, demonstrando o acordo 
mais perfeito com os actos e as palavras de Leão 

xiii {*), 

A estas directivas tão precisas, tão claras e rei¬ 
teradas, os católicos, de uma maneira geral, respon¬ 
deram com a sua desobediência, atitude esta que 
Jacques Maritain definiu numa expressão lapidar: 
omissão dêste dever essencial e uma tremenda desa¬ 
tenção ás prescrições de Leão XIIL 

Esta desatenção , traduziu-se aqui e ali, em várias 
fórmulas — outros tantos pretextos, para disfarçar 
egoísmos é justificar a inércia ou a inacção. 


(“) Os escritos oficiais da Igreja, relativos ã questSo so¬ 
cial, desde a encíclica Renitn Novarum ate à Quadragésimo 
Anno , formam um grande volume de 350 págs. com 1,750 do¬ 
cumentos: La Hierarchie catholique et le problême sociaL 
(Spes, 1931), 
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E assim é que se começou a repetir: è necessário 
recristianizar o povo e realizar a conquista para o 
Evangelho dos novos bárbaros: só a Igreja dispõe 
de uma doutrina que leve os operários a suportar com 
paciência, as privações da vida presente, garantin¬ 
do^ lhes a felicidade na outra* 

E quantos, não julgavam, com estas palavras in- 
fecundas e falhas de sinceridade, ter alijado as suas 
responsabilidades e cumprido o seu dever? De facto 
as massas populares perderam a fé, mas falar-lhes 
de vida sobrenatural, prégar-lhes o Evangelho, em- 
quanto a sua condição material não fôsse melhorada, 
tornava-se uma futilidade. (Mons, Ireland). Os que, 
por egoísmo ou por fé estéril, pregam aos pobres a 
resignação, antes de diminuir ou fazer cessar os seus 
sofrimentos, os que lhes inculcam a submissão, antes 
de começar por suprimir os abusos dos grandes e ate- 
miar, ao menos, as injustiças sociais, tem concorrido, 
talvez contra o próprio sentir, para que o operariado 
se mantenha afastado da religião e numa atitude 
hostil para com a Igreja. 

Para vencer o ceptícismo ou hostilidade do povo 
não basta dizer-lhe que o Cristianismo dignificou o 
trabalho e torna a vida do trabalhador mais tolerá¬ 
vel, que há uma vida futura onde se reparam as in¬ 
justiças sociais, que o social-comunismo trás consigo 
a ruína e a opressão do operário, que só a doutrina 
social da Igreja resolve a questão social. O povo não 
ouve jã estas palavras e se alguma vez as escuta, 
não acredita nelas. Era portanto mister demonstrar- 
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-lho por acções, uma e miúdas vezes, que o Cristia- 
nimo pode concorrer, pela sua doutrina, e eficaz- 
mcnte e não de uma maneira platónica, para a solução 
do conflito, mas ocupando-nos das suas necessidades 
materiais, fazendo nossas as suas justas reclamações, 
procurando, por todos os meis legítimos, reparar as 
injustiças e obstar aos abusos dos grandes e dos po¬ 
derosos. Era a esta obra ou acção que Leão XIII se 
referia, quando em 1891 lançava um apelo aos cató¬ 
licos para a solução prática da questão social, segun¬ 
do os princípios cristãos, 

Muitos porém simplificaram estes princípios re¬ 
duzindo-os, apenas a dois: resignação cristã por 
parte do operário e a caridade exercida pelo patrão. 
Multiplicaram as instituições de beneficência e de 
caridade; a Conferência de S. Vicente de Paulo, viu 
engrossar os seus quadros e alargar, por todo o mun¬ 
do, a sua acção bemfazeja. 

Os beneméritos vicentinos que visitam as man¬ 
sardas do pobre, deixando nelas a palavra que con¬ 
forta, a esmola que mata a fome, a roupa que abriga 
e o jornal que esclarece c instruí, são o escol e a flor 
da caridade cristã, no seio de um mundo materiali¬ 
zado e egoísta, tão ébrio de lucro e de prazer que 
nem dá pela multidão de Lázaros, a quem os cães, , 
â porta dos ricos, vêem lamber as chagas da miséria. 

Mas «a caridade para ser autentícamente verda¬ 
deira deve sempre ter em conta a justiça. Uma pre¬ 
tendida caridade, que priva o operário do salário 
a que tem direito nada tem de caridade, não 


215 





passa de um título falso, mn simulacro de can- 
dade, O operário não deve receber a título de 
esmola o que lhe pertence por justiça. A carida¬ 
de e a justiça impõem deveres, muitas vezes em 
relação ao mesmo objecto, mas sob um aspecto di¬ 
ferente#. (Pio XI ). «Antes de todos os deveres é 
necessário colocar os que derivam da justiça#* (Leão 
XIII), A Conferência de S . Vicente de Paulo e to¬ 
das as Obras de misericórdia matam a fome a mui¬ 
tos infelizes, cobrem a nudez a muitos desgraçados, 
suprem muitas privações, quebram o ímpeto de mui¬ 
tas revoltas interiores, mas porque nao é da sua na¬ 
tureza, atingir a raiz e as causas de todos estes ma¬ 
les, aplanam o caminho, mas não resolvem o conflito; 
e os católicos que limitam a sua acção ao exercício 
da caridade* julgando ter cumprido todo o seu dever, 
omitem o dever essencial, não obedecem à Igreja e 
continuam desatentos às prescrições dos Pontífices. 

É que a questão social não é uma questão de be¬ 
neficência ou de caridade; o trabalhador não quere 
viver de esmola, quere ganhar a vida com o seu tra¬ 
balho (Kolb). 

Um episódio da vida de Henry Lorin, bem signi¬ 
ficativo, marca o descrédito, que a virtude da caridade 
goza nos meios operários, por culpa dos que consi¬ 
deram a esmola, instrumento de domínio ou o que é 
frequente, como equivalente menos custoso da jus¬ 
tiça. Um confrade vicentíno visitava regularmente 
uma casa pobre onde topava sempre com a hostilidade 
do chefe de família. Um dia, não sem vencer certa 
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irhiiàm ia quis saber o estranho motivo de tal ati- 
íuili O homem respondeu-lhe: «Eu não vos amo 
111*111 vti.H devo nenhum reconhecimento, porque o que 
ru quero não é esmola mas trabalho, um trabalho 
que me faça viver a mim e aos meus». 

Este homem traduzia a mentalidade dos traba¬ 
lhadores e o seu legítimo orgulho. Não pedia cari¬ 
dade mas justiça, uma justiça mais perfeita, Êste 
facto, ilustrando as verdades que temos enunciado, 
introduz-nos no coração da desinteligência que se- 
( 1-1 mu operários e burgueses, que exasperou a crise 
social, e, em parte, a crise religiosa. Temos gasto 
muito dinheiro, prodigalizado muitos esforços, mas 
cm pura perda ou pelo menos sem resultados em pro¬ 
porção com o dinheiro e os esforços empregados, por¬ 
que nos temos ocupado do povo, mas de uma maneira 
que êle não espera nem quere, o que equivale quási 
a não nos ocuparmos dele, 

E ao pretender conquistã-lo, e merecer, ao me¬ 
nos, o seu reconhecimento, encontramo-nos em fren¬ 
te de uma falta de reconhecimento que não significa 
propriamente ingratidão da sua parte, pois que não 
nos tendo pedido o que lhe dávamos, não o reco¬ 
nhecia* 

Dar ao operário, médico e remédios, pão e ves¬ 
tuário, asilos e hospitais — é obra de caridade . Mas 
cie pede o que lhe é devido e o que lhe é devido é 
aquilo que necessita para viver como /tomem êle e os 
seus — trabalho e justo salário; e isto é obra de 
justiça , 
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Uma ordem social escreveu-se e com razão, onde 
reine a caridade e a justiça esteja ausente, é a paró¬ 
dia de uma ordem social cristã. 

Leão XIII, ao assinalar os males que pezam sõbre 
os pobres, não os aponta como misérias fatais, mas 
como injustiças, por isso não recomenda paliativos 
que as atenuem exige simplesmente que sejam supri¬ 
midas. «A encíclica Rerum Nova rum não é um sim¬ 
ples convite à esmola, estabelece os fundamentos, 
traça as linhas primordiais de um direito operário* 
fundado sõbre princípios cristãos. (Leon Gregoire) t 

Os católicos não desatenderam apenas as pres¬ 
crições das Encíclicas, desprezaram-nas e alguns 
contrariaram-nas. Nesta atitude se encontra uma das 
causas mais profundas da apostasia do povo. Os 
operários abandonaram a religião que os burgueses 
invocavam para salvaguarda de uma ordem estabele¬ 
cia, que julgavam invariável e intangível; abandona¬ 
ram-na, como organização, da qual, não só nada ti¬ 
nham a esperar mas, porque — julgando a Igreja 
pela atitude dos católicos — se erguia forte na sua 
onipotência, como dique irresistível às suas reivin¬ 
dicações; consideram o Catolicismo, a religião de uma 
classe que deve desaparecer com a classe que a pro¬ 
fessa, ou como adversário, inimigo das suas aspira¬ 
ções, ou, na melhor das hipóteses, como realmente 
estranha a vida social, 

Com quanta razão pois, se queixava Pio XI 
(Ene. Ubi Arcano) no primeiro ano do seu ponti¬ 
ficado, com palavras emocionantes, daqueles católicos 
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qui' *ruiN suas palavras, nos seus escritos e em toda 
n mm víili prática, se comportam como se os ensinos 
r a\ ordens tantas vezes promulgados pelos Sobe- 
i.inos Pontífices, sobretudo por Leão XIII, Pio X 
t* I lento XV, tivessem perdido a sua primitiva auto¬ 
ridade ou se encontrassem inteira mente caducos. Há 
aqui a assinalar, continua, uma espécie de modernis¬ 
mo moral, jurídico e social; e nós o reprovamos, tão 
mrrgieamente, como o modernismo dogmáticos. 

Esta desobediência ou oposição dos católicos não 
passou despercebida nos meios revolucionários (*), 

Um dia em que o padre e deputado Desgranges 


p) Não se pretende fazer a história do movimento social 
católico que se intensificou com a publicação da «Rerum No- 
variim*, Deve porém notar-se, embora de pessagem, que em 
quási todos os países — nomeadamente na Bélgica, na Alema¬ 
nha e em França — aparaceu uma elite de homens — atenta 
ú voz da Igreja e que no livro, na revista e no jornal, na cá¬ 
tedra e no parlamento, quer por meio das Semanas Sociais 
quer por meio de organizações operárias de tõda a espécie, 
aplicou os princípios da encíclica. Que belos frutos, não se 
teriam obtido se todo o clero e todos os católicos, seguissem 
o seu exemplo. Portugal, infelizmente, foi dos países da Eu¬ 
ropa, onde a voz de Leão XIII encontrou menor eco, A-parte 
mu grupo muito diminuto e sem coesão, aliás incompreendido 
nu hostilizado, que se votara à. causa dos operários, è organiza¬ 
ção de alguns Círculos Satólicos de Operários de vida efé¬ 
mera e de influência quãsi nula nos meios operários, algumas 
brochuras, artigos de revista, um hebdomadário popular, uns 
Congressos de Agremiações Operárias de que os operários es¬ 
tavam ausentes, a desatenção, a Ignorância, a indiferença, peor 
que U oposição. 
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defendia, com uma peculiar eloquência, a doutrina 
social da Igreja, ouvia do deputado comunista Rap- 
poport esta réplica fulminante:— Não são as encí¬ 
clicas que nós reprovamos , mas o desprezo que vós 
[azeis delas . 

As mesmas palavras ou semelhantes ouvira dos 
radicais, Alberto de Mun, quando advogava a causa 
dos humildes: Deveis dizer isso aos vossos amigos; 
e como em Janeiro de 1929 o deputado Àrnould ci¬ 
tando umas passagens da encíclica entre os aplausos 
da câmara, dissesse: — Tendes razão f senhores f em 
aplaudir uma das mais belas páginas de Leão XHI — 
era interrompido pelo socialista Vicente Auriol com 
este à-parte sangrento — Só vos falta fazer a aplica¬ 
ção dêsses princípios. 

—«E que pensar das manobras de alguns pa¬ 
trões católicos que, em certos lugares, conseguiram 
impedir a leitura da encíclica Quadragésimo Anno 
nas suas igrejas patronais? (pregunta Pio XI), Que 
dizer dêsses industriais católicos que, até ao presente, 
não tem deixado de se mostrar hostis a um movi¬ 
mento operário que nós próprios temos recomenda¬ 
do? Não é deplorável que se tenha, por vezes abu¬ 
sado do direito de propriedade, reconhecido pela 
Igreja, para frustrar, ao operário, o justo salário, e os 
direitos que lhe pertencem?^ (Enc, Divini Redemp- 
toris). Foram estes industriais católicos que, em to¬ 
dos os países, impediram indistintamente que se pro¬ 
mulgasse uma legislação que viesse melhorar a con¬ 
dição imerecida das classes trabalhadoras. Opuse- 
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rum mc .sempre, por todos os meis, à legislação do 
hn bailio que rompia com o liberalismo económico, 
condenado pela Igreja, ao movimento associativo, 
fâo viva mente recomendado e estimulado pelos pon¬ 
tífices, â lei das oito horas de trabalho, à semana in¬ 
glesa, contradição manifesta ou resistência passiva a 
todo o movimento operário, sem distinção, a tôdas as 
reivindicações quer fossem legítimas ou não. 

Possuidores, como católicos, da verdade, tendo o 
segredo das leis que asseguram a felicidade e a pros¬ 
peridade aos indivíduos e ès nações, mas fechados 
no seu estreito conservantismo , reaccionários, egoís¬ 
tas e mesquinhos, deixaram aos socialistas e aos re¬ 
volucionários a iniciativa de muitas leis, inspiradas 
no Decálogo e na doutrina das Encíclicas. 








ÍII 

CORPORATIVISMO E SINDICALISMO 


I — «Uma doutrina...» 

II — Regime Corporativo cristão e medieval 

III — Decadência e abolição das Corporações 

IV — O Sindicalismo revolucionário 

V — O Neo-Corporativismo 






«UMA DOUTRINA... » 


,,.B preciso que peçamos aos princípios 
eternos do Cristianismo e às tradições histó¬ 
ricas da civilização cristã* os remédios prá¬ 
ticos, 

K Naudct 


N UM estudo, forçadamente ligeiro, sôbre o 
Corporativismo, vem a-propósito recordar 
algumas verdades que, com serem muito 
antigas nâo deixam de ser fundamentais, 
Toda a construção ou organização social que as 
ignore ou tenha em depreciativa conta, não passa de 
arquitectura engenhosa, por vezes, original, mas, de 
ante-mao, por falta de uma doutrina institucional, vo¬ 
tada a ser fermento de futuras perturbações ou con¬ 
denada ao insucesso, não tendo mais longa duração 
que a vida curta dos seus artífices, 

O regime corporativo, que hoje economistas emi- 









nentes e publicistas estudiosos, procuram, em certo 
modo, desenterrar do sepulcro, onde dorme há ruais 
de um século e adaptá-lo ao condicionalismo da vida 
moderna, sobreviveu a grandes guerras e a diversas 
dinastias, regeu, durante séculos, o mundo do traba¬ 
lho porque tinha uma doutrina que se condensa em 
verdades, então, indiscutíveis* 

I — Deus—À existência de Deus e a sua sobe¬ 
rania, são pontos acima de toda a discussão* Deus, 
Supremo Legislador e Remunerador, do qual depen- 
de o homem, a família, a sociedade, a profissão, e em 
geral, o universo, é a mais popular das verdades? não 
se discute* 

No campo, junto da charrua e do arado, na ofi¬ 
cina arrumado aos instrumentos de trabalho, na es¬ 
cola em frente dos livros, na existência tranquila do 
lar ou na vida agitada do mundo, o homem ergue os 
olhos ao ceu e mostra-O a seus filhos com um gesto 
tão simples, como a sua alma* 

O pobre estende-lhe a mão confiado, o moribundo 
invoca-o na hora suprema, o criminoso arrependido 
implora a sua misericórdia, o preverso teme a sua 
justiça, o rei oferece-lhe a sua corôa, os exércitos 
batalham sob o seu comando; se a vitória lhe rende 
graças, a derrota implora auxílio, Com êle os povos 
oprimidos erguem-se contra os tiranos, adoram-no, 
levantam-lhe templos, dirigem-lhe orações, consa¬ 
gram-lhe o berço, o túmulo, a existência, 

Na alegria e na hora do infortúnio, nos dias de 
trabalho e nos dias de repoiso, na vida particular e 
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rm \u I.l pública, não há um Iogar, um momento, uma 
oi milito onde não apareça ou não seja invocado como 
principio c fim de tudo quanto existe, 

lí O homem — É o ser criado à imagem e se¬ 
melhança de Deus e não o animal aperfeiçoado, úl¬ 
timo anel da escala zoológica, composto de corpo e 
alma; se bem que mesmo sob o ponto de vista anató¬ 
mico seja superior a todos os seres vivos, o seu corpo 
envelhece e decomposto pela morte entra em disso¬ 
lução, desagrega-se, pulverisa-se, a sua alma, porém, 
simples e espiritual não pode díssolver-se nem desa- 
gregar-se; é imortal, 

A morte é para êle o comêço de nova vida* 

Se é honesto, honrado e respeita a justiça, a au¬ 
toridade e os bens de outrem: se reprime as paixões 
e resiste à sêde do prazer e do gozo ilegítimo; se dis¬ 
ciplina a vontade e a moral tem uma sanção eficaz; 
se não mente, não rouba, nem se perverte impune¬ 
mente, ê que a sua vida não se confina nos estreitos 
limites de alguns anos — há uma vida eterna* 

Sociedade onde o conceito materialista do homem 
predomine, a autoridade e a liberdade não passam de 
palavras vazias de significado; a autoridade avilta-se 
pelo despotismo ou desaparece pela excessiva tole¬ 
rância; e a liberdade sucumbe na opressão que a su¬ 
prime ou na licença que a deshonra. 

Sociedade que não crê em Deus, na alma e na 
vida futura, é sociedade em que os costumes se dis¬ 
solvem na corrução, as leis são impotentes quaisquer 
que sejam as sanções, inúteis as organisações mais 
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perfeitas, porque os cálculos das paixões e os inte¬ 
resses do egoísmo sofismam tôdas as regras da jus¬ 
tiça, esmagam todo o direito e a honra, na frase de 
Alfredo Vigssy, fica reduzida à última lâmpada ace¬ 
sa, prestes a extinguir-se, dentro de um templo de¬ 
vastado. 

III — O Decálogo — À doutrina da bondade na~ 
tiva do homem é falsa. Às suas consequências são 
individual e socialmente nocivas e malfazejas, É esta 
doutrina que ensina, que o homem não deve aceitar 
coacção alguma, fundada na distinção entre o bem 
e o mal, que díz que os homens nascendo perfeitos 
devem todos gozar a mesma categoria social; que im¬ 
põe a cada um o dever de se revoltar contra as ins¬ 
tituições tradicionais que impedem os homens de ser 
livres e iguais* Dela nasceram os três dogmas da re¬ 
volução —- liberdade absoluta, igualdade universal e 
direito à revolta. 

O principio oposto — decadência primitiva do 
homem — ê o fundamento da verdade religiosa; e 
também de toda a verdade moral e social. 

«Desde as primeiras idades da história, escreve 
Le Play, a tendência inata para o mal ê assinalada 
no homem, pelos fundadores das grandes raças. Deve 
ser também e, em primeiro logar, proclamada pela 
ciência social, como um traço distintivo da natureza 
humanai 

Se o homem não nasce bom, abandonado aos for¬ 
tes impulsos dos apetites da natureza degenerada, 
não pode realisar o seu destino, cai de degradação 
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cm degradação; é necessário que uma lei o adstrinja 
ao hem, que obste à prática do mal e o conduza á 
felicidade. 

O Decálogo é essa lei — a lei do bem, da paz, da 
prosperidade, de união entre os homens e do pro¬ 
gresso dos povos. 

«Os dez preceitos do Decálogo , escreve ainda o 
citado autor, recordam aos homens, em fórmulas 
simples, compreendidas pelas inteligências mais ru¬ 
des, a distinção entre o bem e o mal e impõem-se com 
uma autoridade irresistível. Às sociedades progressi¬ 
vas nunca puderam substituir por nada este conjunto 
de ensinamentos, tão claros e tão precisos; promul¬ 
garam, por vezes, leis muito complexas, mas estas 
nunca foram benfazejas, senão como corolário dos 
dez mandamentos* Em resumor a origem da felici¬ 
dade e da paz encontrou-se sempre no Decálogo ; 
desde as primeiras idades da história progridem os 
povos que se submetem a esta lei suprema, sofrem os 
que a violam*# 

Sem o conhecimento e prática do Decálogo nunca 
seria possível a obediência, o respeito, a autoridade: 
não há lei nem família, o direito e o dever não têm 
base, a propriedade e a sociedade não podem 
subsistir* 

IV — A propriedade — O verdadeiro e com¬ 
pleto direito de propriedade tanto sobre o homem, 
como sôbre os bens da terra, só pertence ao Criador; 
o direito do homem, mesmo restricto ao usufruto, só 
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pode ser exercido segundo a ordem, estabelecida por 
Deus* 

A propriedade, segundo a Bíblia, não passa de 
um feudo, emprestado pelo Senhor* 

É fácil tirar as consequências dêstes princípios : 
o proprietário é responsável perante Deus do uso que 
faz dos seus bens; não tem o direito de usar dêies, 
segundo o seu capricho* 

S* Tomás de Àquino que estudou com admirável 
lucidez esta questão, estabelece daramente o direito 
de propriedade, quando ensina que Deus deu a terra 
ao género humano, não para ser dominado confusa¬ 
mente, mas para que a indústria e as instituições dos 
homens lhe marcassem a delimitação comum, em pro¬ 
veito de todos e acrescentava — verdade inteírameníe 
ignorada—que, sob o ponto de vista do uso, as coi¬ 
sas externas são comuns e não privadas, de sorte que 
se devem reservar também para a satisfação das ne¬ 
cessidades de todos os outros* 

V — A família — A família, primeira sociedade 
natural, fundamento e base das demais sociedades, 
manancial de vida para a humanidade, constitui-se, 
normalmente, pelo casamento uno e indissolúvel que 
o arbítrio do homem ou a legislação do Estado con¬ 
seguem mutilar, mas não podem alterar. 

Deus, auctor da vida, escolheu o homem para a 
transmitir, 

Não quiz porém que missão tão nobre ficasse, à 
mercê dos caprichos, dos prazeres, das paixões; de¬ 
terminou que para a conservação e progresso mate- 
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rial e moral da sociedade, o homem devia reconhecer 
c observar uma lei — a da unidade e indissolubili¬ 
dade. 

Ao formar Deus a mulher, refere a Biblía, o ho¬ 
mem deixará seu pai e sua mãi, para se ligar a sua 
esposa, formando os dois uma só pessoa* Desde o 
princípio, portanto, a família assim constituída é a 
célula central, em volta da qual gravita a vida do 
homem, da tribu, da sociedade, da nação* 

Suprimida a família ou mutilada na sua constitui¬ 
ção, a humanidade dificilmente se propaga, por meio 
do amor livre, e o homem e a mulher esquecidos da 
sua dignidade e das suas responsabilidades, por um 
retorno á animalidade, tornam-se semelhantes aos 
brutos; a família, por sua vez, incapaz de realizar 
a sua alta finalidade — criação e educação dos fi¬ 
lhos — perde toda a sua estabilidade, arrastan¬ 
do na sua queda a sociedade de que é base e ali¬ 
cerce, 

Ê lei da história, mais convincente que todos os 
raciocínios, que sempre e em toda a parte, o divórcio 
precedeu e preparou, acompanhou e precipitou a so¬ 
ciedade, em ruínas irreparáveis* 

Quando, em Roma, o divórcio se tornou lei e 
prática geral, a população decresce, não há filhos 
nem soldados que a defendam* Q império, constituído 
por lares sem honra e sem energias físicas e morais, 
tornou-se fácil presa aos bárbaros que espiavam 
as fronteiras, 

No século XVI e na sociedade contemporânea, o 
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divórcio reaparece* com o lógico e necessário cortejo 
de malefícios, 

E se então* como hoje, não produz estragos tão 
profundos* como na sociedade pagã* é que, em frente 
da sua obra de dissolução, encontra ainda* a resis- 
tencia das virtudes cristãs, 

VI—A religião—Laço que prende os homens a 
Deus e os homens entre si* razão essencial da famí¬ 
lia e da sociedade* corresponde* pela sua doutrina e 
preceitos* aos anelos mais fundos da alma humana. 

A solução precisa e clara dos grandes e angustio¬ 
sos problemas da origem, natureza e destino do ho¬ 
mem e dos problemas do sofrimento e da morte* não 
se encontra na ciência nem na filosofia* que se perde 
no meandro dos mais estranhos e contraditórios sis¬ 
temas. 

A luz da religião que vinda do Alto, deslumbra 
a inteligência dos filósofos* desconcerta o orgulho 
dos intelectuais* esclarece todos os mistérios da vida 
do homem, comunicando-lhe* ao mesmo tempo* a 
fõrça moral que vigorisa a vontade e que vence todos 
os instintos que constituem o fundo tenebroso da 
natureza, 

O homem, sem Deus e sem religião pode gover¬ 
nar e transformar a terra* mas é impotente para do¬ 
minar o egoísmo e dominar as paixões ruins que fre¬ 
mem dentro de si; pode escalar as montanhas, tocar 
as nüvens, não consegue atingir os cumes luminosos 
e tranqüilos da pureza, da virtude, do amor de Deus 
e do próximo; capaz dos maiores prodígios no domí- 
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mo vasto da ciência, não alcança jugular a dor 
ou tr. ms figurá-la* menos ainda, divinisã-Ia* tornan¬ 
do u santa, meritória e fecunda; será um sábio* um 
estadista* um plutocrata* não consegue atravessar a 
vida, de alma e consciência traqüila, morrer sem re¬ 
morso, realisar o seu destino eterno. Numa palavra* 
para o combate do mal* a prática do bem e domínio 
de si próprio, para estender aos infelizes a mão gene¬ 
rosa e amiga, para observar a lei e respeitar a autori¬ 
dade legítima, para cumprir o dever individual e todo 
o dever social é necessário erguer os olhos para um 
Deus* justo* que não deixa sem recompensa um copo 
de água, dado aos pobres, e sem castigo um mau 
pensamento—um Deus que tudo vê e tudo sabe* que 
perscruta os segredos do coração, que julga até qual¬ 
quer tentativa intima do mal — um Deus que se fêz 
homem e morreu para resgate dos homens* 

Só o bruto ê ateu e positivista, vive e morre com¬ 
pletamente emancipado de preocupações religiosas* 
realisando, o ideal daqueles que se dizem espíritos 
fortes ............ 

As grandes linhas desta doutrina constituíam o 
rijo vigamento das antigas corporações medievais ; 
eram a alma que informava o regime corporativo me¬ 
dieval. 

Ao calor irradiante desta mística foi possível pro- 
tejer a profissão* regular a produção segundo as ne¬ 
cessidades, assegurar um salário suficiente à vida dos 
operários, tornar menos injustas e clamorosas certas 
desigualdades sociais; e o povo podia, trabalhando* 
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sustentar-se, vestir-se, repousar, instalar-se em sua 
casa* no campo e na cidade, mais tranquilamente, e 
em alguns países, mais comodamente, do que hoje* 

A-pesar-de tudo isto, é certo que havia desor¬ 
dens e guerras, os abusos, as injustiças e as violên¬ 
cias não tinham desaparecido v — uma organisação 
social perfeita, dada a degenerescência da natureza 
humana ■— nunca passara de utopia — mas a misé¬ 
ria era menor do que hoje e sobretudo, a inveja, o 
ódio e a revolta não corroíam a alma dos trabalha¬ 
dores* 

O regime corporativo entrou em declínio — muito 
antes do progresso do maquinismo e das novas con¬ 
dições da vida económica; — no día em que o vírus 
da Renascença e da Reforma começou a minar a pu¬ 
jante árvore, ã sombra da qual, se tinha organisado 
o mundo do trabalho* 
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CORPORATIVISMO CRISTÃO E MEDIEVAL 


Sôbrc os pontos fundamentais da cién- 
daí social nada há a in ventar; o que parece 
novo é simplesmente o que se tinha esquecido . 

Le Play 


A Igreja, único poder que sobrevivera à queda 
do império romano, foi a mestra e educadora 
dos povos bárbaros; ao cabo de um longo e 
intenso trabalho de séculos criava um novo 
mundo a que os historiadores chamam, imprópria- 
mente, Idade Média, onde floresceram almas das 
mais belas que a história da humanidade regista e 
prestimosas e bem fazejas instituições sociais. 

Com a sua doutrina e direcção sabia e prudente 
consegue que os trabalhadores, quãsi escravos, con¬ 
quistem, pouco a pouco, por evolução lenta e contí¬ 
nua, a sua liberdade e agrupando-os por misteres, or- 
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g anisando o regime corporativo do trabalho, che¬ 
guem a ocupar na sociedade feudal, um Jogar que 
lhes assegure a independência, o pão e por vezes* a 
nobresa, na gerarquia do tempo, 

Se a corporação ê de todas as épocas — corres¬ 
ponde às exigências da natureza do homem -— con¬ 
tudo, é neste periodo que, sob a influência directa da 
Igreja, aparece definitivamente em regime. 

Não se sabe quando se formaram os primeiros 
corpos de misteres. 

Dos registros de práticas* costumes e tradições 
que as bibliotecas e os arquivos conservam, deduz-se 
que grande número dêles jã existia no século XI, so¬ 
bretudo em França e em Inglaterra; o regime corpo¬ 
rativo só alcançou o seu pleno desenvolvimento e ex~ 
plendor no século XIII* 

I — Gerarquia corporativa — Uma corporação 
é a reüniao de todos os patrões, operários e aprendi¬ 
zes do mesmo mister, trabalhando segundo as regras 
estabelecidas em comum e sob a vigilância dos jura¬ 
dos por êles eleitos. Na corporação existem pois qua¬ 
tro categorias de indivíduos* fraternalmente unidos, 
pelo interesse da profissão, a saber: 

1) — O aprendiz — Quando nascia um filho, o 
primeiro cuidado dos pais era levá-lo à Igreja, para 
ser baptisado; é que para fazer parte da corporação 
ou aprender um mister, era necessário ser baptisado 
e nascido de um casamento legítimo, 

À aprendizagem cerrava, rigorosamente, as por¬ 
tas aos filhos bastardos. Intolerância medieval —- 


236 


diz-se-à hoje; mas era esta intolerância, freio para 
as paixões humanas e garantia de costumes austeros 
c sadios, O homem antes de se enterrar no lôdo do 
concubinato, pensava naturalmente que a deshonra 
que o manchava a êle acompanharia os filhos, por 
toda a vida e que lhes preparava futuras e prováveis 
condições de miséria; tal intolerância era portanto 
um dique que se erguia ante os impulsos desordena¬ 
dos da natureza, disciplinando-os, 

O aprendiz escolhia livremente a sua profissão; a 
idade para a aprendizagem variava segundo os mis¬ 
teres : os carpinteiros exigiam que os aspirantes ti¬ 
vessem, pelo menos, quinze anos. Havia o contrato 
de aprendizagem que se assinava diante de dois ou 
três artistas da profissão ou na presença dos jurados 
em casa de um notário. 

Antes de ser considerado como operário, o apren¬ 
diz sujeitava-se a uma espécie de noviciado que du¬ 
rava mais ou menos tempo, segundo as profissões e 
os costumes de cada país, 

Fomavam-se as precauções mais minuciosas para 
que fosse bem tratado e tomasse inteiro conhecimento 
da sua arte ou profissão. 

O mestre devia oferecer garantias; comprometia- 
-se a alimentar, vestir e educar o aprendiz e a en¬ 
sinar-lhe conscienciosamente a técnica do seu 
ofício. 

Terminado o período da aprendizagem, fixado 
pelos estatutos da corporação, o aprendiz subia de 
categoria — era operário. 
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2) — O operário — representava a classe ruais 
numerosa, no regime corporativo. 

Trabalhava, recebendo, em troca, um salário, con¬ 
tratado. 

Em princípio, o contrato não podia estabelecer-se 
senão entre operário e patrão da mesma profissão e 
o operário devia encontrar-se livre de todo o com¬ 
promisso, gozar de boa reputação e provar que tinha 
feito a sua aprendizagem. 

Postas estas condições, prestava juramento, obri¬ 
gando-se a trabalhar hem e leal mente; entre as duas 
partes discutiam-se então as cláusulas que eram mui¬ 
to variáveis: o operário era assalariado ao dia, à se¬ 
mana, e, a maior parte das vezes, ao ano. 

Neste último caso vivia em casa do patrão que o 
sentava à sua mesa e se descobria nele qualidades e 
predicados, dava-lhe, a filha em casamento. 

Até ao termo do contrato que era verbal, ambos 
ficavam ligados por mútuas obrigações e tôda a falta 
era castigada com uma multa. 

Com frequência o operário se tornava mestre ou 
patrão, 

3) — O mestre ou patrão — Para ascender a esta 
categoria, precisava de provar que professava a re¬ 
ligião católica, que não fôra nunca condenado pelos 
tribunais e que tinha concluido regularmente os anos 
de aprendizagem, A seguir, sujeitava-se a um exame 
teórico e outro prático, consistindo este em fazer um 
trabalho que era apresentado a um júri constituído 
por mestres probos e competentes que o examinavam. 
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Sr o candidato satisfazia a estes dois exames, tinha 
aberto o caminho que lhe dava acesso a nova cate¬ 
goria, dentro da profissão. Aquilo que hoje se requere 
para o exercido de qualquer profissão, — medicina, 
advocacia etc — exames e provas de competência, já 
o regime corporativo medieval o exigia para o exer¬ 
cício de um simples mister, e a categoria de mestre e 
de patrão não se reconhecia senão a quem apresen¬ 
tasse um trabalho que tivesse a aprovação do con¬ 
selho da profissão. 

Pagos os direitos de mestrado, que por vezes 
eram tao excessivos e exorbitantes que desacredita¬ 
vam a instituição, o novo mestre oferecia um ban¬ 
quete aos antigos companheiros de trabalho, tomava 
o compromisso solene de se conformar com os usos 
e costumes da corporação e entrava no exercício de 
todos os seus direitos: — recebia os aprendizes e 
operários, tomava parte na eleição dos chefes e, vol¬ 
vidos anos, podia ainda conquistar o lugar de chefe 
da corporação, 

A tôda esta evolução, na aparência muito sim¬ 
ples, por que passava o trabalhador medieva], desde 
aprendiz até ao grau superior da gerarquia corpora¬ 
tiva, presidia, vigilante, um poder executivo que era 
exercido pelos jurados, 

d) — Os jurados — são os chefes da corporação. 
Para desempenhar este cargo requeria-se a idade de 
trinta anos, ter sido mestre durante um tempo deter¬ 
minado pelos regulamentos e ter manifestado as suas 
qualidades e capacidade. 
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Cada corporação tinha dois, quatro ou seis jura¬ 
dos, metade dos quais era renovada e substituída por 
outros, eleitos peJos jurados em actividade e pelos 
mestres. 

Recebiam os novos mestres, visitavam inespera¬ 
damente, quatro vezes por ano, as oficinas para veri¬ 
ficar se o trabalho se fazia em boas condições, se os 
aprendizes eram tratados fraternalmente e se rece¬ 
biam uma instrucção profissional conscienciosa; de¬ 
nunciavam à autoridade qualquer falsificação ou de¬ 
lito de gravidade, atendiam as reclamações, estipu¬ 
lavam os preços, vigiavam minuciosamente a quali¬ 
dade dos produtos manufacturados, preveniam as 
fraudes do comércio e da indústria; numa palavra, 
eram não só verdadeiros inspectores do trabalho mas 
juízes em todas as questões que surgiam entre pa¬ 
trões e operários, constituindo um conselho perma - 
nenfe de conciliação e de arbitragem. 

Tal era a gerarquia das Corporações que flores¬ 
ceram sobretudo no século XIII. 

Semelhantes a pequenas repúblicas cristãs, cuja 
liberdade pacífica nao representava perigo para ne¬ 
nhuma instituição ou pessoa; sujeitas às leis civis e 
religiosas mas disfrutando de uma vida própria e de 
uma nobre independência, não eram instrumentos 
servis nas mãos dos políticos ou do Estado, 

Tinham os seus estatutos livremente discutidos 
e livremente redigidos; a sua lei não era ditada pelo 
Estado, pela autoridade do soberano, mas inspirada 
na Igreja e no interesse da corporação e promulgada 




240 


pela iniciativa dos operários que se aprestavam a to¬ 
dos os sacrifícios para a conservar intacta, ' 

Souberam, as corporações durante muito tempo 
subtrair-se a essa centralização administrativa que 
asfixia, quãsi sempre a liberdade da pessoa humana 
c paralisa as melhores iniciativas; defendiam os seus 
interesses e os seus direitos, por meio de representan¬ 
tes ou deputados seus, aos Estados gerais ou pro¬ 
vinciais; e como não eram elementos de discórdia e 
de perturbação mas de paz social, grangearam o res¬ 
peito do próprio Estado. 

II—-A alma do Corporativismo, Nascidas as 
corporações à sombra augusta das paredes dos tem¬ 
plos, embaladas pela voz dos cânticos que saía dos 
claustros, foram primitivamente confrarias que ti¬ 
nham por fim a construção das igrejas. 

Quando depois os misteres tiveram os seus pri¬ 
meiros regulamentos e uma organização civil, a con¬ 
fraria subsistiu, ficou sendo a alma da profissão, de 
modo que Confraria e Corporação eram os dois ele¬ 
mentos do Corporativismo: um, a substância, o es¬ 
pírito, o fundo; outro, as aparências, o corpo, a ma¬ 
téria, 

A partir do século XI, tem cada profissão o seu 
santo protector. 

À imagem do padroeiro via-se nas bandeiras cor¬ 
porativas que flutuavam garbosas em tôdas as festas 
religiosas e nas grandes comemorações da vida na¬ 
cional. 

Tinham também as corporações, capelas privati- 
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vas, onde se reuniam nos dias festivos e em muitos 
outras, destinados a diversas devoções. 

Festejavam, cada ano, o padroeiro, com singular 
magnificência e celebrava-se, no dia seguinte uma 
missa de Requiem por alma dos operários falecidos; 
algumas mandavam cantar missa solene em honra do 
Espírito Santo, no dia que precedia a eleição dos no¬ 
vos corpos administrativos; outras mais piedosas, 
como a dos tanoeiros, tinham aos domingos missa, 
segundo a intenção dos membros da profissão. 

O descanço dominical era rigorosamente obser¬ 
vado. 

Neste tempo, o operário não trabalhava ao do¬ 
mingo para se embrutecer na taberna ou na escola 
da libertinagem; descansava, rezava, instruía-se, ou¬ 
vindo a palavra de Deus, santificava-se e divertia-se 
no círculo da família e dos companheiros de trabalho. 

III — Vantagens do Regime Corporativo, À cor¬ 
poração oferecia ao operário numerosas e preciosas 
vantagens, 

a) — Vantagens morais: 1) -— Libertava-o do 
perigo de isolamento, criando-lhe um ambiente favo¬ 
rável onde, de uma maneira legítima e normal, podia 
satisfazer o desejo inato que há em cada homem de 
se engrandecer e de se elevar; 

2) Salvaguardava, com os seus estatutos e regu¬ 
lamentos, os bons costumes, e a probidade de seus 
membros, defendia a dignidade de cada um e a to¬ 
dos inspirava o respeito e o amor ao trabalho; 

3) — Devido ao espírito cristão que informava o 
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regime, reinava uma verdadeira fraternidade na cor¬ 
poração, convertida em uma verdadeira família pro¬ 
fissional, em que todos se amavam e ajudavam; 

4) — Com a colaboração da Confraria, estabe¬ 
lecida a seu lado, podia proporcionar numerosos ser¬ 
viços: — amparo moral e religioso para as almas, 
médico e remédios para os doentes, esmolas às viú¬ 
vas e aos órfãos, assistência moral e material aos 
viajantes, subsídios para enterros e sufrágios pelos 
mortos, 

b) — Vantagens profissionais: 1) — A corpo¬ 
ração vigiava pelo bom nome da profissão e pela 
honra dos operários, exigindo: competência profis¬ 
sional, desenvolvendo a consciência profissional, vi¬ 
giando, por meio dos jurados, a qualidade da produ¬ 
ção, punindo os falsificadores e retirando do merca¬ 
do os artigos falsificados; 

2) — Assegurava uma boa aprendizagem: os 
aprendizes eram vigiados pela corporação, recebiam 
dos mestres, a-par de uma protecção moral, uma for¬ 
mação profissional conscienciosa; o exame exigido 
ao fim da r aprendizagem era um poderoso estimulo; 

3) — Regulava, pela justiça e pela caridade as 
relações entre aprendizes, operários e patrões; vi¬ 
giava pelo cumprimento dos contratos de tra¬ 
balho; 

4) — Colocava gratuitamente os seus membros, 
fiscalizava as horas de trabalho e o pagamento dos 
salários; 

5) — Estimulava as faculdades e os recursos do 
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operário, exigindo a cada candidato ao mestrado, 
um trabalho a que se chamava obra-prima; 

6) Impedia qualquer concorrência desleal 
c o açambarcamento ou falsificação das matérias 
primas. 

IV — Condição dos trabalhadores. Sob o ponto 
de vista profissional, o operário recebia uma conscien¬ 
ciosa formação técnica, era protegido eficazmente 
contra o arbítrio e o egoísmo dos patrões e podia 
sempre esperar que conseguiria, pelo trabalho e pela 
economia, uma situação ainda melhor. 

Quanto aos problemas da duração do trabalho e 
do salário, resolviam-se, de uma maneira mais favo¬ 
rável para o trabalhador, do que em nossos dias. 

Normalmente, o dia de trabalho começava ao 
amanhecer e terminava com o pôr do sol — a dura¬ 
ção do trabalho era portanto variável, conforme as 
estações do ano, S horas e meia no inverno e 16 
horas no verão, deduzindo destas, hora e meia de 
folga, para a refeição. 

Em muitos misteres nunca se atingia este má¬ 
ximo; profissões houve que conseguiram que o traba¬ 
lho diário fosse reduzido a 9 horas e meia, 

O trabalho noturno era raro; os serões, muitas 
vezes proibidos; e as férias ■—- alguns dias de des¬ 
canso seguido — - estavam também previstas. 

Ao avaliar a soma de trabalho do operário na 
Idade-Média, convém não esquecer o numero consu 
derável de dias. ã roda do ano, destinados ao descan¬ 
so ou consagrados à celebração das festas religiosas. 
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O trabalho suspendia-se em cada ano 80 a 85 
dias; em cada semana terminava ao meio dia de sá¬ 
bado e às 2 horas nas vigílias das festas; a chamada 
semena inglesa existia, já neste tempo, é uma insti¬ 
tuição da Igreja. 

Pode-se dizer que o operário trabalhava, no ano, 
um número de dias e de horas, inferior ao que hoje 
exige, a economia moderna ao operário, mesmo cum¬ 
prindo rigorosamente a lei das oito horas. 

Quanto ao salário importa considerar que eram 
muito diferentes as condições de vida; em geral o 
operário era alimentado pelo patrão em cuja casa 
vivia. Variável segundo as localidades, mais elevado 
nas cidades do que campo, habitual mente era pago 
em géneros. Depois de um inquérito sôbre dados, 
revelados pelos arquivos, o visconde d*Avenel chegou 
a êste resultado — «Pode-se admitir que durante 
êste período de cento e cincoenta anos, em que se 
opera a abolição da escravidão (1201-1350), o orça¬ 
mento do pobre se equilibrou quási do mesmo modo 
que no fim do século XIX... De 1200 a 1350, o dia 
de trabalho dá-lhe tanto como hoje; de 1351 a 1526, 
dá-lhe mais, primeiro uns 20 % de 1351 a 1400, de¬ 
pois 33 % de 1401 a 1450, enfim 50 % de 1451 a 
1475, e 25 % de 1476 a 1526» ( '}. 

A condição material do operário no século XIII 


(*} Pat/sans ei ouiVíérs, pãg. 286, Citado por D. R^nnuel 
Gonçalves Cerejeira. Edadc Média. pãg. 123. 
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se não se pode considerar próspera, era, em todo o 
caso, superior à do operário dos séculos XVII e 

XVIII. 

«E se é verdade, como pensamos, que o homem 
feliz ê aquele cujos recursos estão de harmonia com 
as suas necessidades, pode-se dizer que a sorte do 
artista, do tempo de S. Luiz, era mais invejável que 
a do operário de nossos dias, melhor alimentado, 
melhor vestido sem dúvida alguma, mas que se 
criou necessidades artificiais que não pode muitas 
vezes satisfazer e cuja privação é para êle um sofri¬ 
mento de todos os instantes». (Martin Saint- 
-Leon), 

Tinham os homens do século XIII as paixões 
que caracterizam a natureza humana e além disso, 
eram mais rudes do que o homem moderno. Contudo 
a submissão às exigências da lei cristã e a forte dis¬ 
ciplina profissional não deixaram de exercer notável 
influência, na vida individual, familiar e social e con¬ 
tribuíram. grandemente, para a sua elevação moral, 

Na vida individual, o que distinguia a média dos 
operários de então, dos operários de hoje, era uma 
regularidade de vida, um espírito de fraternidade, 
maior estabilidade e amor de família, menos inveja e 
revolta e maior espírito de abnegação. 

V — Algumas sombras. Enganar-se-ia, lamen¬ 
tavelmente, quem imaginasse que o inundo do traba¬ 
lho, organizado pelo Corporativismo tenha sido uma 
sociedade idílica. Imperfeito, como tôdas as organiza- 
ções ou instituições sociais, o Corporativismo não 


246 


§ 


pode apresentar-se, isento de defeitos e de inconve¬ 
nientes. 

A rede minuciosa de regulamentos, a multiplici¬ 
dade de processos formados no próprio seio das cor¬ 
porações ou de umas contra outras e certos protes¬ 
tos, ès veres violentos, por parte dos operários, pro¬ 
vam que o ideal de justiça e de paz que o Corpora¬ 
tivismo pretendia realizar, excedia assazmente, o 
esforço e a boa vontade dos homens. 

O período de aprendizagem, excessivamente 
longo, volvera-se em meio de exploração por parte 
dos patrões que ora utilizavam gratuita mente o tra¬ 
balho dos aprendizes além do tempo fixado, ora 
admitiam aos misteres apenas os filhos, os parentes 
e os amigos; os direitos de mestrado, tornaram-se 
exorbitantes, e impeliram, desta maneira, muitos ope- 
rários hábeis, mas desalentados, para a revolta, che¬ 
gando a formar sociedades secretas contra os pa¬ 
trões; por vezes dominava o nepotismo na apreciação 
da obra-prima do trabalhador; e os jurados corrutos 
não podiam ser justos e imparciais nos seus vereditos. 
Junte-se a tudo isto — o espírito de monopólio 
que exercia verdadeira perseguição contra qual¬ 
quer descoberta ou produto novo, perpetuando a 
rotina cómoda e fácil, matando as iniciativas, em de¬ 
trimento do consumidor, a ingerência do Estado na 
vida e problemas da corporação, e a diminuição do 
espírito religioso que desviara as confrarias das suas 
funções piedosas e caritativas, permitindo-lhes que 
se imiscuíssem nas lutas e agitações políticas, e 
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far-se-á uma idea aproximada do Corporativismo, do 
meio histórico e das condições sociais em que se de¬ 
senvolveu e predominou. 

A-pesar-de constituído sôbre sólidas bases, o 
edifício, com o tempo, arruínou-se e sossobrou, mas 
os princípios que lhe deram vida — a doutrina social 
da Igreja, a renúncia ao individualismo, à liber¬ 
dade sem freio, à desorganização do trabalho — 
permanecem actuais e fecundos. 
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III 


DECADÊNCIA E ABOLIÇÃO 
DAS CORPORAÇÕES 

v 

O que a Revolução francesa destruiu 
foram os corpos organizados que tinham, no 
Estado, um logar 0 direitos reconhecidos. 

A. de Mun 


D O condicionalismo económico medieval e do 
espírito de fé que informava toda a so¬ 
ciedade, nascera o regime Corporativo 
que abrangia todas as manifestações de 
ordem econômica e técnica. Porém, o carácter cerrado 
dás Corporações que impedia o livre acesso a quem 
não apresentasse as condições exigidas pelos regula¬ 
mentos e a limitação, das matérias e das indústrias 
da profissão — duas características do Corporativis¬ 
mo que em certo modo se justificavam, pelo cuidado 
de evitar o desemprego e a super-produção — tra- 
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duziram~se, com o andar do tempo, em decidida hos¬ 
tilidade a qualquer inovação, nos métodos de traba¬ 
lho e nos meios de produção e contribuiram, em 
parte, para a decadência do corporativismo, 

O Estado e a Corporação esforçavam-se conjun - 
tamente por impedir o que alterasse ou acelerasse o 
ritmo das indústrias e do trabalho* A rainha Izabel 
de Inglaterra negara a autorização* que lhe fora pe¬ 
dida, pelos fabricantes de panos, para se adaptar uma 
nova máquina de batanar, evitando assim que essa 
inovação ocasionasse a miséria de muitos operários * 
Mais tarde Colbert, famoso ministro de Luís XIV, 
grande potector do comércio e da indústria, não viu 
com bons olhos, os inventores; Montesquieu e outros 
homens eminentes pronunciaram-se também contra 
toda a modificação, destinada a substituir os braços 
dos operários* 

Era unânime a preocupação de garantir ao ope¬ 
rário, um trabalho tranqiiilo e contínuo, substrain- 
do-o à competência económica e aos perigos do de¬ 
sequilíbrio entre a produção e o consumo* 

Para cada inovação, no maquinismo e nos méto¬ 
dos de fabricação, requeria-se a autorização do poder 
público; somente os governos podiam estabelecer no¬ 
vas indústrias, destinadas a novos produtos. Às ofi¬ 
cinas de procelana de Sévres e de Capodímontí na 
Baviera, as dos Gobelmos em Beauvais e muitas ou¬ 
tras, denominavam-se por isso, fábricas reais * 

Mas o impulso da vida social* mais forte e vigo¬ 
roso que a opinião dos homens e a regulamentação 
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do Estado, encaminhou o mundo para o regime da 
grande indústria* 

A descoberta de novos mundos, a entrada, por 
intermédio de Portugal e de Espanha, da prata e do 
oiro na Europa, vindo de longínquas paragens — o 
desenvolvimento das marinhas mercantes, — a co- 
lonisaçao de vastos domínios — a exploração de 
imensos mercados, ateiam a ânsia dos negócios e das 
grandes emprezas, provocam o desejo das viajens e 
das comodidades, estimulam e intensificam a activi- 
dade científica, a vida industrial e comercial; e, revo¬ 
lucionando, nos seus fundamentos, o sistema econó¬ 
mico que vinha da Idade Média, modificaram con- 
seqüentemente a organisação do trabalho* 

As Corporações que poderiam ter-se acomodado 
às novas condições económicas tornaram-se incom¬ 
patíveis com as exigências do industrialismo* 

É evidente que, perante esta nova ordem de coi¬ 
sas, a Corporação se impunha, como garantia e de¬ 
fesa do mundo do trabalho, com maior necessidade 
ainda do que no passado* 

Julgo que nao foi tanto a transformação econó¬ 
mica operada que abalou o regime corporativo: ou¬ 
tras causas, e de ordem moral, sobretudo: — o agra* 
mento do fisco, a intervenção directa do poder a fa¬ 
vor dos patrões, o nepotismo dos jurados, o enfra¬ 
quecimento do espírito religioso, o desprezo da jus¬ 
tiça, o esmagamento do operário — que tinham de¬ 
sacreditado o regime, apressaram a sua ruína que de 
longe se esboçava* 
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O regime corporativo florescera sem que uma 
vontade superior à dos interessados pudesse deter o 
seu caminhar progressivo e benéfico, mas reconhe¬ 
ce-se o seu declínio, logo que o individualismo da 
Renascença, disfarçado no cristianismo da Reforma, 
penetra na praça forte das Corporações, introdu¬ 
zindo consigo o germe de todos os abusos que de¬ 
viam desacreditá-las e por fim, destrui-las, 

Ê em Inglaterra que, primeiro, se verifica, e da 
maneira mais sensível, a influência fatal do protestan¬ 
tismo sobre o regime corporativo do trabalho. Havia 
neste país, na Idade Média, um vasto sistema corpo¬ 
rativo expontaneamente organisado, em que o operá¬ 
rio encontrava a defesa mais eficaz contra a violên¬ 
cia e a opressão e o asilo que lhe garantia segurança 
e bem-estar. À reacção contra êste sistema manifes¬ 
tou-se na atitude do poder real, que, aproveitando 
discórdias, fomentadas no seio das Corporações, tenta 
arrebatar às ghildãs, a regulamentação do trabalho, 
declarando que é da competência do poder central 
(Estatutos de Eduardo III, 1350*1351 e de Ricardo 
II, 1378). Nestas ordenanças reais, anteriores à Re¬ 
forma, começa o período de lutas, em que o poder 
real subtrai, às associações profissionais, o direito de 
legislar sobre questões atinentes a sua vida e aos in¬ 
teresses dos operários, 

Com o triunfo da Reforma a luta acaba pela 
opressão dos trabalhadores; o Estado despótico não 
se arroga já e somente, o direito de legislar sobre a 
vida das associações profissionais, mas o de as per¬ 
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seguir e destruir: os bens das Corporações são con- 
1 iscados e as associações sao de tal sorte esmagadas 
por impostos e entraves que os opedrios preferem 
abandoná-las, 

No reinado de Izabel e de seus sucessores é abo¬ 
lido o direito de associação; durante tõda a dinastia 
de Hanover, um jugo de ferro pesa sobre a classe 
operária; no reinado de Henrique VIII, as ghildas, 
como os mosteiros são esbulhadas das suas proprie¬ 
dades e em seguidas suprimidas. 

Em França, a monarquia absoluta, não ataca di- 
recta mente, como os reis de Inglaterra, o regime do 
trabalho existente, suprimindo-o, mas converte-o em 
instrumento do poder real* 

Neste intuito, primeiramente preverte o carácter 
do regime corporativo — o que constituía a sua base 
fundamental — como seja a união de interesses e a 
fraternidade entre patrões e operários. Devido à 
coacção contínua do Estado, as Corporações quãsi 
que não existem* durante os séculos XVII e XVIII, 
senão para o interesse exclusivo dos patrões; e, uma 
vez divididas pelo esmagamento dos operários, o 
poder real domina e absorve os mestres, a quem ar¬ 
rebata o direito de elaborar, com os operários, uma 
legislação profissional. Desta sorte, o absolutismo faz, 
do regime corporativo do trabalho, uma máquina do 
fisco, e esmaga, arbitrariamente, sobretudo nos anos 
de crise, as indústrias e o comércio, 

No ocaso da monarquia francesa, o regime do 
trabaho que tinha sido a cidadela dos direitos e dos 
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interesses dos operários e dos patrões, tinha perdido 
a sua função e finalidade; tornara-se instrnmentum 
regnt * 

Daqui procedem os enormes abusos que haviam 
de tornar impopulares as corporações profissionais 
até que chegou a hora em que o velho edifício da or¬ 
ganização do trabalho seria inteiramente desarticula¬ 
do pelo protestantismo sem Bíblia — a filosofia do 
século XVIII. 

O regime corporativo era a Associação mas o In¬ 
dividualismo filosófico não pode conceber que o 
homem viva associado . Depois da Igreja, a Asso¬ 
ciação profissional é o alvo das suas investidas, é da 
associação pro/issiona/, afirma Turgot, que vem todo 
o mai A origem do mat acrescenta, está na facub 
dade t concedida aos artistas de um mesmo mister , de 
se poderem associar ou reiinir em corporação . A su¬ 
pressão não só dos corpos privilegiados do Estado e 
das corporações de artes e oficios, mas ainda de qual¬ 
quer outra associação, destinada à defesa e protecção 
dos direitos e interesses religiosos, morais e mate¬ 
riais está na lógica da filosofia individualista. De fu¬ 
turo, operários e patrões, livres de toda a disciplina, 
emancipados de toda a regulamentação, isolados, 
entregues a si mesmo, viverão em regime de liber~ 
dade de trabalho; qualquer regulamentação econó¬ 
mica do trabalho ou atentado à livre aetividade do 
trabalhador, que provenha de lei, promulgada pelo 
Estado ou por associação livremente constituída, 
deve desaparecer, Há uma ordem natural económica 
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que resolve tòdas as questões, relativas ao trabalho; 
basta que, em toda a parte e em todos os domínios, 
se deixe â aetividade humana o seu curso livre, des¬ 
truindo os entraves que os séculos lhe tem erguido. 

Concedida a liberdade ao trabalho, quaisquer que 
sejam as formas que revista, as leis económicas na¬ 
turais, por si mesmo, estabelecerão no mundo a har¬ 
monia, que tem apenas como norma superior, a liber¬ 
dade de comércio e a liberdade de trabalho. 

Quando Luiz XVI escolhera Turgot para minis¬ 
tro das finanças, a enciclopédia conquistava o po¬ 
der. Eis o nosso governo composto de filósofos, escre¬ 
via M." kt Deffand, É o reinado da virtude, do de$in~ 
terêsse , do amor do bem público e da liberdade . 

O antigo intendente de Limoges. num artigo da 
enciclopédia, proclamava que os governos tinham o 
direito de suprimir, por utilidade publica, tôdas as 
instituições f 1 ). 

Coerente com os princípios da escola fisiocrata, 
aplicara imediatamente o princípio de liberdade de 
comércio, eliminando as tarifas aduaneiras, estabe¬ 
lecidas dentro do país. de regíâo para região e, em 
1796. publica os seis famosos editos, cinco dos quais 
destruíam toda a tradicional organização da traba¬ 
lho; o quarto sobretudo, dissolvia os mestrados, os 
jurados, as confrarias de artes e ofícios, numa pala¬ 
vra, todo o regime informado do espírito medieval. 


{*} Mo urre t. LEgíise et la Revolution, pág. 85, 
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Estes decretos não entraram em vigor; Turgot 
que conquistara, a princípio, certo prestígio, ao re¬ 
duzir rapidamente as despesas em vinte quatro mi¬ 
lhões, concitou contra as suas reformas uma formi¬ 
dável oposição e, envolvido nas intrigas da corte, 
tendo lhe os seus inimigos atribuído uma carta que 
continha insinuações injuriosas à rainha Maria Anto- 
nieta e ao conde de Maurepas, demitiu-se; os seus 
editos, que visavam a supressão das corporações, fo¬ 
ram substituídos por outros que projectavam refor¬ 
má-las, 

Mas o que Turgot nao conseguira, ia realizá-lo, 
em breve a Constituinte; o Corporativismo não 
resistiría a este violento assalto. 

Na noite de 4 de Agosto, quando os privilegiados 
invadiam a tribuna da Assembleia* para depor, no 
altar da pátria, a oferenda dos seus direitos, o de¬ 
putado Beaujolois, aproxima-se e propõe a reforma 
das leis relativas às Corporações de artes e misteres, 
A proposta foi aceite e a lei de 16 de Fevereiro de 
1791, no artigo 2, declarava suprimidos «todos os 
ofícios para os trabalhos das artes e do comércio, as 
patentes e carfas de mestrado . . .e todos os privité - 
gios das profissões f qualquer que fôsse a sua deno¬ 
minação, e acrescentava: — a contar do dia 1 de 
Abril próximo, será permitido a toda a pessoa fazer 
tal negócio ou exercer tal profissão, arte ou mister, 
que julgar conveniente, mas será obrigada a pro¬ 
ver-se, de ante-mão, de uma patente, pagando o seu 
valor segundo uma taxa determinada e a confor¬ 
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mar-se com os regulamentos que estão ou venham 
a fazer-se. 

Oallande, relator da lei, justificava-a e defendía-a 
dizendo: a faculdade de trabaho é um dos primeiros 
direitos do homem; êste direito ê a sua propriedade 
e é, sem dúvida * segundo a expressão do ministro fi¬ 
lósofo (Turgot), a primeira propriedade , a mais sa¬ 
grada e a mais imprescritível Â alma do comércio 
é a indústria e a alma da indústria é a liberdade , 
A Assembleia, qulgando que não era somente a Cor¬ 
poração privilegiada que atentava contra a liberdade, 
mas também qualquer associação, consentida por 
seus membros que ao constituí-la se impunham vo¬ 
luntariamente certas obrigações mútuas, votava a 
lei de 14 de Junho de 1791 cujo artigo 2dizia: Os 
cidadãos do mesmo estado e profissão , os emprezá- 
rios, os que têm oficina aberta, os operários e com¬ 
panheiros de qualquer arte, não poderão, quando se 
encontrem juntos , nomear presidente , secretário ou 
síndico , ter livros de registos, tomar decisões ou de¬ 
liberações, elaborar regulamentos sôbre os seus pre¬ 
tendidos direitos comuns . 

Chapelier pretendendo justificar a proibição das 
associações e grémios afirmava; — não há senão o 
interesse particular de cada indivíduo e o interesse 
geral 

Assim, o operário ficou definítivamente conde¬ 
nado ao isolamento, esbulhado do direito mais sim¬ 
ples e natural — o de se associar com os seus com¬ 
panheiros de trabalho. 
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J ôda a história do século XIX até nossos dias 
nos elucida suficien tem ente ãcêrca dos eíeitos dessa 
solidão forçada e ninguém, com mais autoridade do 
que Leão XIII, nos traça em poucas palavras, as 
consequências desta obra revolucionária, O último 
século destruiu, escreveu êle, sem as substituir por 
nada as antigas corporações que eram para êles 
(operários) uma protecção. . , e dês te modo, pouco a 
pouco, os operários isolados e sem defesa, viram-se 
com o tempo, entregues è mercê de patrões deshu - 
manos e à cupidez de uma concorrência desenfreada. 


258 


t 


IV 


SINDICALISMO REVOLUCIONÁRIO 


Os proletários não têm nada a perder, 
cxcepto as suas cadeias; ícm tudo a ganhar i 
Proletários de todos os países, uni- vos. 

Manifesto Comunista (IMS) 


Q UANDO o mundo do trabalho mais carecia 
de forte e vigorosa organização, para en¬ 
frentar a profunda transformação econó¬ 
mica dos novos tempos e as consequên¬ 
cias necessárias do progresso da indústria, quando se 
devia ter estudado cuidadosamente e criado um Có¬ 
digo actualizado dos direitos e deveres dos patrões 
e dos operários, a Revolução demolia brutalmente o 
tradicional edifício corporativo, substituindo-o por 
um novo regime, a que deu o nome de regime de li¬ 
berdade de trabalho * 

Era o trunfo pleno, na esfera da política e da 
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economia, do individualismo propagado pela Enciclo¬ 
pédia. 

A-despeito dos inconvenientes do Corporativis¬ 
mo, atrás apontados, patrões e operários podiam har¬ 
monizar e defender, os seus direitos e interesses em 
ordem ao bem comum; no novo sistema, a pretendida 
liberdade — uma mentira ou uma ilusão, vinha per¬ 
turbar o mundo do trabalho dividindo-o em duas 
classes com interesses opostos e antagónicos que a 
força das coisas tornaria inimigas uma da outra, ge¬ 
rando o sindicalismo revolucionário. 

Com efeito, abolidas as corporações privilegia¬ 
das, proibidas as associações livres, pela negação do 
direito de reunião, atribuída ao Estado, apenas, a 
função de proteger e de velar pela liberdade indiví¬ 
dua], estabelecido, como principio, que todas as con¬ 
dições de trabalho e da sua remuneração dependes¬ 
sem de um contrato livremente contraído entre pa¬ 
trão e operário, sem ingerência de poder algum es¬ 
tranho, julgou-se, erradamente, ter encontrado o re¬ 
gime ideal — o da Uberdade, 

Mas os factos, mais imperiosos que as teorias, 
desfizeram e diluíram todos os sonhos dos revolucio¬ 
nários. 

O operário viu-se isolado, entregue apenas às 
suas forças; não sentia já detrás de si nem a protec¬ 
ção do Estado nem o auxílio das Corporações; e pri¬ 
vado, ele e a família, dos meios precisos de subsis¬ 
tência, e obrigado a trabalhar para não morrer de 
fome, encontrou-se mercê da liberdade, inteiramente 
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na dependência do patrão, ao subscrever o contrato 
de trabalho, 

É um contrato no qual se encontram dois indiví¬ 
duos isolados, e aparentemente livres; mas um deles 
é pobre e fraco, outro é forte e rico. 

A este, emancipado de escrúpulos de consciência 
e dos velhos preceitos da moral, forçado, talvez, pela 
inexorável lei da concorrência, a liberdade permite- 
lhe esmagar o fraco, obrigá-lo a aceitar um salário 
injusto, insuficiente — salário de fome — e impor-lhe 
condições ruinosas — horas excessivas que prejudi¬ 
cam a saúde e encurtam a existência, trabalho em 
oficinas lôbregas e insalubres e sem esperança de 
qualquer garantia que o proteja contra variados e 
possíveis acidentes que a cada hora o espreitam, 

O operário, isolado não ê livre ao subscrever o 
contrato de trabalho porque não se encontra no 
mesmo plano do patrão; vem receioso, de chapéu na 
mão, à procura de trabalho, pensando na mulher e 
nos filhos, é, ordinariamente, obrigado a aceitar to¬ 
das as condições para evitar a miséria. A sua depen¬ 
dência, como escrevia o cardia 1 Manning, tornou-se 
tão completa, a fome e os sofrimentos de suas famí¬ 
lias, compostas de mulheres fracas e de crianças ino¬ 
fensivas, tão intoleráveis e tão imperiosos, que a li¬ 
berdade de contrato de que a economia política tanto 
se glorifica, não existe ou antes tornou-se em liber¬ 
dade de morrer de fome. 

Começa aqui a era de uma nova escravidão para 
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d operário, embora, se proclame a cada passo o seu 
direito à liberdade. 

É certo que o operário não é já propriedade de 
outro homem, como o escravo, nem está preso a uns 
palmos de terra, como o servo da gleba, mas de¬ 
pende ínteiramente de uma classe de indivíduos que 
possuindo o capital, as terras e as oficinas, podem 
assegurando a sua liberdade, impor-lhe as mais duras 
condições, condená-lo mesmo à morte, recusando-lhe 
com o trabalho, o único meio de ganhar o pão de 
cada dia, A esta nova escravidão se refere Leão XIII, 
estigmatizando-a energicamente, ao falar do jugo 
quási servil, prope sensile jugum que pesa sobre a 
família operária, 

À liberdade que na esfera política conduzia as 
sociedades ao regime da tirania* criava, no mundo 
do trabalho, o despotismo capitalista, a ditadura do 
dinheiro. 

Ganhar dinheiro, muito dinheiro, com o menor 
risco e sem esforço nem fadiga, furtando-se às 
normas que a justiça e a moral impõem, tornou-se o 
ideal dos afortunados, dos habilidosos, dignos da 
consideração pública. 

Pouco ou nada importa a fõrça humana que pro¬ 
duz a riqueza, o conforto, o luxo, o bem estar dos 
privilegiados; o operário é o ser anónimo que se ex¬ 
plora e esmaga ou um feixe de músculos, ligados, 
como correias, a uma máquina ou presos, como ani¬ 
mais, a um monte de carvão. A justiça, a moral nada 
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têm com a economia, com a produção e a indústria 
-— repetia-se. 

Nunca se disse que havia uma astronomia moral, 
uma química moral ou uma mecânica moral. Como 
poderá pois exigir-se que haja uma economia política 
moral ?„. 

Era evidentemente absurdo comparar as leis que 
governam necessariamente o mundo da matéria inerte 
com as leis que regem a actividade dos seres inteli¬ 
gentes, livres e responsáveis. 

Mas o individualismo da Reforma tinha proscrito 
a moral dos domínios da política, ressuscitando o ce- 
sarismo pagão em que o soberano se julga superior 
à lei; o individualismo da Enciclopédia, banindo das 
relações entre patrões e operário qualquer interven¬ 
ção de ordem moral e todo o princípio de justiça, 
criava o darwinismo social, em que, na luta pela vida, 
vencem os mais fortes. 

Os mais fortes foram durante muitos anos, os 
detentores do capital, os que possuíam as riquezas 
e as matérias primas, os que nas grandes cidades os¬ 
tentavam, na prodigalidade, todos os explendores da 
vida e paredes meias, porém, os abandonados, os 
vencidos foram crescendo, criando também grandes 
cidades — cidades do trabalho, da miséria, da dor e 
do sofrimento — multidão inumerável de seres hu¬ 
manos que a imperiosa necessidade de viver e a mi¬ 
ragem falaz de um salário imediato arrancára à vida 
simples das aldeias e arrastara, numa onda crescen¬ 
te, para junto das fábricas, enterrando-os uns sobre 
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os outros, numa sujidade e promiscuidade repug¬ 
nantes. 

A situação destes infelizes tornára-se tão intole ¬ 
rável, por fins do século XIX, que nem os individua¬ 
listas mais intransigentes, ousavam negá-la. 

Surge a catástrofe económica do após-guerra 
(1918-1930); os mercados fecham-se subitamente; as 
máquinas deixam de trabalhar e as fábricas encer¬ 
ram as suas portas; os grandes lavradores queimam 
os seus produtos, o café, o trigo, o vinho; as moedas 
mais firmes oscilam; os papéis mais cotados, 
desabam uns após outros; as falências multiplicam-se 
e a história contemporânea regista um fenómeno que 
o mundo nunca tinha visto —- trinta milhões de de¬ 
sempregados, em pleno vigor intelectual e físico, im¬ 
possibilitados de ganhar honestamente a vida, bra¬ 
ços caídos como que cansados pela ociosidade, almas 
feridas e revoltadas, em transes de miséria. 

O regime individualista do trabalho, que, no di¬ 
zer dos seus mais categorizados partidários, deveria 
aumentar a riqueza e suprimir a miséria, abrira falên¬ 
cia; se aumentara a riqueza, concentrara-a nas mãos 
de um pequeno número e gerara o desemprego, em 
proporções tão extensas e tâo trágicas, que se con¬ 
verteu em chaga purulenta e peculiar da sociedade 
moderna ........., # ..... 

Há muito, porém, que começara uma vigorosa 
reacção contra tal regime que destroçando brutal- 
mente as antigas corporações e negando, numa apo¬ 
logia falsa da liberdade individual, o direito de as¬ 


sociação, favorecia a opressão e a exploração da 
grande família dos trabalhadores, reduzida a uma 
m is é ria imere cida . 

A Constituinte prescrevera o direito natural que 
todo o homem tem, de se associar com outros, para 
a legítima defesa de seus interesses materiais e mo¬ 
rais e desde a Revolução até 1824 em Inglaterra, e 
até 1848, em França e na Alemanha, a legislação de 
todos os países, inspirada nos princípios de 89, es¬ 
tabelecia penalidades para os chamados delitos de 
reünião, mantinha isolados os operários, sujeitos, 
por isso, a todos os abusos do patronato e do capita¬ 
lismo, 

O povo, soberano e miserável ao mesmo tempo, 
era um contra-senso (Tocquevillc). Os operários 
bem cedo reconheceram que só o isolamento aniqui¬ 
lava a sua enorme força que era o número, mas que 
não passava de fraqueza e de impotência, emquanto 
se encontrassem dispersos, pulverizados. 

Êste pensamento acordou-lhe no espírito, recor¬ 
dando-se talvez do antigo brazão dos artistas de Pa¬ 
ris que representava Hércules procurando partir, de¬ 
balde, um feixe de vimes frágeis mas ligados e cuja 
divisa era: Vincit concordia fratrum * 

Fracos, pelo isolamento a que os condenava a li¬ 
berdade, seriam fortes, como os seus antepassados 
pela associação; mas as várias tentativas para se 
agruparem deviam originar uma luta que atravessou 
longo período, encontrando sempre, a hostilidade 
sistemática da parte do Poder que reprimia dura- 
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mente qualquer tentativa e tratava com maior rigor, 
os operários do que os patrões quando uns e outros 
infringiam as leis estabelecidas. Chegou porém o dia 
em que os operários, a-despeito da lei e dos seus ri- 
gores procuraram associar-se e de tal maneira triun¬ 
faram do Poder que a Jei reconheceu e sancionou a 
sua revolta, A partir de I88Q,a legislação sôbre o 
direito de associação consagrava definitivamente a 
sua vitória; surgem os primeiros sindicatos. O sin¬ 
dicado que em si não ê bom nem mau, ruas simpes- 
mente um instrumento que se pode utilizar para o 
bem como para o mal, aparece contra o Estado, por¬ 
que o Estado burguês e liberal perseguira ou aban¬ 
donara os operários e aparece contra o capitalismo, 
como reacçâo natural dos trabalhadores contra os 
abusos dos patrões* 

Nas antigas organizações, compenetradas do es¬ 
pírito de justiça que deve animar as relações no 
mundo do trabalho, patrões e operários associavam- 
-se não para se combater mútuamente, mas para a 
defesa dos seus interesses, confundidos na mesma 
associação profissional, A$ associações profissionais, 
chamadas sindicatos que se organizaram no século 
XIX, para pôr termo aos abusos do regime indivi¬ 
dualista da liberdade de trabalho nascem animadas, 
salvo excepções bem numerosas e significativas, do 
mesmo espírito que pretendiam combater, — são ar¬ 
mas de resistência, de combate, de guerra, instru¬ 
mentos do egoísmo de uma classe* 

A princípio, o operariado considerou o voto, como 
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penhor da sua emancipação e o sindicato era, no 
terreno político, o auxiliar e o servo do partido socia¬ 
lista que em muitos países, pesava, pela sua disci¬ 
plina e adesão, na luta eleitoral contra as posições 
burguesas* O socialismo para conquistar o Estado 
burguês e transformá-lo, depois, em Estado prole¬ 
tário, procurava obter prime ira mente maioria parla¬ 
mentar; a lista do voto traria consigo, sem violência 
nem profundas convulsões, a vitória proletária; no 
entretanto, concentrando todos os meios de produção 
e de transporte, nas mãos do poder que ainda per¬ 
tence à classe burguesa, prepara-se, sem revolução, a 
herança do colectivismo. 

G sindicalismo desiludido do método político do 
socialismo burguês e da eficácia da acção político- 
-eleitoral, torna-se revolucionário* Não admite jã a 
táctica das meias medidas, do oportunismo, do en¬ 
tendimento, mesmo momentâneo, com os adversários, 
sHã muito tempo que acabámos com o reformismo 
social que não nega necessariamente a violência, mas 
que supõe, perigo muito maior ainda, uma colabora¬ 
ção dos sindicatos com o poder e com o patronatos, 
(La Bãtãilíe SyndicãUste). Às desilusões da política 
prefere os riscos da acção directa, em que, sem inter¬ 
mediários, o operariado se levante, pela greve, pela 
boicotagem e pela sabotagem, contra o patronato e, 
em seguida, contra a sociedade* 

E quando o poder cair em suas mãos, a ditadura 
do operariado conduzirá os povos a um novo mundo, 
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onde, ao inverso do inferno de Dante, os homens 
realizem todas as suas esperanças e aspirações. 

A ditadura, com o tempo abdicará o poder, per¬ 
dera o carácter vexatório e despótico e uma admi¬ 
nistração inteligente e bemfazeja destribuirá, por 
todos, um trabalho aprazível, encargos leves e equi¬ 
valentes, generosamente retribuídos, 

Tal é a teoria... 

Pràdcamente,a ditadura do operariado esseme- 
Ihar-se-á, em todos os países, à ditadura da Rússia 
—' a inversão de valores e a subversão da sociedade 
cristã. 

Tendo-se propagado pelo corpo social, o sin¬ 
dicalismo revolucionário é hoje a mais perigosa 
formação de combate; cobre uma extensa zona 
do mundo, de vulcões, aparentemente extintos ou su¬ 
jeitos a metamorfoses, mas em plena actividade, e 
ameaça, continuamente, a segurança dos Estados e a 
vida das sociedades. 
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V 


O NEO-CORPORATIVISMO 


Um número crescente dc espíritos, vol~ 
ta^se para a idea corporativa e pregunta se 
ela não é a única , capaz de resolver as dú 
ficüldades actuais, e dc pôr têrmo ao caos 
econômico e socíaL 


Gaetan Pirou 


O S sindicatos operários que, a principio, se 
organizaram contra a lei, conseguindo de¬ 
pois que o Estado os reconhecesse, não 
vinham animados do espírito de reconci¬ 
liação e de união entre patrões e operários, como 
atrás se disse. 

Fundados, com o pretexto de pôr cobro as injus¬ 
tiças do regime individualista, dito, de liberdade de 
trabalho, propunham-se apenas e sobretudo defen¬ 
der, por todos os meios , aquilo que julgavam ser os 
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seus próprios interesses: ignoravam ou concukavam 
os direitos e os interesses dos que não pertenciam à 
família operária sindical, porque traziam, consigo, o 
virus individualista. 

O mesmo fenómeno se observava na organização, 
vida e propósitos dos sindicatos patronais. 

Resultado: sindicatos operários e sindicatos pa¬ 
tronais, em vez de se entenderem e colaborarem 
no interesse comum, procuraram uns e outros, com 
o menosprezo da justiça, do direito e da caridade, a 
satisfação dos interesses da sua classe, numa luta 
contínua e sem quartel — guerra mais violenta e te¬ 
mível que a do período em que patrões e operários 
se encontravam isolados: era o choque de fôrças or¬ 
ganizadas, e preparadas para lutar, 

Uma vez mais se verificava que o regime indi¬ 
vidualista do trabalho era, não o regime do direito 
ou da justiça, mas o regime do mais forte ou melhor, 
da opressão do fraco pelo mais forte. 

Durante dezenas de anos, o mais fraco fora o 
operário; isolado na sociedade e privado do rudimen¬ 
tar direito de associação tinha de se curvar a tôdas 
as exigências do chamado contrato de trabalho, 

O sindicalismo revolucionário inverteu os pa¬ 
péis, 

O mais fraco agora é o patrão que tinha de ceder 
perante a força do número organizado e aceitar con¬ 
dições violentas e às vezes ruinosas que atingiam 
direetamente a vida das suas empresas e indirecta- 
mente a vida dos próprios operários, 
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Na extensão e repercussão desta luta nas rela¬ 
ções económicas entre as nações, talvez se encontre 
a raiz profunda do conflito, que actualmente rasga 
as entranhas da Europa e apavora o mundo in¬ 
teiro. 

Ora este choque violento entre o capital e o tra¬ 
balho, em que os dois partidos se acusam mütuamente 
e redprocamente procuram vencer, em que parece 
que ambos, ao menos sob o seu ponto de vista , têm 
razão, não podia prolongar-se por mais tempo, sem 
o explodir de uma grande convulsão, 

A refrega, ora surda ora ruidosa ia jã tão pro¬ 
funda e extensa que fazia estremecer os próprios 
fundamentos de tõda a vida social e ameaçava sub¬ 
verter todos os valores da civilização, 

Quem poderia e deveria pôr termo ao conflito, 
traçando aos dois contendores, em pé de guerra, à 
luz do direito e da justiça, o limite dos direitos e o 
campo dos deveres? 

À Igreja, incontestavelmente. Mestra e condu¬ 
tora dos povos, conhecedora das trágicas realidades 
sociais, guarda de um tesoiro de doutrina social que 
em tempos salvara o mundo da barbárie, a Igreja não 
ficara muda e insensível, fria ou indiferente; nem se 
limitara a mostrar, num gesto de piedade, o céu 
àqueles que tinham esquecido o seu destino e àque¬ 
les outros para quem a terra se tornara dura e ma¬ 
drasta. 

Desceu à liça, com o estandarte da paz, da or¬ 
dem e da justiça social: falou. 


271 




E quem a ouviu? 

Quem seguiu as suas directrizes salutares? 

Nenhum dos partidos em luta; nem a burguesia 
capitalista, gozadora, nem o operariado sofredor e 
revoltado, 

À burguesia escreveu L Beaulíeu, como aquela 
antiga rainha dissera: reinar vale bem uma missa; 
sentia a necessidade de que entre ela e o povo, entre 
as cobiças de baixo e as voluptuosidades de cima, 
houvesse alguém que prègasse ao povo a paciência 
e resignação, uma voz que durante as suas festas e 
prazeres gritasse aos necessitados: estai tranquilos, 
vêde como os outros gozam a vida , uds porém tereis 
em troca f a vossa recompensa, no outro mundo. 

A burguesia, depois de ter despojado a Igreja de 
seus bens e rendimentos que, em grande parte, des¬ 
tinava aos pobres, depois de ter encerrado as suas 
escolas e mosteiros e de haver tomado diligentemente 
todas as precauções para a colocar à margem dos 
problemas dêste mundo, acudia à Igreja não para 
sofrear os seus egoísmos ou pôr termo aos seus 
abusos mas, por uma política cómoda e infantil, 
para conter as paixões e os apetites do opera¬ 
riado, 

À burguesia conservadora e capitalista não que¬ 
ria a religião para si; mas pagava ao bispo e ao sacer¬ 
dote para que a inculcassem ao povo. 

Mas o povo, conhecedor desta atitude hipócrita 
da classe burguesa, envenenado pelos chefes demo- 
-comunistas, escandalizado pela desatenção e deso- 
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bedíència dos católicos ricos f 1 ) voltou as costas à 
Igreja que, a-pesar da sua doutrina social plena de 
justiça e de solicitude paternal pelas classes trabalha¬ 
doras, passou a ser injustamente considerada como 
aliada do capital e dos ricos contra os pobres. 

A Igreja tomou o partido dos ricos — repetiam 
os socialistas nos seus jornais; Leon Blum, em pleno 
parlamento ,ac usava-a de se ter convertido em auxi¬ 
liar e instrumento das /orças mais iníquas do tirania 
sociaL como se tinha feito auxiliar e instrumento das 
formas mais antiquadas da reacção política * 

O operariado não sabendo nem podendo distin¬ 
guir, no seu simplismo, a doutrina social da Igreja, 
magistralmente exposta nas encíclicas pelos pontífi¬ 
ces, da propaganda iníqua do socialismo e das resis¬ 
tências instintivas do egoísmo burguês disfarçadas 
com uma tintura de catolicismo, subtraíu-se não só à 
influencia bemfazeja da Igreja, mas tendo perdido os 
sentimentos nobres e elevados e o verdadeiro con¬ 
ceito da vida, materializou-se e converteu-se em sór¬ 
dido sedimento dos baixos fundos da sociedade, 

No entretanto, a situação agravava-se; a anar¬ 
quia da produção, a lei da procura e da oferta no 
salário, a multidão dos desempregados, o liberalismo 
manchesteriano, o capitalismo judaico ou sem en¬ 
tranhas, a vasta organização operária, sufocavam e 


P) No Cap. VII da 2,® parte dêste volume — As nossas 
responsabilidades — lê-se que também os católicos não rece¬ 
beram nem acataram a doutrina social da Igreja. 
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tornavam a revolução inevitável — a revolução de 
cima, pacífica, lenta, construtiva ou a revolução de 
baixo, sanguinolenta, violenta, súbita e demolidora. 

Tal era o dilema* 

Em tais condições económicas e morais do mundo 
contemporâneo* pertencia ao Estado a função cons¬ 
true ti va de uma revolução na paz, intervindo, 

O próprio Leão XIII, guarda das almas e da so¬ 
ciedade, que via muito longe, mesmo para além do 
presente sombrio, porque via muito alto, embora não 
ignorasse que o Estado moderno é ateu ou agnóstico 
não deixara de pedir então, a sua intervenção* reco¬ 
nhecendo-lhe a sua função natural de minister Dei 
in bonum, isto é, de agente do progresso e promotor 
inteligente do bem social, 

«Sem dúvida, dizia, a intervenção e acção dos 
poderes públicos nao são de uma indispensável ne¬ 
cessidade, quando* nas condições que regulam o tra¬ 
balho e o exercício da indústria, não se encontra 
nada que ofenda a moralidade, a justiça, a dignidade 
humana e a vida doméstica do operário; mas quando* 
um e outro destes bens se encontram ameaçados ou 
comprometidos, os poderes públicos intervindo, como 
convém e numa justa medida, farão obra de salva¬ 
ção social; porque a êles compete proteger e salva¬ 
guardar os verdadeiros interesses dos cidadãos seus 
subordinados» (*)* 


n Discurso, à peregrinação dos operários franceses — 
Outubro de 1397, 
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O liberalismo económico desconhece o carácter 
essencial do poder* reduz o Estado à condição de po¬ 
lícia ou guarda noturno, a Igreja combate as teorias 
totalitárias* mas não deixa de apelar para o Estado* 
reconhecendo-lhe a função de organizar o reinado 
da justiça e de estabelecer a ordem social, visto que 
só ele possue a força material suficiente para a de¬ 
fesa e salvaguarda dos princípios necessários à re¬ 
constituição progressiva e normal da sociedade* 

De facto* o Estado, aqui e ali, desceu da turris 
eburnea em que por muito tempo o encerrara o li¬ 
beralismo; ressuscitou em novos moldes o regime cor¬ 
porativo, alargando-o às diversas actividades moder¬ 
nas da sociedade; e, formando, com ele um regime 
representativo oposto ao parlamentarismo* estabele¬ 
ceu, por vias de uma revolução pacífica, a ordem e a 
gerarquia no corpo social anarquizado, 

O indivíduo já não é um número mais, mas 
uma valorizaçãoi não se abandona à liberdade da 
miséria, nem ao sindicato subversivo, é um factor na- 
cíonal* — objecto das atenções do Estado que atende 
e coordena* em ordem ao bem comum, as aspirações 
dos grupos sociais, mais fortes que as exigências dos 
partidos políticos de que dependia o Estado liberal* 
O neo-corporativismo supõe uma nova concepção 
da sociedade, do Estado e das grandes instituições 
históricas — a ordem, a propriedade* o trabalho* o 
salário* 

Nele, as corporações ou os sindicatos são obriga¬ 
tórios; esperar que na sociedade e no mundo do tra- 
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balfio, surgissem espontaneamente, com o decorrer 
do tempo, seria tremenda ingenuidade que só apro¬ 
veitaria às forças subversivas; a sua estrutura e o seu 
mecanicismo tem de vencer e de superar a mentali¬ 
dade -— demo-liberal; — é esta a sua maior batalha, 
Para a vencer não basta substituir a concepção 
atomístíca da sociedade-—fundamento do indivídua- 
lismo — por uma concepção orgânica e histórica; a 
arquitectura jurídica e o seu funcionamento, devem 
ser animados pela mística de princípios religiosos e 
morais, doutra sorte, o neo-corporativismo poderá 
converter-se em trincheira de egoísmos organizados e 
facilmente virá a ser exorcizado {Henri de Man), 
quere dizer, integrado no socialismo que se propõe 
combater, f 1 ) 


P) Post-íacio — Devido ã extensão que atingiu êste vo¬ 
lume fomos obrigados a omitir dois capítulos já escritos -— O 
direito natural de Associação — As corporações no mundo 
greco-romano e a mutilar alguns outros. Isto explica o nosso 
silêncio sobre o Corporativismo em Portugal; contamos porém 
vir ainda a tratar desta matéria em volume separado. 
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COIECÇÃO 

«CULTURA SOCIAL E RELIGIOSA» 

E A CRÍTICA 


Pertence à colecção « Cultura Social e Religiosas êste novo 
livro de Mons . Fino Beja -— ^Família, Casamento e Divórcios. 

A rubrica geral da colectãnea -— até agora três livros, mas 
cinco mais em projecto — dá-nos a indicação dos seus propó¬ 
sitos educativos. Resta-nos considerar como realiza êsses fins 
o aufor dos escritos — alguns dèles, seja aqui dito de passa- 
gem, traçados em forma de palestra e já radiofurtdidos por um 
posto emissor português. Achamos que muito bem, Mons. Fino 
Beja é uma pessoa inteligente, dada ao estudo cuidadoso dos 
problemas sociais, pessoa de pensar equilibrado, de palavra 
dextra em frase de boa dialética* objeefivo e persuasivo, em 
resumo: sacerdote muito distinto e muito considerado nos meios 
católicos e sociais portugueses. As suas dissertações sobre êsses 
problemas — família , casamento e divórcio *— são, dizémo-lo 
sem favor, dissertações de mestre. B de mestre que tem e terá 
sempre a escutá-lo e a lê-lo, com aproveitamento c a^radeci- 
mento, fartíssima porção de discípulos. 

A. P, — Diário de Notícias 
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Mons. Fino Beja, continuando os seus estudos de cultura 
social e religiosa, publicou Família» Casamento e Divórcio. B 
um livro pensado, construído e sujeito a ama doutrina profun- 
da mente austera e humana. 

Devem tê-h quantos entendem que a questão dos sexos 
não gera só conflitos, mas sobretudo harmonias , 

A dignidade dos seres e a continuidade da espécie exige 
da parte dos que pensam a sério no progresso, pela selecçã o 
das vocações e pela prática dos deveres religiosos e morais, 
uma mais sincera e íntima compreensão do amor cristão* 
Mons. Fino Beja é a tal respeito um guia seguro. 

Diário de Lisboa 


jà aqui tivemos ensejo de nos referir, com o merecido 
aprêçQ aos dois primeiros volumes da colecção «Cultura Social 
e Religiosa» — empresa a que em boa hora se lançou o ilustre 
escritor e orador Mons* Fino Beja , B, por virem a propósito, 
queremos reproduzir algumas linhas que escrevemos àcèrca do 
volume com o qual se inaugurou a série: 

— «Com perfeita ortodoxia e sugestivo talento literário, 
Mons. Fino Beja examina , nestas páginas, à luz da tradicional 
sabedoria da Igreja, os vários aspectos, interrogações, êrros ou 
preconceitos da nossa época. O seu livro constitue por isso, 
breviário magnífico de clarividência, de equilíbrio e de «senso 
comum», no elevado alcance que lhe é dado dentro dos quadros 
inabaláveis da «perennis philosophia». 

Peraníe o novo importante trabalho que temos na nossa 
frente só nos cumpre reforçar as nossas expressões de admira¬ 
ção e aplauso — cerfos de que, uma vez mais, a luminosa dou¬ 
trina aqui exposta e defendida irá produzir nos espíritos, umn 
benéfica influência, porque nela encontrarão o melhor alimento 
aqueles que buscam, através das ínceríczas e confusões dn 
hora qne passa, o límpido contacto da verdade integral. 
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«Família, Oasamento e Divórcio», O próprio titulo da obra 
enuncia claramcnte o tema que o autor se propôs tratar. Tema 
do$ mais acfuais, dos mais importantes para o destino das so¬ 
ciedades em crise. Antes de tudo, o mal dc que sofre o mundo 
moderno, é um «mal de estrutura», com suas raízes nos desvios 
da ordem ética, tal qual fora marcada, definida, estabelecida 
petos preceiÍGs imutáveis do Decálogo, Atacar o mal nos seus 
fundamentos e concorrer para assegurar em bases firmes as 
necessárias reconstruções — é praticar um acto meritó¬ 
rio, é servir , da melhor forma, a causa superior do bem 
comum, 

«Entre tódas as instituições sociais, a que mais decisiva- 
mente interessa à vida do indivíduo, à vida da Igreja e à 
vida da Nação; a que hoje ê mais rude e forfemeníe batida e 
mais carece de defesa; e a que mais corrompida se encontra e 
mais precisa de ser renovada,é a Família» — diz lucidamente, 
no prefácio t Mons* Fino Beja. 

Mais adiante, escreve ainda; 

—« A força e a prosperidade de uma Nação dependem in¬ 
teiramente dum capital — que é o número e a qualidade dos 
cidadãos, E êste capital humano — chamaremos-lhe assim — 
depende por sua vez, única e quást exclusivamente da fa¬ 
mília», 

E ainda; 

— «Não pode haver sociedade cristã sem famílias cristãs ; 
não pode haver vida católica sem famílias católicas, Tôda a 
acção católica que não encontre na família um ponto de apoio 
fica geralmente condenada à esterilidade. A restauração cristã 
da sociedade deve ter por base a família; tôda a obra de re¬ 
novação deve começar pela família, B a família e não o indi¬ 
víduo a base da sociedade* Êste ê o lugar excepcional que a 
família ocupa na vida do indivíduo, da Nação e da Igreja; 
esta é a função providencial para que foi instituída», 

Assim ficam postas, logo de inicio, as teses que o livro se 
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propõe desenvolver — em pleno acordo com a lei divina e com 
tw difames dn melhor sociologia, nela inspirada e for falecida, 

* 

Numa breve referência como esta, só nos é possível enu¬ 
merar de corrida as matérias versadas por Mons. Fino Beja, 

Sob a epígrafe «Família e Casamentos, a primeira parte 
divide-se nos capítulos seguintes: «A família e a evolução ma¬ 
terialista», «O casamento — instituição natural e divina», «As 
propriedades do casamento», «O casamento cristão», «O casa¬ 
mento civih, «A educação dos filhos», «Preparação para o ca¬ 
samento», <k Celibatos e celibatários». 

Denuncia a secunda parte os «Inimigos da Família*; — «O 
individualismo », «Falsos conceitos do casamento*, «As letras 
e os espectáculos», «A emancipação da mulher*. « Neo-maltu- 
sianismo e Eugenia». 

Enfim,na terceira ataca-se de frente o grave e momentoso 
problema do Divórcio, analizando-se a sua génese filosófica c 
histórica, a justa intolerância da Igreja, os principais argu¬ 
mentos dos seus defensores, a família e o divórcio em Portugal. 

Muito grato nos seria ocupar-nos í arpa mente de cada um 
dos capítulos citados, mas o espaço não no-lo consente . Limi- 
temo-nos, pois, a assinalar que Mons. Fino Beja vai ao fundo 
dos assuntos que trata, com ampla bagagem de conhecimentos, 
perfeita segurança de critério, modelar nitidez de estilo — e a 
aconselhar vivamente a todos os portugueses a leitura deste 
livro utilíssimo, tonificante e restaurador, 

JL A. — Diário da Manhã, 


UM LiVRO OPTtMO E OPORTUNO 


A Radiotelefonia, se é por vezes instrumento de difusão de 
êrros e imoralidade, pode ser e é poderoso [acfor de sãos cn- 
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sinamtfttos, até mesmo no campo das verdades religiosas e de 
netos solenes do culto, 

Têm sido entre nós, nesse campo, verdadeiros apóstolos 
vários sacerdotes como os Rev, ai Moreira das Neves e Mons. 
Fino Beja, Êste último, vai reunindo em volume as suas pales¬ 
tras sob o titulo genérico e bem cabido de Cultura social e re¬ 
ligiosa. 

Cada volume reproduz umas tantas palestras subordinadas 
ao nexo de um corpo de doutrina e caracterizadas pelas exigên¬ 
cias do género literário: são curtas, sóbrias, leves, elegantes na 
forma atraente, mas incisivas e convincentes. 

Depois dos 2 volumes: Palestras de cultura social e reli¬ 
giosa e Civilização e Comunismo, veio agora a lume outro 
intitulado: Família , casamento c divórcio. 

Não podia ser mais apropositada a publicação, quando a 
Acção Católica esíá fazendo por lodo o país uma campanha 
a favor da defesa e restauração da Família Cristã. 

Abrange o livro 18 palestras, distribuídas pelos 3 grupos 
seguintes: Família e casamento; Inimigos da Família; O Di¬ 
vórcio* 

As 8 palestras do l, n grupo refutam o conceito evolucio- 
nista e materialista da Família, provam que o Casamento é de 
instituição natural e divina, analisam as suas propriedades, res¬ 
tabelecem na sua pureza doutrinal a noção do casamento cris¬ 
tão, contrato-sacramento, cujos elementos são inseparáveis e é 
fonte de graças para os nubentes. 

Vem depois a história e a critica do casamento civil que o 
gaíkanismo e o liberalismo maçónico inventaram para privar 
do carácter religioso a constituição do lar. Ê um dos melhores 
capítulos do livro em que se combate a dualidade dos contratos 
civil e religioso c se reclama a atribuição de efeitos civis ao 
segundo, deixando-se de alentar contra a consciência dos cató¬ 
licos peta duplicação dos contratos e deixando-sc de rebaixar 
o casamento, que ê um aefo religioso à*condição de mero con¬ 
trato civil cuja possibilidade de dissolução a lógica re¬ 
clama. 
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Fecha o grupo com 3 lições àcêrca da educação dos fi¬ 
lhos, da preparação para o casamento, e do celibato. 

O segundo grupo de 5 palestras, defronta com os Inimigos 
da Família; O Individualismo; Os falsos conceitos do casa¬ 
mento, a que se dâ por objectiv o a mera satisfação das pai¬ 
xões sensuais, o prazer egoísta e não o sacrifício a favor dos 
filhos, seu principal objecto; As Letras e os espectáculos; Os 
erros àcêrca da emancipaçSo da mulher; as torpezas do Neo- 
-malfusmnlsmo e da Eugenia, 

Gomo se vê por este simples enunciado, tem alto valor 
estas oportunas lições de moral do Casamento. 

O terceiro grupo, de 5 palestras, é consagrado ao nefasto 
divórcio, decretado pela revolução triunfante de 5 de Outubro 
de 1910 logo em 3 de Novembro desse ano e completado pelas 
chamadas Leis da Família, de 25 de Dezembro do mesmo ano, 
que instituiram o casamento civil obrigatório, declarando-o o 
único válido. 

Velo, finalmente, em 18 de Fevereiro de 1911, o Código 
do Registo Civil impor, sob penas draconianas, a precedência 
do acto civil sôbre o baptismo e o casamento religioso. 

A-pesar-das propostas apresentadas antes a depois do 28 
de Maio, o parecer da Câmara Corporativa contrário ao divôr- 
cio julgou importuna a sua supressão. 

Continua a duplicação do casamento para os católicos com 
a precedência obrigatória do acto civil e a plena vigência da 
lei do divórcio. 

Importa por isso fazer campanha contra essa duplicação c 
reclamar a sua modificação consoante recentes e óptimos exem- 
los da Itália, do Brasil, da Espanha. 

Os assuntos versados nêste último grupo são: Génese fi¬ 
losófica e histórica do divórcio; A intolerância da Igreja; Dois 
mártires defensores do casamento indissolúvel; Os principal* 
argumentos do divórcio; A família e o divórcio em Por 
tugal 

São verdadeiramente modelo de divulgação de boas dou¬ 
trinas estas palestras, que reunidas em livro devem ser lidas por 
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quantos se interessam pelos problemas da família — e devem- 
-no ser todos. 

Bem informado e com a clara visão dos pontos capitais de 
cada assunto versado Mons. Fino Beja veio enriquecer as nos¬ 
sas letras com um precioso arsenal para a defesa do casamento 
cristão, uno e indissolúvel . 

O volume ê completado com juízos críticos àcêrca dos li¬ 
vros anteriores do autor , 

Outros se devem seguir, desde já anunciados, que pelos 
méritos comprovados do autor e pelos assuntos indicados, são 
prometedores de boa e sã leitura. 

Felicitamos o culto e zeloso sacerdote por este seu utilíssi¬ 
mo livro , 

J. FERNANDO DE SOUSA — A Voz 


A cotecçáo «Cultura Social e Religiosas foi, agora, enri¬ 
quecida com mais um magnífico e oportuníssimo trabalho de 
Mons. Fino Beja, orador sagrado de vasta cultura e superiores 
dotes de inteligência. 

Muitos dos capítulos do precioso volume Família, Casa¬ 
mento e Divórcio, foram lidos ao microfone de «Rádio Club 
Portuguêsmas a sua publicação impunha-se, pois a doutrina 
sâbiamente expendida não podia ficar sujeita à contingência 
do velho aforismo «verba volante. 

Os problemas tratados por Mons, Fino Beja nêste livro 
são de extraordinária actualidade e a sua lição deve ser pon¬ 
derada e meditada por novos e velhos, por pais e mãts, filhos 
e filhas „ 

O ilustrado sacerdote combate, com elegância, os êrros, os 
malefícios das falsas doutrinas que o saudoso Pontífice Pio XI 
agrupou nos deletérios cientismo e filosoflsmo que, para mal do 
mundo e das gentes, substituíram a verdadeira filosofia e a 
verdadeira ciência que não são ímpias nem descrentes — como 
acentuava, numa hora feliz, o nosso Latino Coelho —; por isso. 
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Bacon podia lançar pura o mundo o asserto que o célebre Câu- 
chy traduzia dêste jeito: «Que si un peu de phUosopkie nous 
rend incrédulc, beâucoup de philosophie nous ramène è õtre 
chrêtien>. 

Menu. Fino Beja t depois de destruir os preconceitos que fi¬ 
zeram escola no século passado e ainda uivem t como mórbidas 
exostoses, nos cérebros puheráçeos dos madaptaveis, cons¬ 
trói arguta mente, as barreiras com que se há-de defender a fa¬ 
mília das múltiplas e diversas ofensivas. Aponta o estudioso 
sacerdote os males da secularização do casamento, <5 reduzido» 
“** entendemos ser mais justa a palavra diminuído — «à sim¬ 
ples mas forçada formalidade de um registo civil*, que lem ã 
«falência do lar moderno* e f consequentemente a astenia do 
Estado, 

Os capítulos referentes ã educação dos filhos e à propedêu¬ 
tica do casamento , á análise da indissolubilidade do matrimónio 
— constituem lições de altíssimo valor , expostas com ática pro¬ 
priedade. 

Se os volumes anteriores de Mons. Fino Beja eram traba¬ 
lhos de aplaudir c aconselhar, êste, «Família, Casamento e Di¬ 
vórcio* merece ser largamcntc espalhado porque dos seus en¬ 
sinamentos só podem advir para a pátria horas, melhores e para 
os indivíduos aquela soma de felicidade que é dado ao homem 
gozar nêste vale de lágrimas. 

Mons. Fino Beja . com a publicação do seu Uvro prestou 
um relevante serviço ao País e â sua necessária e total reçris- 
tianizaçâo. 


JORGE TAGIDEU — Novidades 
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